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Moraes manda PF investigar se 
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Musk cometeu apologia ao crime 


Política 


Pág.03 


“Inconformismo contra a democracia se manifesta na 
instrumentalização criminosa das redes sociais”, disse Barroso 


A pedido do ministro Alexan- 
dre de Moares, a PF vai in- 
vestigar se as declarações do 
bilionário Elon Musk, dono 
do X (antigo Twitter), à atua- 
ção do Supremo podem ser 
enquadradas como apologia 
de crime. A PF quer saber se 
Musk cometeu algum crime 
ao ameaçar descumprir deci- 
são da Corte. A reação do mi- 
nistro ocorreu depois de um 
post de Musk em que se dizia 
inconformado com a retira- 
da de conteúdo e com o blo- 


Esportes Pág.08 


Mundial com 
Palmeiras, Fla 

e Flu promete 
agitar o cenário do 
futebol brasileiro 


queio de perfis investigados 
por ataques às umas eletrô- 
nicas. O presidente do STF, 
ministro Luís Roberto Barro- 
so, afirmou que o “inconfor- 
mismo contra a democracia 
se manifesta na instrumenta- 
lização criminosa das redes 
sociais”. Na segunda-feira, 
Moraes incluiu o empresário 
no inquérito sobre milícias 
digitais, após o bilionário 
ameaçar descumprir decisões 
que determinaram a retirada 
de conteúdos do X. 


Internacional Pág.05 


Maduro envia 
documentação 
sobre a disputa 
de Essequibo ao 
Tribunal de Haia 


Política 


Pág.03 


Nunes intervém em empresas de ônibus 
acusadas de ligação com o PCC 


Em meio às suspeitas de que 
empresas de ônibus estariam 
sendo usadas para lavar di- 
nheiro do tráfico de drogas, 
o prefeito de São Paulo, Ri- 
cardo Nunes (MDB), deter- 


minou intervenção nas com- 
panhias Transwolff e UPBus. 
O interventor da UPBus será 
o diretor de Operações da 
empresa municipal, Wagner 
Chagas Alves. 


Geral 


Pág.06 


Brasil quebra recorde histórico de 
mortes por dengue em 2024 


De acordo com a última atua- 
lização do Painel de Monito- 
ramento de Arboviroses do 
Ministério da Saúde, O Brasil 
atingiu na segunda-feira, 8, a 
maior quantidade de mortes 


Leis e Projetos Pág.02 


Projeto inovador 
leva caneta de 
adrenalina para 
uso emergencial 
em todo o país 


LIBERTADORES 202 


FASE DE GRUPOS - 2º RODADA 


confirmadas por dengue no 
País desde o início da série 
histórica, em 2000, soman- 
do 1.116 óbitos pela doença 
nas 13 primeiras semanas de 
2024. 


Contexto Jurídico Pág.16 


Demarcação de 
terras indígenas 
no Paraná é pauta 
prioritária no 
Supremo 


GRUPO A 
Fluminense x Colo-Colo 09/04 21:00 
Cerro Porteño x Alianza Lima 10/04 19:00 
GRUPOB 
São Paulo x Cobresal 10/04 21:30 
Barc. De Guayaquil x Talleres 10/04 23:00 
GRUPOC 
Grêmio x Huachipato 09/04 19:00 
Estudiantes x The Strongest 09/04 19:00 
GRUPOD 
Junior Barranquilla x Universitário 09/04 23:00 
LDU x Botafogo 11/04 19:00 
GRUPO E 
Flamengo x Palestino 10/04 21:30 
Bolívar x  Milionarios 11/04 19:00 
GRUPO F 
Indep. Del Valle x San Lorenzo 10/04 19:00 
Palmeiras x  Liverpool-URU 11/04 21:00 
GRUPO G 
Atlético-MG x Rosario Central 10/04 19:00 
Peñarol x Caracas 10/04 2100 
GRUPO H 
Libertad x Deportivo Táchira 09/04 21:00 
River Plate x  Nacional-URU 11/04 21:00 
FONTE Conmebol © INFOGRAFFO 


(Foto: Marcelo Camargo/Agência Brasil) 


(Foto: Reuters/Divulgação) 


Na segunda-feira, Moraes incluiu o empresário no inquérito sobre milícias digitais. 


Política 


Pág.03 


Em nova publicação, Musk 
chama Moraes de ‘ditador’ 


Musk voltou a atacar o ministro do STF Alexandre de Moraes, 


se referindo ao magistrado como 


Após comentários afir- 
mando que o ministro Ale- 
xandre de Moraes deveria 
“renunciar ou sofrer um 
impeachment”, o empresá- 


“ditador do Brasil”. 


rio sul-africano Elon Musk 
tem utilizado a sua rede 
social, o X (antigo Twit- 
ter), para tecer críticas ao 
ministro. Numa delas, ele 


se refere a Moraes como 
“ditador do Brasil” e afir- 
mou que o juiz do Supre- 
mo possui “Lula na colei- 
ra”. 


Economia 


Pág.04 


Emergentes detêm 30% da 
economia global, mostra FMI 


Relatório do FMI publicado 
ontem, 9, aponta que os países 
emergentes do G20 consegui- 
ram abocanhar uma fatia de 


quase 30% da economia glo- 
bal e um quarto do comércio 
mundial. Não só a China, mas 
outros mercados como Índia, 


Acesse o nosso site: diariodenoticias.com.br 


CULTURA 


Projeto “Inclusão, mais 
que um direito” busca 


combater a violência 
contra crianças e ado- 


lescentes com deficiência 


intelectual em Suzano 
https://shre.ink/8vRk 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 


Brasil, Rússia e México têm 
tido um “papel importante” no 
desempenho econômico glo- 
bal. 


Esportes Pág.08 


Escândalo no 
futebol boliviano: 
jogador revela 
proposta para 
manipular 
partida da Copa 
Sul-Americana 


Economia Pág.04 
Focus revisa 
expectativa de IPCA 
de 2024 de 3,75% 
para 3,76% 

Geral Pág.06 


Mais de 2,3 milhões de 
crianças no País não têm 
acesso a creches 


Internacional Pág.05 


Xi Jinping se reúne com 
Lavrov, em sinal de apoio 
mútuo e cooperação em 
meio à guerra 


Esportes Pág.08 


Nova sensação do 
atletismo: jovem 

de 16 anos quebra 
marca de Usain Bolt 


Mercados Pág.11 


Setor rodoviário recebe 
investimento recorde de 
1 bilhão de reais 


Turismo Pág.09 


Outono no Brasil: os 
lugares incríveis que 
você precisa conhecer 
nesta estação 


Internacional Pág.05 


Após saída 
israelense, palestinos 
voltam a Khan Yunis 
e encontram cidade 
irreconhecível 


INDICADORES 
FINANCEIROS 


Salário Mínimo R$ 1.412,00 
IPCA (IBGE) - mês 0,83% 
IGP-M (FGV) - mês 0,07% 
IPC (FIPE) - mês 0,26% 
TR pré 0,0843% 
Taxa básica financeira - TBF 0,/549% 
Ibovespa (pontos) 129.890 
Poupança (mês) 0,55% 
CDB pré 30 dias - ano 10,25% 
CDB pré 90 dias - ano 9,99% 
CDI acumulado - mês 0,32% 
CDI anualizado 10,65% 
Dólar comercial R$ 5,0070/R$ 5,0070 
Dolar turismo  R$5,0380/R$ 5,2180 
Euro turismo R$ 5,4350/R$ 5,4350 
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LEIS & PROJETOS 


EDIÇÃO NACIONAL 


Projeto garante apoio do Estado a 
instituições de longa permanência de 


idosos carentes 


O Projeto de Lei Complemen- 
tar 26/24 propõe que o governo 
ofereça apoio a instituições de 
longa permanência para idosos 
carentes. Este apoio será realiza- 
do através de dotações orçamen- 
tárias da Seguridade Social e be- 
neficiará idosos com renda men- 
sal familiar de até um quarto do 
salário mínimo por pessoa, sem 
levar em conta o recebimento do 
Benefício de Prestação Continua- 
da (BPC) neste cálculo. 

A proposta, apresentada pelo 
deputado Lindbergh Farias (PT- 
RJ), está atualmente sob análise 
na Câmara dos Deputados. O pro- 
jeto visa adicionar essa medida 
ao Estatuto da Pessoa Idosa (Lei 
10.741/03). 

A lei atual já prevê a proteção 
ao idoso e sua atenção integral 
através do acesso a instituições de 
longa permanência. No entanto, 
como observa Lindbergh Farias, 
a norma não garante o apoio do 
Estado aos idosos carentes. 

Atualmente, a lei estabele- 
ce que “a assistência integral na 
modalidade de entidade de longa 
permanência será prestada quan- 


do verificada inexistência de gru- 
po familiar, casa-lar, abandono ou 
carência de recursos financeiros 
próprios ou da família”. 

O deputado afirma que “a lei 
não define o critério para a carac- 
terização da carência, diferente- 
mente do que faz em relação ao 
direito ao Benefício de Prestação 
Continuada. Assim, idosos que 
sejam beneficiários do BPC po- 
deriam ser excluídos do direito 
à assistência do Estado, quando 
sabemos que o valor do salário 
mínimo é insuficiente para cobrir 
despesas dessa natureza”. 

Farias acrescenta que a estru- 
tura familiar tem se modificado 
ao longo do tempo, com a redu- 
ção do tamanho das famílias e o 
aumento da expectativa de vida, 
o que tem levado a uma situação 
em que os idosos não podem mais 
contar com o apoio familiar. 

Os próximos passos para a 
proposta incluem análise pelas 
comissões de Defesa dos Direi- 
tos da Pessoa Idosa; de Finanças 
e Tributação; e de Constituição e 
Justiça e de Cidadania, antes de 
ser votada pelo Plenário. 


= 


PL determina que caminhão de lixo tenha 
sistema para proteger trabalhadores 
transportados do lado de fora 


O Projeto de Lei 667/24, pro- 
posto pelo deputado Marcos Soa- 
res (União-RJ), visa alterar o Có- 
digo de Trânsito Brasileiro para 
garantir a segurança dos trabalha- 
dores de coleta de lixo. O projeto 
exige que os veículos de coleta de 
lixo com sistema compactador na 
carroceria sejam equipados com 
grades traseiras e equipamentos 
de proteção contra quedas para 
proteger os trabalhadores trans- 
portados fora da cabine. O projeto 
está atualmente em análise pelas 
comissões de Viação e Transpor- 
tes; de Trabalho; e de Constitui- 
ção e Justiça e de Cidadania. 

Por outro lado, o Projeto 
de Lei 725/24, proposto pelo 


deputado Hildo do Candango 
(Republicanos-GO), permite 
que os estados, o Distrito Fe- 
deral e os municípios utilizem 
recursos do Salário-Educação 
para a compra de uniforme 
escolar. O Salário-Educação é 
uma contribuição social paga 
por empresas, equivalente a 
2,5% do total de remunerações 
dos trabalhadores com cartei- 
ra assinada, e parte desses re- 
cursos já financia programas, 
projetos e ações no ensino 
fundamental. Este projeto está 
em análise pelas comissões de 
Educação; de Finanças e Tribu- 
tação; e de Constituição e Justi- 
ça e de Cidadania. 


E 


Projeto prevê emissão gratuita de 2º 


via do RG para inclusão de informação 


sobre autismo 


O Projeto de Lei 5656/23, 
atualmente em análise na Câma- 
ra dos Deputados, visa garantir a 
gratuidade na emissão da segunda 
via da carteira de identidade para 
a inclusão de informações sobre 
o Transtorno do Espectro Autista 
(TEA). A proposta também se es- 
tende à emissão da segunda via da 
Carteira de Registro Nacional Mi- 
gratório (CRNM) ou Cédula de 
Identidade de Estrangeiro (CIE) 
para pessoas estrangeiras. 

Esta medida é uma adição à 
Política Nacional de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Trans- 
torno do Espectro Autista (Lei 
12.764/12). Segundo o deputado 
Bruno Ganem (Pode-SP), autor 
da proposta, o objetivo é “garantir 
que essas pessoas tenham acesso 
a um documento fundamental de 
identificação sem ônus adicio- 
nal”, facilitando o reconhecimen- 
to de suas necessidades especifi- 
cas. 

O projeto será analisado, em 
caráter conclusivo, pelas co- 
missões de Defesa dos Direitos 
das Pessoas com Deficiência; 
de Finanças e Tributação; e de 
Constituição e Justiça e de Ci- 
dadania. 

Proposta prevê prioridade de 
homologação para sentenças es- 
trangeiras sobre violência contra 
a mulher 


O Projeto de Lei 824/24, que 
está em análise na Câmara dos 
Deputados, propõe que as sen- 
tenças estrangeiras relacionadas à 
violência contra mulheres, crian- 
ças, adolescentes ou pessoas vul- 
neráveis, estupro e crimes contra 
idosos tenham prioridade de ho- 
mologação no Superior Tribunal 
de Justiça (STJ). A medida será 
inserida no Código de Processo 
Civil (CPC). 

A deputada Fernanda Pessoa 
(União-CE), autora da proposta, 
afirma que a rapidez na homo- 
logação da sentença estrangeira 
visa trazer justiça à vítima e à 
família agredida, evitando que o 
sentimento de impunidade preva- 
leça. 

Atualmente, a Constituição 
Federal determina que a homolo- 
gação de decisões estrangeiras é 
competência do STJ. De acordo 
com o Código de Processo Civil, 
uma decisão estrangeira só terá 
eficácia no Brasil após a homolo- 
gação. Essa exigência não se apli- 
ca apenas à sentença estrangeira 
relativa a divórcio consensual, 
sem envolvimento de guarda de 
filhos, alimentos ou partilha de 
bens. 

A proposta será analisada, em 
caráter conclusivo, pela Comis- 
são de Constituição e Justiça e de 
Cidadania. 


DIÁRIO DE NOTÍCIAS 


Marcio Antonio Lopes da Costa 
Diretor 


Marcos Henrique 
Comercial 


www.diariodenoticias.com.br 
site 
Amaury Marques Elaine Fernandes 
Admihistração Financeiro 


Valter Lana 
Editor responsável 


redacao(Ddiariodenoticias.com.br 
e-mail 


Contato: 55 11 5584-0035 
marcio(Ddiariodenoticias.com.br 


Periodicidade: DIÁRIA 


AMS EDITORA LTDA 
Av. Nove de Julho, 4939 - cj. 76 B 
Jd. Paulista - Cep. 01407-200 
CNPJ nº 00.559.976/0001-07 
São Paulo - SP 


Administração: 
Rua Samuel Morse, 120, cj. 81 
Cidade Monções - Cep. 04576-060 
São Paulo - SP 


Auditado e Certificado 


AUTENTICIDADE DA PÁGINA 
Esta publicação foi feita 
de forma 100% digital pela 
empresa Diário de Notícias 
em seu site de notícias. 


(Foto: Senado) 


Projeto que altera legislação sobre mineração 
está pronto para ser analisado pelo Plenário 


O Projeto de Lei 957/24, que 
está sendo analisado na Câma- 
ra dos Deputados, propõe vá- 
rias mudanças na legislação de 
mineração. Uma das principais 
alterações é a transferência dos 
atos de autorização, conces- 
são e permissão de lavra para a 
Agência Nacional de Mineração 
(ANM), exceto para minerais 
estratégicos como lítio e urânio, 
que permanecerão sob a respon- 
sabilidade do Ministério de Mi- 
nas e Energia. 

Além disso, o projeto expan- 
de a definição de garimpeiro e 
introduz o leilão social, que dis- 
ponibilizará áreas com menor 
volume de minérios sob o regi- 
me de permissão de lavra garim- 
peira (PLG). As cooperativas de 
garimpeiros terão prioridade no 
processo seletivo. 

O PL 957/24 foi desenvol- 
vido por um grupo de trabalho 
formado em 2022, coordena- 
do pelo deputado Filipe Barros 
(PL-PR), que também é o autor 
do texto. O deputado Joaquim 
Passarinho (PL-PA) foi desig- 
nado como relator do projeto no 
Plenário. 

Filipe Barros acredita que o 
projeto trará mais agilidade ao 
processo de mineração. Ele argu- 


(Foto: Senado) 


Filipe Barros: projeto possibilita agilidade ao processo minerário. 


menta que a burocracia atualmen- 
te existente no setor mineral é 
muito custosa e afeta diretamente 
a competitividade dos produtos 
minerais brasileiros no mercado 
internacional. 

Quanto à mudança na defini- 
ção de garimpeiro, Barros afirma 


que a legislação atual não reflete 
mais as características da profis- 
são. Ele observa que a bateia já 
não é mais o único instrumento 
de trabalho desses profissionais. 
A legislação atual define a 
garimpagem como o trabalho in- 
dividual que utiliza “instrumentos 


rudimentares, aparelhos manuais 
ou máquinas simples e portá- 
veis”. A nova definição proposta 
no projeto inclui a “exploração 
de aluvião, depósitos primários 
e jazidas, independentemente da 
técnica utilizada e da escala de 
produção”. 


Governo aposta na formação de educadores e 
profissionais de saúde para promover educação midiática 


João Brant: a intenção é promover um ambiente digital seguro. 


João Brant, Secretário de Po- 
líticas Digitais da Secretaria de 
Comunicação Social (Secom) 
da Presidência da República, 
anunciou que o Plano Plurianual 
(PPA 2024-2027) incluirá a ca- 
pacitação de 300 mil educadores 
e 400 mil profissionais de saúde 
para combater a desinformação. 
Esta é uma estratégia do gover- 


no para promover a educação 
midiática entre a população. 
Durante uma audiência pú- 
blica do Conselho de Comu- 
nicação Social do Congresso 
Nacional sobre educação midiá- 
tica, realizada na segunda-feira 
(8), Brant explicou que a secre- 
taria tem trabalhado em conjun- 
to com o Ministério da Educa- 


ção para criar um ambiente di- 
gital seguro, especialmente para 
crianças e adolescentes. 

Ele afirmou: “Temos uma 
meta inédita no PPA de formar 
300 mil educadores e 400 mil 
profissionais de saúde, que nos 
serve como referência para a 
implementação de um conjunto 
de ações nos próximos anos”. 


Brant ressaltou que o tema é 
suprapartidário e de interesse da 
sociedade, e tem sido discutido 
por organizações como a ONU 
(Organização das Nações Uni- 
das) e a OCDE (Organização 
para a Cooperação e Desenvol- 
vimento Econômico). 

Miguel Matos, presidente 
do Conselho de Comunicação 
Social, explicou que o objetivo 
da educação midiática é equipar 
cada pessoa com as habilidades 
necessárias para distinguir entre 
informações verdadeiras e ten- 
tativas de manipulação, o que 
é essencial para a emancipação 
dos cidadãos. 

Segundo o conselheiro, 
cada participante da rede de 
informação deve assumir um 
papel ativo, não apenas como 
disseminador de conhecimen- 
to, mas também como crítico e 
revisor. 

Matos afirmou: “O desafio 
é conscientizar cada indivíduo 
sobre sua responsabilidade na 
cadeia de informação, incen- 
tivando o desenvolvimento de 
uma competência analítica e 
crítica. Isso é essencial para não 
delegarmos aos meios de comu- 
nicação tradicionais a tarefa e o 
poder de verificar a autenticida- 
de das informações”. 


Projeto cria Selo Azul para identificar empresas 
que contratam homens com câncer de próstata 


O Projeto de Lei 687/24 pro- 
põe a criação do programa Em- 
presa Azul e do Selo Azul, ofere- 
cendo incentivos para empresas 
que empregam homens diagnos- 
ticados ou em tratamento de cân- 
cer de próstata. O projeto, atual- 
mente sob análise na Câmara dos 
Deputados, estabelece condições 
de trabalho diferenciadas para 
esses homens. 

Os benefícios para os homens 
empregados por empresas que 
aderem ao programa Empresa 
Azul incluem: * trabalho remoto; 
e jornada de trabalho reduzida; ° 
horários de trabalho flexíveis; ° 
suporte psicológico e social; e ° 
garantia de estabilidade no em- 
prego, entre outros. 

As empresas que participam 
do programa podem receber o 
Selo Azul, que pode ser usado 
em materiais de publicidade. O 
projeto também prevê incentivos 
fiscais e acesso a programas de 
treinamento para a contratação 
e reintegração de homens com 
câncer no mercado de trabalho. 

Para obter o Selo Azul, que 
é válido por dois anos e pode 
ser renovado, a empresa deve: e 
ter mais de dez funcionários; ° 
adotar uma política de contrata- 
ção, retenção e reintegração de 


(Foto: Senado) 


Deputada Silvia Waiápi, autora da proposta. 


mulheres com câncer de mama; 
* apresentar um relatório anual 
de atividades; e * atender aos re- 
quisitos estabelecidos no regula- 
mento do Selo Azul. 

A deputada Silvia Waiâpi 
(PL-AP), autora do projeto, lem- 
bra que, no Brasil, um homem 
morre de câncer de próstata a 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas p 
Brasileira - ICP-Brasil. 


cada 38 minutos, de acordo com 
o Ministério da Saúde. 

Ela afirma: “Uma política 
de contratação, retenção e rein- 
tegração de homens com câncer 
de próstata como critério para 
receber o Selo Azul incentiva 
as empresas a adotarem práticas 
inclusivas e responsáveis, contri- 


mS 


buindo para a redução da discri- 
minação e do preconceito contra 
homens com câncer de próstata 
no mercado de trabalho.” 

O projeto será analisado, em 
caráter conclusivo, pelas comis- 
sões de Trabalho; de Finanças e 
Tributação; e de Constituição e 
Justiça e de Cidadania. 
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EDIÇÃO NACIONAL 


Prefeitura de SP decreta intervenção em empresas 
de ônibus acusadas de ligação com o PCC 


O prefeito de São Paulo, Ri- 
cardo Nunes (MDB), determi- 
nou intervenção nas empresas 
de ônibus Transwolff e UPBus 
em meio às suspeitas de que 
as companhias estariam sen- 
do usadas para lavar dinheiro 
do tráfico de drogas. A decisão 
cumpre determinação da Justi- 
ça, que pediu a intervenção di- 
reta na Transwolff e, no caso da 
UPBus, deu a opção de intervir 
na companhia ou entregar as 
suas linhas a outra operadora do 
sistema. 

Ontem, a Operação Fim da 
Linha buscou cumprir 52 man- 
dados de busca, sendo 4 de pri- 
são em São Paulo, e mobilizou 
340 policiais, promotores, Re- 
ceita Federal e o Cade. O Es- 
tadão não conseguiu localizar 
acusados e espaço permanece 
aberto para a defesa dos envol- 
vidos. 

As duas empresas passam a 
ser geridas por funcionários da 
SPTrans e por comitês formados 
por servidores da Controladoria 
Geral do Município, da Pro- 
curadoria Geral do Município e 
da Secretaria da Fazenda. Quem 
assume a Transwolff é o diretor 
de Planejamento de Transpor- 
te da SPTrans, Valdemar Go- 
mes de Melo. O interventor da 
UPBus será o diretor de Ope- 
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Nunes diz que o serviço não será paralisado. “Não haverá 
nenhuma paralisação no transporte público de São Paulo”. 


rações da empresa municipal, 
Wagner Chagas Alves. 

O decreto aponta que os co- 
mitês devem se pautar “estrita- 
mente de acordo com as deter- 
minações e estipulações contra- 
tuais, ficando, inclusive, respon- 
sáveis para requisitar os meios 
necessários para promoção de 
auditoria na empresa ora inter- 


ditada”. Nunes diz que o ser- 
viço não será paralisado. “Não 
haverá nenhuma paralisação no 
transporte público de São Paulo. 
Os fornecedores vão receber, e 
os funcionários, também. Nada 
muda para os passageiros.” 

As duas empresas juntas 
transportam em média 16,68 
milhões de passageiros por mês 


em São Paulo. São 15 milhões 
pela Transwolff e 1,68 milhão 
pela UPBus. No ano passado, 
a Prefeitura repassou R$ 748 
milhões em recursos do sistema 
de transporte para a Transwolff, 
que tem 1.111 ônibus na zona 
sul, e R$ 81,8 milhões para a 
UPBus, com seus 138 ônibus na 
zona leste. 


STF e Congresso reagem às críticas de 
Musk a Moraes 


A investida de Musk se deu contra decisões do ministro Alexandre de Moraes. 


As cúpulas do Judiciário e do 
Legislativo reagiram nesta segun- 
da-feira, 8, às críticas feitas pelo 
bilionário Elon Musk, dono do X 
(antigo Twitter), à atuação do Su- 
premo Tribunal Federal (STF). O 
presidente do STF, ministro Luís 
Roberto Barroso, afirmou ontem 
que o “inconformismo contra a 
democracia se manifesta na ins- 


trumentalização criminosa das 
redes sociais”. 

Já o presidente do Senado e 
do Congresso, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG), disse que a regula- 
mentação das redes é “inevitá- 
vel”. A Polícia Federal vai in- 
vestigar se Musk cometeu algum 
crime ao ameaçar descumprir de- 
cisão do Supremo. 


A investida de Musk se deu 
contra decisões do ministro 
Alexandre de Moraes, que é 
também presidente do Tribu- 
nal Superior Eleitoral (TSE). 
Moraes, em resposta, incluiu o 
empresário no inquérito sobre 
milícias digitais, anteontem, 
após o bilionário ameaçar des- 
cumprir decisões que determi- 


naram a retirada de conteúdos 
do X. 

A PF, a pedido de Moraes, vai 
analisar se as declarações do em- 
presário podem ser enquadradas, 
por exemplo, como apologia de 
crime. A PF também monitora os 
desdobramentos do caso. 

Musk prometeu publicar deci- 
sões judiciais que determinaram o 
bloqueio de perfis no X, alegando 
que elas promovem censura, mas 
há ordens em sigilo. Uma even- 
tual divulgação pode ser interpre- 
tada pelos investigadores como 
vazamento indevido. 

A reação em série ocorreu 
depois de um post de Musk em 
que se dizia inconformado com 
a retirada de conteúdo e com o 
bloqueio de perfis investigados 
por ataques às urnas eletrônicas. 
Musk chegou a afirmar que iria 
remover as restrições ordenadas 
por Moraes. E disse que o minis- 
tro viola a legislação brasileira e 
profere exigências “draconianas”. 

VPN - Em uma publicação, 
ensinou ainda seus seguidores a 
acessar a plataforma X por meio 
do programa Virtual Private Ne- 
twork (VPN), o que, na prática, 
significa orientar como se manter 
no X, mesmo se ele, eventual- 
mente, estiver bloqueado no País. 


IA de Musk ensina a fazer bomba e 
formas de seduzir crianças 


Pesquisa feita pela empresa 
de segurança em inteligência ar- 
tificial (IA) Adversa afirma que 
o Grok, o chatbot “rebelde” de 
Elon Musk, pode oferecer instru- 
ções para atividades criminosas, 
incluindo a fabricação de bom- 
bas, ligação direta em um carro 
(para furtá-lo) e formas de seduzir 
crianças. Musk e a xAl - a startup 
de inteligência artificial do bilio- 
nário - não comentaram o estudo. 

O nome de Musk também foi 
incluído, no domingo, em uma 
investigação no inquérito das 
milícias digitais, pelo ministro 
Alexandre de Moraes, do Supre- 
mo Tribunal Federal. O dono do 
X (antigo Twitter) é investigado 
por “dolosa instrumentalização” 
da rede social. Moraes também 
ordenou a abertura de um inguéri- 
to sobre o empresário por suposta 
obstrução de Justiça. 

Técnicas - Utilizando técni- 
cas para burlar sistemas de pro- 
teção, a equipe avaliou sete cha- 
tbots: Grok, da xAI; ChatGPT, 
da OpenAI; Gemini, do Goo- 
gle; Llama, da Meta; Claude, da 
Anthropic; Copilot, da Microsoft; 
e Le Chat, da Mistral. De todos os 
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Empresa de segurança aplicou métodos de manipulação para extrair 
respostas antiéticas e Grok foi considerada a IA menos segura. 


modelos, o Grok foi o que teve a 
pior performance, sendo consi- 
derado o mais perigoso. A IA da 
Meta foi considerada a mais segu- 
ra. Para realizar o teste, a compa- 


nhia utilizou diferentes métodos 
para “enganar” a IA, chamados 
de jailbreak. 

Mesmo sem utilizar qualquer 
método de manipulação, o Grok 


ofereceu instruções de como fa- 
bricar uma bomba. Dos outros 
modelos de IA testados, o Mistral 
foi o único que também deu res- 
postas semelhantes. 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 


Musk chama Moraes de “ditador” em 
nova publicação e diz que ministro tem 


‘Lula na coleira” 


Desde sábado, o empresário 
sul-africano Elon Musk tem utili- 
zado a sua rede social, o X (an- 
tigo Twitter), para tecer críticas 
ao ministro do Supremo Tribunal 
Federal (STF) Alexandre de Mo- 
raes, após a exigência da suspen- 
são de alguns perfis na rede. Após 
comentários afirmando que o mi- 
nistro deveria “renunciar ou so- 
frer um impeachment” e pedir um 
“debate aberto” sobre o assunto, 
em sua última publicação na noite 
da segunda-feira, 8, Musk se re- 
feriu a Moraes como “ditador do 
Brasil” e afirmou que o juiz do 
Supremo possui “Lula na coleira” 

O embate começou no sába- 
do, 6, após o STF exigir a suspen- 
são de contas na plataforma do 


bilionário. Em resposta a uma pu- 
blicação de Moraes, Musk suge- 
riu que os bloqueios de perfis de 
investigados por atos antidemo- 
cráticos eram “censura” e sugeriu 
que não mais cumpriria determi- 
nações judiciais do gênero, pois 
“princípios são mais importantes 
do que o lucro”. 

No dia seguinte, o sul-africa- 
no afirmou que mostraria como as 
solicitações “violam a legislação 
brasileira”. Também no domingo, 
o dono do X passou a comparti- 
lhar com seus seguidores na rede 
social sugestões para o uso de 
VPNs, um método de conexão 
com a internet que pode burlar o 
bloqueio de contas restritas por 
ordem da Justiça. 


Valéria Bolsonaro assume Secretaria 
da Mulher em SP para manter 
proximidade de Tarcísio e PL 


A deputada estadual Valéria 
Bolsonaro (PL-SP) foi nomeada 
pelo governador do Estado, Tar- 
císio de Freitas (Republicanos), 
para comandar a Secretaria de Po- 
líticas para a Mulher. A indicação 
foi publicada no Diário Oficial 
do Estado ontem, 9. A escolha 
de Tarcísio pela deputada bolso- 
narista é vista como um gesto de 
manter a proximidade com o pa- 
drinho político, o ex-presidente 
Jair Bolsonaro (PL), e também o 
alinhamento com a direita e o PL. 

A nomeação ocorre após So- 
naira Fernandes deixar a pasta. 
Recém filiada ao PL, a verea- 
dora evangélica foi exonerada 
da chefia da secretaria na última 
sexta-feira, 5, para a disputa elei- 
toral de outubro. Ele pode tentar 
novamente uma cadeira na Câ- 
mara Municipal ou ainda ser vice 
na chapa do prefeito de São Pau- 
lo, Ricardo Nunes (MDB), com 
apoio de Tarcísio. 

No X (antigo Twitter), Va- 
léria disse que aceitou o convite 
do governador para continuar o 
legado de Sonaira. “Agradeço a 
confiança, reiterando todo empe- 
nho e amor para atuar por políti- 
cas públicas às mulheres do nosso 
Estado”, publicou, nesta terça. 

Valéria é casada com um pri- 
mo de segundo grau do ex-presi- 
dente, Luis Oscar Bolsonaro. Em 
2022, após o Jair Bolsonaro per- 
der as eleições, ela se posicionou 
sobre um documento do PL que 
pedia a anulação de votos e afir- 
mava que Bolsonaro havia obtido 
51% dos votos no segundo turno. 
A deputada afirmou, na época, 
não ter “medo de novas eleições”, 
mas sim de “falta de transparên- 
cia e de lisura”. 

A nomeação é considerada 
um aceno de Tarcísio ao padrinho 


político. O governador já disse 
que o candidato que Bolsonaro 
escolher para apoiar, ou em suas 
palavras, que for “ungido” pelo 
ex-presidente, vai ser competitivo 
na eleição de 2026. Ele é um dos 
possíveis candidatos a herdar o 
capital político de Bolsonaro e se 
lançar para a corrida ao Executi- 
vo federal. O ex-presidente está 
inelegível até 2030, por decisão 
do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE). 

Na Alesp, Valéria presidiu a 
Comissão de Defesa e dos Direi- 
tos das Mulheres. No último dia 
18, um evento proposto por ela 
na Casa prestou homenagem às 
“mulheres patriotas”, que trans- 
formam o Brasil e as causas fe- 
mininas, que “não têm partido e 
ideologia”, segundo a nova secre- 
tária. Em seu segundo mandato 
na Assembleia Legislativa de São 
Paulo (Alesp), Valéria Bolsona- 
ro apresentou ou foi coautora de 
projetos de lei sobre pautas caras 
à direita, como o que proíbe o que 
chama de “ideologia de gênero” 
nas escolas públicas e privadas 
de São Paulo. Tramitando desde 
2019, a proposta está pronta para 
ser votada em plenário desde de- 
zembro do ano passado. 

Outro projeto que encampou 
com outros 15 deputados bol- 
sonaristas foi para a proibição 
da exigência de apresentação 
do cartão de vacinação contra a 
covid-19 no Estado. O texto foi 
aprovado em dezembro de 2022, 
no último dia antes do recesso da 
Casa, e sancionado por Tarcísio 
em 15 de fevereiro do ano pas- 
sado, com artigos vetados, como 
trecho que definia a competência 
exclusiva das famílias na decisão 
de vacinar seus filhos menores de 
idade. 


Flávio Bolsonaro defende Elon Musk e 
diz não apoiar impeachment de Moraes 


O senador Flávio Bolsonaro 
(PL-RJ) disse na última segun- 
da-feira, 8, que um eventual im- 
peachment do ministro do Su- 
premo Tribunal Federal (STF) 
Alexandre de Moraes não é o ca- 
minho “que vai resolver o proble- 
ma do Brasil”. A declaração dada 
no programa de entrevista Roda 
Viva, da TV Cultura, ocorre após 
o empresário Elon Musk dizer 
que Moraes deveria “renunciar ou 
sofrer um impeachment”. 

O “01? filho do ex-presidente 
Jair Bolsonaro (PL) também de- 
fendeu bilionário, afirmando que 
o dono do X (antigo Twitter) não 
cometeu nenhum crime. “É um 
cidadão americano, uma empresa 
privada. No meu ponto de vis- 
ta, não cometeu crime nenhum, 
ele apenas falou, se posiciona, 
fez uma pergunta a um ministro 
que usa a rede social dele”, dis- 
se. Flávio também defendeu que 
a situação, a qual julga não ser 
institucional, mas, sim, relativa 
a apenas um ministro, só se nor- 
malizará quando os inquéritos 
das milícias digitais e das fake 
news forem arquivados. A inves- 
tigação das milícias digitais foi 
aberta a partir do inquérito dos 
atos antidemocráticos. A suspeita 
é que apoiadores do ex-presidente 
tenham se organizado nas redes 
sociais para incentivar ataques 
contra as instituições democráti- 
cas. Musk foi incluído por Mo- 
raes na investigação em despacho 
assinado neste domingo, 7, após 


as publicações do bilionário. Na 
entrevista, o senador acrescentou 
ainda que o Supremo precisa vol- 
tar a ser “uma Corte constitucio- 
nal e “não uma Corte criminal”. 
“A percepção da população é que 
só se olha para investigar ou para 
tentar amordaçar uma determina- 
da ala da política dentro do Brasil, 
o que está errado.” 

Especificamente sobre Mo- 
raes, o filho do ex-presidente 
qualificou a postura do ministro 
como “exagerada”, “fora da lei” e 
“contraditória”. Neste final de se- 
mana, Musk afirmou que Moraes 
“traiu descaradamente e repetida- 
mente a Constituição e a popula- 
ção do Brasil”. As críticas come- 
çaram após a exigência da Justiça 
brasileira pela suspensão de perfis 
na rede social do bilionário Musk 
foi até o perfil de Moraes na rede 
social e questionou os motivos 
do ministro “estar exigindo tanta 
censura no Brasil?”. 

Nesta segunda, o bilionário, 
que se diz um “absolutista da li- 
berdade de expressão”, se referiu 
a Moraes como “ditador do Bra- 
sil” e afirmou que o magistrado 
possui “Lula na coleira”. 

Mais cedo, o presidente do 
STF, Luís Roberto Barroso, di- 
vulgou uma nota institucional 
com críticas ao que chama de 
“imstrumentalização criminosa 
das redes sociais”. Segundo ele, 
toda e qualquer empresa que ope- 
re no Brasil está sujeita à Consti- 
tuição Federal. 
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Previsão de alta do IPCA de 
2024 no Focus do BC passa 
de 3,75% para 3,76% 


A expectativa para a inflação 
deste ano foi revisada no Rela- 
tório de Mercado Focus, divul- 
gado ontem, 9, pelo Banco Cen- 
tral. A projeção de 2024 passou 
de 3,75% para 3,76%. Um mês 
antes, a mediana era de 3,77%. 

Para 2025, foco principal da 
política monetária, a projeção 
passou de 3,51% para 3,53%. 

Considerando as 53 estima- 
tivas atualizadas nos últimos 
cinco dias úteis, a mediana para 
2024 passou de 3,74% para 
3,76%. Para 2025, a projeção 
passou de 3,54% para 3,60%, 
considerando 53 atualizações 
no período. 

Para 2026, a projeção con- 
tinuou em 3,50% pela 40º se- 
mana consecutiva - seguindo 
a reancoragem apenas parcial 
destacada pelo BC após a manu- 
tenção da meta de inflação em 


3,0% para este e os próximos 
anos. No horizonte mais longo, 
de 2027, a estimativa seguiu em 
3,50%, como também está há 40 
semanas. 

As estimativas do Relatório 
de Mercado Focus continuam 
acima do centro da meta para a 
inflação, de 3,00%. 

O IPCA de 2023 ficou em 
4,62%, abaixo do teto da meta 
(4,75%, para um centro de 
3,25% no ano passado), evitan- 
do o estouro do objetivo a ser 
perseguido pelo BC pelo tercei- 
ro ano consecutivo, depois de 
2021 e 2022. 

O Comitê de Política Mo- 
netária (Copom) divulgou em 
março projeção de 3,5% para o 
IPCA de 2024, igual à das reu- 
niões anteriores, de dezembro e 
janeiro. Para 2025, também se- 
guiu em 3,2%. 


Mercado estima PIB de 1,9% 
este ano, revela boletim Focus 


Pela oitava semana seguida, 
o mercado financeiro aumentou 
as expectativas de crescimen- 
to da economia brasileira. De 
acordo com o boletim Focus, di- 
vulgado nesta terça-feira (9), em 
Brasília, pelo Banco Central, es- 
pera-se um crescimento de 1,9% 
do Produto Interno Bruto (PIB, 
a soma de todas riquezas produ- 
zidas no país) em 2024. 

Há uma semana, a expecta- 
tiva era de um crescimento de 
1,89% em 2024; e há quatro 
semanas era de 1,78%. Para os 
três anos subsequentes (2025, 
2026 e 2027), a estimativa do 
mercado financeiro permanece 
estável em 2%. 

Câmbio e juros - A previsão 
se mantém estável também para 
o câmbio e para a taxa básica de 
juros (Selic). Há três semanas 
seguidas, o mercado financeiro 
prevê que o dólar fechará o ano 


cotado a R$ 4,95; e há 15 sema- 
nas projeta uma Selic a 9% ao 
final do ano. 

Para 2025 as expectativas se 
mantêm estáveis, com o dólar a 
R$ 5 há 13 semanas; e a Selic a 
8,5% há 18 semanas. 

Inflação - As expectativas 
do mercado financeiro para o 
Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) - 
considerada a inflação oficial 
do país - em 2024 apresentaram 
uma alta de 0,01 ponto percen- 
tual na comparação com a se- 
mana passada, mas elas estão 
acima da previsão registrada há 
quatro semanas. 

Segundo o boletim Focus, 
é esperado um crescimento de 
3,76% em 2024. Há quatro se- 
manas, o crescimento estimado 
para a economia do país era 
de 3,77%; e há uma semana, 
3,75%. 


Economistas veem risco de pressão 
cambial no Brasil, se Fed levar 
mais tempo para cortar juros 


Economistas premiados 
ontem, 9, pelo Banco Central 
por seus acertos nas previsões 
de indicadores econômicos no 
ano passado apontaram riscos 
de o Federal Reserve - Fed, 
o banco central dos Estados 
Unidos - levar mais tempo 
para iniciar o corte de juros. A 
consequência, caso esse cená- 
rio se confirme, será uma va- 
lorização excessiva do dólar, 
com pressão sobre a inflação 
no Brasil. 

Segundo o estrategista- 
chefe da Warren Investimen- 
tos, Sérgio Goldenstein, um 
dos premiados do Top 5 da 
pesquisa Focus, o maior risco 
cambial seria um adiamento 
para o fim do ano do relaxa- 
mento monetário nos Estados 
Unidos. Se o Fed promover 
apenas um ou dois cortes, ou 
nenhum, como alguns já pre- 
veem, haverá uma valorização 
adicional do dólar. 

Para o economista, outro 
risco, pouco precificado, se- 
ria a escalada do conflito no 
Oriente Médio. Para Goldens- 
tein, a eleição americana é um 
risco menor, pois o candidato 
republicano Donald Trump 
não é visto como uma sur- 
presa. O estrategista-chefe da 
Warren observou que Trump 
não foi “tão protecionista” em 
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seu primeiro mandato na Casa 
Branca. 

Gerente de núcleo da Previ, 
Ricardo Bastos disse que tra- 
balha hoje com um cenário de 
“no landing”, com crescimento 
de 2% da economia americana 
este ano. A expectativa dele é 
de que a redução dos juros nos 
Estados Unidos comece em ju- 
lho, com três cortes até o fim 
do ano. Bastos ponderou, no 
entanto, a possibilidade de um 
cenário alternativo, no qual o 
Fed faria apenas dois cortes a 
partir de setembro. 

O economista-chefe da 
Citrino Gestão de Recursos, 
Rai Chicoli, comentou que o 
aguardado início do ciclo de 
afrouxamento monetário vem 
sendo adiado, dada a desin- 
flação mais lenta. A avaliação 
é de que o Fed ainda aguarda 
uma desaceleração no merca- 
do de trabalho, da qual depen- 
de a última linha do processo 
de convergência de inflação à 
meta. “Vemos os salários desa- 
celerando, mas continuam em 
nível consistente”, afirmou. 

Para Chicoli, existe um 
risco, que ganhou força, de 
reaceleração da inflação nos 
Estados Unidos, o que levaria 
o Fed a manter os juros altos 
por mais tempo ou até mesmo 
a voltar a elevar a taxa. 


(Foto: EBC) 


Países emergentes aumentam influência e 
abocanham 30% da economia global, mostra FMI 


Após duas décadas de 
“crescimento impressionan- 
te”, os países emergentes do 
G20 conseguiram abocanhar 
uma fatia de quase 30% da 
economia global e um quarto 
do comércio mundial, aponta 
relatório do Fundo Monetá- 
rio Internacional (FMI), pu- 
blicado ontem, 9. 

Não só a China, mas ou- 
tros mercados como Índia, 
Brasil, Rússia e México têm 
tido um “papel importante” 
no desempenho econômico 
dos seus vizinhos e maior 
integração com o Produto 
Interno Bruto (PIB) mundial, 
segundo o organismo, com 
sede em Washington DC, nos 
Estados Unidos. 

“A economia global é 
cada vez mais influencia- 
da pelos grandes mercados 
emergentes do G20”, afir- 
mam Nicolas Fernandez-A- 
rias, Alberto Musso, Carolina 
Osorio-Buitron e Adina Po- 
pescu, ao comentarem o es- 
tudo, parte do relatório Pers- 
pectiva Econômica Mundial 
(WEO, na sigla em inglês), 
que será divulgado na pró- 
xima semana como parte das 
reuniões anuais do Fundo. 
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Não só a China, mas outros mercados como Índia, Brasil, Rússia e México têm tido um “papel 
importante” no desempenho econômico dos seus vizinhos e maior integração com o PIB mundial. 


Segundo eles, desde a 
adesão da China à Organi- 
zação Mundial do Comércio 
(OMC) em 2001, os merca- 
dos emergentes do G20 du- 
plicaram a sua participação 
no comércio mundial tanto 
como exportadores quan- 
to como importadores, e no 
investimento direto estran- 


geiro. Como resultado, as 
economias emergentes estão 
hoje “muito integradas” nos 
mercados globais e com o 
poder de gerar maiores “re- 
percussões” para o resto do 
mundo. “Como a sua par- 
ticipação no PIB mundial 
mais do que duplicou desde 
2000, a Argentina, o Brasil, 


a China, a Índia, a Indonésia, 
o México, a Rússia, a Ará- 
bia Saudita, a África do Sul 
e a Turquia continuaram a 
integrar-se na economia glo- 
bal - nomeadamente através 
do comércio e das cadeias 
globais”, reforçam Fernan- 
dez-Arias, Musso, Oso- 
rio-Buitron e Popescu. 


Aneel nega recurso da Enel SP e mantém 
multa de R$ 165,8 milhões à distribuidora 


A diretoria da Agência 
Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel) decidiu, por unani- 
midade dos votantes, manter 
a multa de R$ 165,8 milhões 
aplicada à Enel São Paulo por 
conta da demora em restabele- 
cer o serviço após o apagão de 
novembro do ano passado. 


Na ocasião, uma tempes- 
tade com ventos de até 105 
quilômetros por hora impac- 
tou o fornecimento de energia 
a milhões de consumidores na 
capital paulista e região metro- 
politana. Parte dos consumido- 
res chegou a ficar uma semana 
sem o serviço. 
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A multa havia sido aplica- 
da pela área técnica na agência 
reguladora em fevereiro, mas a 
empresa recorreu. Agora, a pe- 
nalidade foi confirmada pela 
diretoria colegiada da Aneel e 
deverá ser paga pela empresa. 

De acordo com a área técni- 
ca da Aneel, a penalidade está 


sendo aplicada pela demora no 
restabelecimento do serviço e 
não pela ocorrência em si. En- 
tre os pontos destacados está 
o aumento “significativo” da 
quantidade das equipes apenas 
na segunda-feira, 6 de novem- 
bro, embora a ocorrência tenha 
se iniciado na sexta-feira ante- 
rior, em 3 de novembro. 

A agência citou ainda que 
após 24 horas do início do 
evento, o serviço foi restabele- 
cido a aproximadamente 60% 
dos clientes afetados na área 
de concessão, enquanto em 
outras áreas também atingidas 
pela tempestade, mas aten- 
didas por outras empresas, o 
porcentual era de 80%. 

A Aneel pontuou também 
a piora de indicadores que nos 
últimos anos. O tempo médio 
de restabelecimento de inter- 
rupções da Enel São Paulo no 
ano passado, medida até 31 de 
outubro, ficou em 10,62 horas, 
acima das 6,82 horas da média 
nacional. O número de unida- 
des consumidoras com inter- 
rupções com duração superior 
a 24 horas chegou em seu pior 
nível quatro anos. 


Secretária Leany Lemos deixa 
Ministério do Planejamento 


Responsável por comandar 
a elaboração do Plano Pluria- 
nual (PPA) 2024-2027, a eco- 
nomista Leany Lemos deixou 
a Secretaria de Planejamento 
do Ministério do Planejamento 
e Orçamento. 

Segundo o ministério, a 
exoneração ocorreu a pedido 
da própria secretária. 

No lugar de Leany, assu- 
miu o cargo a secretária-adjun- 
ta, Virgínia de Ângelis. Servi- 
dora de carreira do Tribunal de 
Contas da União (TCU) desde 
2006, a nova secretária tem 
longa atuação nas áreas de pla- 
nejamento e orçamento gover- 
namental e gestão fiscal. “O 
foco do trabalho é consolidar 
o PPA como um instrumen- 
to de orientação e gestão do 
gasto público no médio prazo 
e lançar as bases para o pla- 
nejamento de longo prazo no 
país”, afirmou De Ângelis em 
nota divulgada pelo Ministério 
do Planejamento. 

O cargo de secretário-ad- 
junto de Planejamento será 
anunciado posteriormente. No 
comunicado de afastamento, 
Leany Lemos disse ter o sen- 
timento de missão cumprida 
e estar pronta para novos de- 


safios. Ela retorna ao Senado, 
onde é consultora legislativa, 
e retomará atividades acadê- 
micas. 

“O trabalho da Leany à 
frente da Seplan foi funda- 
mental para a reconstrução do 
planejamento do país e para 
a entrega de um PPA partici- 
pativo e inovador, alinhado 
às melhores práticas interna- 
cionais. Um instrumento que 
materializa os desejos da po- 
pulação para o Brasil nos pró- 
ximos quatro anos. Agradeço 
à Leany pela dedicação ao tra- 
balho nestes mais de 15 meses 
como parte de minha equipe e 
lhe desejo boa sorte em seus 
novos caminhos”, destacou 
a ministra do Planejamento 
e Orçamento, Simone Tebet, 
em comunicado de agradeci- 
mento. 

A elaboração do PPA 2024- 
2027 foi marcada pela partici- 
pação popular, com plenárias 
em todas as unidades da Fe- 
deração e com oficinas em que 
órgãos do governo fornece- 
ram contribuições. O trabalho 
culminou com a definição de 
agendas transversais, como as 
da primeira infância, do meio 
ambiente e da mulher. 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 


Pesquisa do BCE com bancos nota 
“pequeno aperto a mais” no crédito 
e queda na demanda no 1ºTRI 


O Banco Central Euro- 
peu (BCE) afirma que, em 
sua pesquisa sobre emprés- 
timos bancários relativa ao 
mês de abril, foi reporta- 
do um “pequeno aperto a 
mais” nos padrões de cré- 
dito para empréstimos e li- 
nhas de crédito a empresas 
no primeiro trimestre des- 
te ano na zona do euro. O 
aperto líquido na região re- 
flete o quadro na Alemanha 
e em alguns países menores, 
enquanto em outras nações 
havia estabilidade, segundo 
a instituição. 

Além disso, a demanda 
líquida por empréstimos 
“continuava a recuar de 
modo substancial no pri- 
meiro trimestre de 2024”, 
afirma o BCE. O declínio na 
demanda por empréstimos 
foi motivado sobretudo pe- 
los juros mais altos. O forte 
declínio na demanda líquida 
contrastava com a expecta- 
tiva dos bancos de que ha- 
veria um pequeno aumento, 
acrescenta. Agora, os ban- 
cos projetam uma pequena 


queda líquida na demanda 
por empréstimos para em- 
presas no segundo trimestre 
de 2024. 

A demanda líquida por 
empréstimos para moradia 
teve um “pequeno decli- 
nio”, enquanto a demanda 
líquida por crédito ao con- 
sumidor ficou em geral es- 
tável, diz a pesquisa. 

O levantamento mos- 
trou também que os termos 
gerais e as condições de 
crédito para empréstimos 
imobiliários tiveram um 
relaxamento, “enquanto 
seguiram em geral está- 
veis nos empréstimos para 
empresas para o crédito ao 
consumidor. 

Os bancos ainda repor- 
taram um crescimento na 
parcela de pedidos rejeita- 
dos em todos os segmentos 
de empréstimos, no primei- 
ro trimestre. Esse avanço 
foi menos nos empréstimos 
para moradia e para empre- 
sas, em 3%, e um pouco 
maiores no crédito para o 
consumo, de 6%. 
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Xi Jinping se reúne com Lavrov, em sinal de 
apoio mútuo e cooperação em meio à guerra 


O lider chinês Xi Jinping 
reuniu-se com o ministro das 
Relações Exteriores da Rús- 
sia, Sergey Lavrov, ontem, 9, 
em um sinal de apoio mútuo 
e oposição compartilhada às 
democracias ocidentais em 
meio à invasão da Ucrânia 
por Moscou. “Gostaríamos 
de expressar o nosso maior 
apreço e admiração pelos su- 
cessos alcançados ao longo 
dos anos e, acima de tudo, 
durante a última década sob a 
sua liderança”, disse Lavrov 
a Xi, segundo a midia russa. 

Lavrov afirmou que a 
Rússia e a China se opõem a 
quaisquer eventos internacio- 
nais que não levem em conta 
a posição da Rússia. 

Ele disse que a “chamada 
fórmula de paz” do presi- 
dente ucraniano Volodymyr 
Zelensky estava “completa- 
mente desligada de qualquer 
realidade”. 

Embora a China não te- 
nha fornecido apoio militar 
direto à Rússia, apoiou-a 
diplomaticamente ao culpar 
o Ocidente por provocar a 
decisão do presidente russo 
Vladimir Putin de lançar a 
guerra e absteve-se de cha- 
mar de invasão o ocorrido. A 
China também afirmou que 


(Foto: EBC) 


Lavrov afirmou que a Rússia e a China se opõem a quaisquer 
eventos internacionais que não levem em conta a posição da Rússia. 


não está a fornecendo armas 
ou assistência militar à Rús- 
sia, embora tenha mantido 
ligações econômicas robus- 
tas com Moscou, ao lado da 
Índia e de outros países. 
Lavrov também se reuniu 
com seu homólogo chinês 
Wang Yi. Na conferência de 
imprensa conjunta, Wang 
repetiu os apelos da China a 


um cessar-fogo e “ao fim da 
guerra em breve”. 

A China apoia a convo- 
cação, num momento apro- 
priado, de uma reunião in- 
ternacional que seja reconhe- 
cida tanto pela Rússia como 
pela Ucrânia, na qual todas 
as partes possam participar 
igualmente e discutir todas 
as soluções de paz de forma 


justa”, disse Wang. A propos- 
ta de paz da China encontrou 
pouca força, em parte devido 
ao apoio contínuo do pais à 
Rússia e à falta de visão so- 
bre como seria uma resolu- 
ção futura, particularmente o 
destino dos territórios ucra- 
nianos ocupados e dos seus 
residentes. Fonte: Associated 
Press 


Maduro envia documentação sobre a 
disputa de Essequibo ao Tribunal de Haia 


Segundo Maduro, a região estava sob jurisdição 
venezuelana no momento da independência de Espanha. 


Uma delegação da Ve- 
nezuela entregou na se- 
gunda-feira, 8, dezenas de 
caixas ao Tribunal Penal In- 
ternacional (TPI), em Haia, 
com documentos sobre a dis- 


puta entre o país e a Guiana 
pelo território de Essequibo. 
Entre os papéis, estão títulos 
históricos que, segundo o 
governo do ditador Nicolás 
Maduro, respaldam a sobe- 


rania da Venezuela sobre o 
território rico em petróleo. 
Segundo Maduro, a re- 
gião estava sob jurisdição 
venezuelana no momento da 
independência de Espanha. 


De acordo com a Venezuela, 
Essequibo foi roubado quan- 
do a fronteira com a Guiana 
foi traçada no final do século 
XIX. Essequibo equivale a 
dois terços do território da 
Guiana. Apesar da entrega 
dos documentos, Maduro 
disse que a Venezuela segue 
sem reconhecer o TPI como 
foro para a resolução da con- 
trovérsia. 

Na semana passada, o 
ditador venezuelano sancio- 
nou uma lei que cria o Esta- 
do de Essequibo, o que au- 
mentou as tensões na região. 

Em resposta, o governo 
da Guiana afirmou que não 
vai permitir a anexação do 
território pela Venezuela. 

Em comunicado, o go- 
verno de Mohamed Irfaan 
Ali informou que Maduro 
ignora os “princípios mais 
fundamentais do direito in- 
ternacional” e contradiz o 
acordo bilateral de tratar o 
assunto sem “provocações” 
e “interferência de tercei- 
ros”. 


México: candidatos trocam ataques no 
1º debate presidencial antes da eleição 


No primeiro debate pre- 
sidencial do México, no do- 
mingo, 7, antes das eleições 
de 2 de junho, a ex-prefeita 
da Cidade do México e fa- 
vorita, Claudia Sheinbaum, 
parecia confortável com a 
sua liderança nas pesquisas, 
permanecendo calma em 
meio aos ataques pessoais da 
ex-senadora Xóchitl Gálvez. 

Jorge Álvarez Máynez, 
um candidato do partido Mo- 
vimento Cidadão que está 
com um dígito nas pesquisas, 
buscou se apresentar como 
uma alternativa às outras 
candidatas, que, segundo ele, 
representavam a “velha poli- 
tica”, 

As pesquisas mostram 
que Sheinbaum, do partido 
Morena, do presidente do 
atual presidente, Andrés Ma- 
nuel López Obrador, lidera 
por mais de 20 pontos sobre 
Gálvez, que representa uma 
coalizão de partidos de opo- 
sição. Se Sheinbaum ou Gál- 
vez vencerem, vão se tornar 
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a primeira mulher presiden- 
te no México, um país com 
uma reputação de violência 
baseada no gênero e uma 
cultura “machista” domina- 
da pelos homens. Sheinbaum 
enfatizou a sua ligação com 


o altamente popular López 


Obrador e prometeu que 
daria continuidade às suas 
políticas. “Vamos continuar 
transformando o México”, 
disse Sheinbaum. Enquanto 
isso, Gálvez lançou ataques 


pessoais contra seus concor- 
rentes, inclusive Sheinbaum. 
“Claudia, mesmo que você 
negue, você ainda é fria e 
sem coração. Eu chamaria 
você de senhora do gelo”, 
disse Gálvez. 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 


Após saída israelense, palestinos 
voltam a Khan Yunis e 
encontram cidade irreconhecível 


Uma grande multidão de 
palestinos entrou na cidade de 
Khan Yunis, no sul de Gaza, se- 
gunda-feira, 8, para salvar o que 
pudessem da vasta destruição 
deixada pela ofensiva de Israel, 
um dia depois de os militares 
israelenses anunciarem que es- 
tavam retirando suas tropas da 
cidade. 

Aqueles que regressaram 
encontraram a sua cidade natal, 
a segunda maior de Gaza, irre- 
conhecível, com milhares de 
edifícios destruídos ou danifica- 
dos. Homens, mulheres e crian- 
ças percorreram ruas que foram 
transformadas em trechos de 
terra escavados por tratores, em 
busca de suas casas entre mon- 
tes de escombros antes eram 
blocos de apartamentos e em- 
presas. Em outros quarteirões, 


os edifícios ainda estavam de 
pé, mas eram estruturas ocas, 
carbonizadas e cheias de bura- 
cos, com os andares superiores 
parcialmente destruídos pendu- 
rados em precipício. 

As cenas de destruição em 
Khan Yunis evidenciaram aque- 
le que tem sido um dos ataques 
militares mais destrutivos e le- 
tais do mundo nas últimas déca- 
das, que deixou vastas áreas da 
Faixa de Gaza inabitáveis para 
os seus 2,3 milhões de habitan- 
tes. 

O cenário também adiantou 
o que possivelmente acontece- 
rá em Rafah, no extremo sul de 
Gaza, onde metade da popula- 
ção desabrigada do enclave está 
atualmente amontoada, se Israel 
prosseguir com os planos de in- 
vadi-la. 


Hepatites virais matam 3,5 mil 
por dia no mundo, alerta OMS 


As mortes por hepatites vi- 
rais estão aumentando em todo 
o mundo e a doença já responde 
como a segunda principal causa 
infecciosa de morte no planeta, 
contabilizando 3,5 mil óbitos 
por dia e 1,3 milhão por ano - 
mesmo total de mortes causadas 
pela tuberculose, que ocupa o 
primeiro lugar no ranking. O 
alerta foi feito ontem (9) pela 
Organização Mundial da Saúde 
(OMS). 

Estudo divulgado pela en- 
tidade destaca que, apesar de 
melhores ferramentas para 
diagnóstico e tratamento dispo- 
níveis, além da queda no preço 
desses produtos, a testagem e 
a quantidade de pacientes em 


tratamento estagnaram. “Mes- 
mo assim, atingir a meta de 
eliminação das hepatites virais 
até 2030, proposta pela OMS, 
ainda é algo possível, desde que 
medidas rápidas sejam tomadas 
agora”, 

Os dados mostram que as 
mortes por hepatites virais re- 
gistradas em 187 países pas- 
saram de 1,1 milhão em 2019 
para 1,3 milhão em 2022. Desse 
total, 83% foram causadas pela 
hepatite B e 17%, pela hepatite 
C. Para o diretor-geral da OMS, 
Tedros Adhanom Ghebreyesus, 
os óbitos aumentaram porque 
pouquíssimas pessoas com a 
doença têm acesso ao diagnósti- 
co e tratamento adequado. 


Irlanda: Simon Harris é 
eleito premiê aos 37 anos, o 
mais jovem a ocupar cargo 


O legislador centrista Simon 
Harris foi eleito primeiro-mi- 
nistro pelo Parlamento irlandês 
nesta terça-feira, 9, tornando-se, 
aos 37 anos, o líder mais jovem 
a ocupar o cargo. Harris assume 
para substituir Leo Varadkar, 
que anunciou a renúncia ao car- 
go no mês passado. 

Os legisladores do Dáil, a 
câmara baixa do parlamento 
irlandês, confirmaram Harris 
como primeiro-ministro, por 88 
votos a 69 contra. “Quero tra- 
zer novas ideias, nova energia 
e nova empatia à vida pública”, 
disse após sua eleição o novo 
primeiro-ministro, do partido de 
centro Fine Gael, ao qual Vara- 
dkar também pertence. 

Harris sucede Varadkar, que 
renunciou devido a razões “pes- 
soais e políticas”, no governo de 
coalizão centrista. A renúncia 
foi anunciada depois da derro- 
ta no referendo proposto pelo 
governo para modificar as refe- 
rências à mulher e à família na 
Constituição. 

O jovem líder do Fine Gael 
chega ao posto do chefe de go- 
verno a menos de um ano das 
eleições legislativas irlandesas, 
que devem acontecer antes de 
22 de março de 2025. Harris, 
neste ano que resta antes das 
eleições, tentará ganhar votos 
para seu partido, que se encon- 
tra em terceiro lugar nas pes- 
quisas. 


“Agora é um bom momento 
para construir um novo contra- 
to social, criando igualdade de 
oportunidades, apoiando que 
mais precisa do Estado, prote- 
gendo nosso sucesso econômi- 
co e utilizando seus lucros para 
oferecer resultados tangíveis à 
sociedade”, disse Harris em seu 
discurso após ser eleito. 

Eleito aos 24 anos - Simon 
Harris, que era ministro do En- 
sino Superior no antigo gabine- 
te, se torna o mais jovem “taoi- 
seach” (palavra no idioma gaé- 
lico para denominar um chefe 
ou líder) da história da Irlanda 
Harris foi eleito pela primeira 
vez para o parlamento aos 24 
anos e foi apelidado de “Tik Tok 
taoiseach” por causa de seu gos- 
to por se comunicar nas redes 
sociais. Seu sucessor Varadkar 
também foi o primeiro-ministro 
mais jovem de todos os tempos 
quando eleito pela primeira vez, 
aos 38 anos, bem como o pri- 
meiro primeiro-ministro aberta- 
mente gay da Irlanda Varadkar, 
cuja mãe é irlandesa e o pai in- 
diano, também foi o primeiro 
taoiseach birracial da Irlanda. 

Como líder da Irlanda, Har- 
ris enfrenta desafios que in- 
cluem um serviço de saúde so- 
brecarregado, custos crescentes 
de habitação e um êxodo de le- 
gisladores do Fine Gael, mais de 
10 dos quais afirmaram que não 
concorrerão à reeleição. 


Vídeo mostra policiais do Equador 
invadindo embaixada do México e 
prendendo ex-vice-presidente 


O México divulgou nesta ter- 
ça-feira, 9, um vídeo de câmeras 
de segurança do momentos em 
que as autoridades equatorianas 
forçaram a entrada na embaixada 
do México, derrubaram um diplo- 
mata mexicano e levaram o ex- 
vice-presidente do Equador que 
estava refugiado lá. 

A ação de sexta-feira, 5, à 
noite intensificou as tensões en- 
tre os dois países, que já vinham 
em conflito desde que o ex-vi- 
ce-presidente Jorge Glas, que foi 
condenado por corrupção pela 
Justiça do Equador, se refugiou 
na embaixada do México em de- 
zembro. 

As imagens divulgadas mos- 
tram que a polícia equatoriana 


escalou os muros da embaixada e 
invadiu o prédio. Roberto Canse- 
co, chefe de assuntos consulares 
do México e o diplomata de mais 
alto escalão presente desde que o 
Equador expulsou o embaixador 
no início da semana, tentou im- 
pedi-los de entrar, empurrando 
até mesmo um grande armário na 
frente de uma porta. Mas a polícia 
o conteve e o empurrou no chão 
enquanto carregavam Glas. 

Depois, o diplomata é visto 
lutando com os agentes que o ar- 
rastam pelo pescoço. Canseco se 
levanta e continua resistindo aos 
policiais quando eles saem da 
sede diplomática, fora da qual os 
confronta novamente até ser colo- 
cado de joelhos. 
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Mais de 2 milhões de crianças no 
país estão sem vagas em creches 


No Brasil, 2,3 milhões de 
crianças de até 3 anos de idade 
não frequentam creches por al- 
guma dificuldade de acesso ao 
serviço. Isso significa que as fa- 
mílias dessas crianças gostariam 
de matriculá-las, mas encontram 
dificuldades como a localização 
das escolas, distantes de casa, 
ou mesmo a falta de vagas. O 
percentual das famílias mais po- 
bres que não conseguem vagas é 
quatro vezes maior do que o das 
famílias ricas. Os dados são do 
Instituto Brasileiro de Geogra- 


fia e Estatística (IBGE) e foram 
divulgados pela organização To- 
dos pela Educação (TPE). Eles 
mostram que a oferta dessa eta- 
pa de ensino ainda é desafio no 
Brasil. No país, a creche não é 
obrigatória, mas de acordo com 
a Constituição Federal, é direito 
da criança e da família e cabe ao 
Estado oferecer as vagas. Pelo 
Plano Nacional de Educação, 
Lei 13.005/2014, o Brasil deve 
atender pelo menos 50% das 
crianças de até 3 anos nas cre- 
ches até 2024. 


MIS terá mostra de cinema gratuita 
sobre Holocausto em São Paulo; 
saiba como conseguir ingresso 


Começou ontem, 9, a Mostra 
Holocausto no Cinema, no Mu- 
seu da Imagem e do Som (MIS) 
em São Paulo. Com curadoria 
do diretor-geral do museu, o 
cineasta André Sturm, a exposi- 
ção terá 19 títulos, entre ficções 
e documentários. 

A mostra vai até o dia 28 de 
abril e inclui títulos como Uma 
Vida: A História de Nicholas 
Winton. A entrada é gratuita e 
os ingressos podem ser retirados 
na bilheteria física do MIS. 

Além da mostra, o museu 
já conta com a exposição A tra- 
gédia do Holocausto: a vida de 
Julio Gartner. O longa Uma vida 
- À história de Nicholas Winton, 
estrelado por Anthony Hopkins, 


inaugura a mostra. Lançado em 
março nos cinemas brasileiros, 
o filme conta a história do bri- 
tânico que salvou mais de 600 
crianças, em sua maioria judias, 
levando-as de Praga para Lon- 
dres às vésperas da Segunda 
Guerra Mundial. 

Além disso, estão na pro- 
gramação filmes como Adeus, 
Meninos, vencedor do Leão de 
Ouro no Festival de Veneza, e 
Noite e Neblina, editado ape- 
nas dez anos após a descoberta 
dos campos de concentração. 
Também haverá a exibição de 
longas inéditos no Brasil, como 
os documentários Histórias de 
Muranow (Chen Shelach) e Sa- 
botagem (Noa Aharoni). 


IBGE lança nova edição do 
Atlas Geográfico Escolar 


O Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) 
lança, ontem (9), no Rio de Ja- 
neiro, uma nova edição do Atlas 
Geográfico Escolar. Haverá ver- 
sões impressas - que poderão 
ser adquiridas na loja virtual do 
IBGE , e também digital, dispo- 
nível no site do instituto. O atlas 
tem mais de 200 mapas entre 
físicos, políticos e temáticos no 
Brasil e do mundo, com infor- 
mações sobre clima, vegetação, 
relevo, uso da terra, demografia, 
economia, indicadores sociais e 
divisões políticas, entre outras. 

Constam como novidades da 
publicação mapas mundiais que 
apresentam o território do Brasil 
no centro do mundo. Também 
poderá ser vista a marcação das 
representações diplomáticas do 
Brasil no exterior e das nações 


que compõem o G20, grupo que 
reúne 19 das maiores economias 
do mundo, além da União Euro- 
peia e União Africana. 
Territórios - A nona edição 
do atlas coincide com o mo- 
mento em que o Brasil preside 
o G20. Segundo o IBGE, a pu- 
blicação é uma oportunidade de 
mostrar como o país pode ser 
visto em relação ao grupo de 
nações e ao restante do mundo. 
O atlas destacará também 
os territórios quilombolas, a 
distribuição de pessoas quilom- 
bolas e indígenas e as espécies 
ameaçadas de extinção. Na ver- 
são impressa, haverá QR codes 
(códigos para leitura por celu- 
lar) que levam a gráficos inte- 
rativos na versão digital, além 
de vídeos e links com conteúdos 
complementares. 


Após embate com Moraes, deputados 
bolsonaristas querem homenagear Musk 


Dois deputados federais 
aliados do ex-presidente Jair 
Bolsonaro (PL) apresentaram 
segunda, 8, pedidos de home- 
nagem ao empresário e dono 
da rede social X (antigo Twit- 
ter), Elon Musk, na Câmara 
dos Deputados. Foram pro- 
tocolados dois requerimentos 
de Moção de Aplauso e Lou- 
vor, manifestação da Casa 
para enaltecer pessoa pública. 

Os deputados Coronel 
Meira (PL-PE) e Delega- 
do Paulo Bilynskyj (PL-SP) 
solicitam a aprovação da 
honraria por Musk “expor 
e enfrentar a censura políti- 
ca e infundada imposta pela 
Justiça brasileira contra os 
usuários da plataforma no 


país” e “enfrentar o abuso de 
autoridade perpetrados pela 
Suprema Corte brasileira”. O 
pedido dos deputados precisa 
ser aprovado pelo plenário da 
Câmara para ser efetivado. 

Na justificativa, Meira diz 
que, ao abrir os arquivos do 
X, o empresário teria mos- 
trado ao mundo a pressão da 
Justiça brasileira, representa- 
da pelo ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF) Ale- 
xandre de Moraes, para obter 
dados de usuários da plata- 
forma. 

“Foi nítido, e bastante ve- 
xatório, observar que os cola- 
boradores da rede social res- 
peitavam mais a Legislação 
Pátria do que aquele que tem 


o dever funcional de fazê-lo. 
Além disso, Musk fez um 
questionamento direto ao Mi- 
nistro Alexandre de Moraes 
sobre a censura e, para com- 
pletar, anunciou que irá rever 
todos os usuários bloqueados 
ao arrepio da lei”, mostra o 
requerimento 

No sábado, 6, Musk uti- 
lizou sua rede social para 
acusar Moraes de infringir a 
Constituição brasileira. Se- 
gundo o empresário, o mi- 
nistro promove censura em 
decisões judiciais. 

O empresário também 
disse que o magistrado deve- 
ria renunciar à sua cadeira na 
Corte ou sofre um impeach- 
ment. Em resposta, Moraes 


incluiu o bilionário como 
investigado no inquérito das 
milícias digitais por “dolosa 
instrumentalização” do X. 
No despacho assinado 
neste domingo, 7, Moraes 
ainda determinou que a rede 
social se abstenha de “deso- 
bedecer qualquer ordem judi- 
cial já emanada” pela Justiça 
brasileira, inclusive reativar 
perfis cujo bloqueio foi deter- 
minado pelo STF ou Tribu- 
nal Superior Eleitoral (TSE). 
Em caso de descumprimento, 
será aplicada uma multa diá- 
ria de R$ 100 mil, por perfil, 
e os responsáveis legais pela 
empresa no Brasil podem 
acabar enquadrados por de- 
sobediência à ordem judicial. 


Brasil atinge 1.116 óbitos por dengue em 
2024 e bate recorde de mortes pela doença 


O Brasil atingiu na segun- Q 
da-feira, 8, a maior quantidade 
de mortes confirmadas por den- 
gue no País ao longo de um ano 
desde o início da série histórica, 
em 2000. De acordo com a úl- 
tima atualização do Painel de 
Monitoramento de Arboviros- 
es do Ministério da Saúde, são 
1.116 óbitos pela doença nas 13 
primeiras semanas de 2024. O 
número supera as 1.079 vítimas 
registradas ao longo de todo ano 
passado, que detinha o recorde 
anterior. 

Na prática, contudo, esse 
número tende a ser ainda maior. 
Segundo a pasta, 1.807 mortes 
ainda estão em investigação. 

Em relação ao número de 
casos, 2024 já havia superado 
os anos anteriores ao final da 11° 
semana. No momento, mais de 
2,9 milhões de casos prováveis 
da doença foram registrados 
pelo Ministério da Saúde - o re- 
corde anterior era de 1,6 milhão, 
em 2015. 

São Paulo é o Estado com 
a maior quantidade de óbitos 
por dengue registrados neste 
ano, com 220 mortes; seguido 
de Distrito Federal, 205; Mi- 
nas Gerais, 175; Paraná, 107; 
e Goiás e Rio de Janeiro, com 
93. 

O número de mortes em São 
Paulo, porém, é maior. Segundo 
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os dados do governo paulista, 
já são 221 mortes pela doença, 
conforme mostrou o Estadão. 
Ou seja, uma a mais em compa- 
ração aos dados do Ministério da 
Saúde, que deverá acrescentar 
este e outros óbitos na próxima 
atualização do Painel de Moni- 
toramento das Arboviroses. 
Vale destacar que a SES 
registrou mais de 1 milhão de 
casos de arboviroses (dengue, 
chikungunya e zika) no Estado 


em 2024, dos quais quase meta- 
de (478 mil) são de dengue. E, 
entre os casos de dengue, 571 
são referentes a um quadro con- 
siderado grave - quando há va- 
zamento de plasma ou acúmulo 
de líquidos, levando a situações 
de choque ou dificuldade respi- 
ratória. 

Dentre os municípios com 
a situação epidemiológica mais 
crítica, estão: Campinas, São 
José dos Campos, Ilhabela, 


Caraguatatuba, São Sebastião, 
Ubatuba e Ribeirão Preto. 

Devido à essa situação, 
no último mês, tanto o Estado 
quanto a cidade de SP decreta- 
ram situação de emergência em 
decorrência da doença. Sendo 
que, na capital, foram registra- 
dos mais de 157 mil casos pro- 
váveis de dengue em 2024, de 
acordo com a atualização feita 
na segunda-feira pelo Ministé- 
rio da Saúde. 
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Sancionada nova lei que favorece réu em caso de 
empate nos julgamentos em matéria penal 


O presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, san- 
cionou lei que determina a ado- 
ção da decisão mais favorável 
ao réu quando houver empate 
nos julgamentos em matéria 
penal ou processual penal nos 
órgãos colegiados de tribunais 
superiores. O texto é resulta- 
do da aprovação de projeto de 
lei que teve origem na Câmara 
dos Deputados. A nova lei está 
publicada no Diário Oficial da 
União (DOU) de ontem, 9. 

“Em todos os julgamentos 
em matéria penal ou processual 
penal em órgãos colegiados, 
havendo empate, prevalecerá a 


decisão mais favorável ao indi- 
víduo imputado, proclamando- 
se de imediato esse resultado, 
ainda que, nas hipóteses de vaga 
aberta a ser preenchida, de im- 
pedimento, de suspeição ou de 
ausência, tenha sido o julga- 
mento tomado sem a totalidade 
dos integrantes do colegiado”, 
estabelece a lei. 

Anova lei ainda dispõe sobre 
a expedição de habeas corpus de 
oficio por juizes. “No âmbito de 
sua competência jurisdicional, 
qualquer autoridade judicial 
poderá expedir de ofício ordem 
de habeas corpus, individual 
ou coletivo, quando, no curso 


de qualquer processo judicial, 
verificar que, por violação ao 
ordenamento jurídico, alguém 
sofre ou se acha ameaçado de 
sofrer violência ou coação em 
sua liberdade de locomoção”, 
determina. 

E acrescenta: “A ordem de 
habeas corpus poderá ser conce- 
dida de oficio pelo juiz ou pelo 
tribunal em processo de com- 
petência originária ou recursal, 
ainda que não conhecidos a ação 
ou o recurso em que veiculado 
o pedido de cessação de coação 
ilegal.” Passageiro de Porsche 
tem quadro de saúde ‘delicado’ 
e deve passar por nova cirurgia. 


Nísia diz ter ‘boa relação’ com Congresso 
apesar das críticas de parlamentares 


Alvo de críticas no Congres- 
so e com o posto cobiçado por 
parlamentares do chamado Cen- 
trão, a ministra da Saúde, Nísia 
Trindade, disse segunda-feira, 8, 
que não tem qualquer problema 
de relacionamento com o Legis- 
tativo. 

Nas últimas semanas, con- 
gressistas de várias legendas vêm 
demonstrando descontentamento 
com a gestão dela, principalmente 
em relação à destinação de verbas 
para Estados e municipios. Os 
parlamentares reclamam da falta 
de transparência nos critérios usa- 
dos pelo Ministério para definir 
para onde vai o dinheiro. 

O Estadão mostrou que a libe- 
ração das verbas atendeu a pedi- 
dos de congressistas e do ministro 
da Secretaria de Relações Insti- 
tucionais, Alexandre Padilha, e 
ignorou critérios técnicos do pró- 
prio ministério. 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 


“Com relação ao Congresso, 
considero que tenho uma rela- 
ção boa. Me reuni e recebo de- 
putados, individualmente e em 
bancadas. Bancadas de Estados 
governados por partidos da base 
e de oposição. Senadores, igual- 
mente. Então, vejo que não há ne- 
nhum problema na relação com o 
Congresso”, disse Nísia Trindade 
em entrevista no Palácio do Pla- 
nalto, ao lado do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, do ministro 
da Secretaria de Comunicação da 
Presidência, Paulo Pimenta (PT), 
e de secretários do Ministério da 
Saúde. 

“O que houve são mudanças 
na dinâmica orçamentária. Não 
vejo nada disso personalizado em 
mim ou em nenhum parlamentar. 
No caso das emendas, a gente 
fez a execução de 98% delas (em 
2023). Além disso, nós estabele- 
cemos um diálogo com as lideran- 


ças, mostrando as ações que são 
prioritárias no PAC e chamando 
os parlamentares (a participar)”, 
disse ela. Como mostrou o Esta- 
dão, a iniciativa mencionada pela 
ministra para atrair congressistas 
para o PAC fracassou: só 22 dos 
6.365 foram escolhidos por depu- 
tados ou senadores, ou 0,3%. 

Nísia alega que não houve 
descontrole na destinação de re- 
cursos para municípios por meio 
de uma portaria editada em maio 
do ano passado liberando os limi- 
tes de transferência de recursos. 
Por conta dessa portaria, ao me- 
nos 651 municípios receberam 
mais que o teto de recursos de mé- 
dia e alta complexidade estabele- 
cido pelo próprio Ministério da 
Saúde; e em 20 deles o limite foi 
ultrapassado em mais de 1.000%. 
Enquanto isso, outros com rede 
hospitalar e capacidade para usar 
os recursos ficaram sem nada. 
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Dirigentes de empresas de 
ônibus são p 


m - -= 
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Diretores de duas empre- < 


sas de ônibus que operam 
na cidade de São Paulo - 
Transwolff e Upbus - foram 
presos na manhã de ontem, 9, 
na capital em uma operação 
do Ministério Público de São 
Paulo. Há suspeita de ligação 
dessas pessoas com a facção 
criminosa Primeiro Coman- 
do da Capital (PCC). Foram 
cumpridos em cidades da 
Região Metropolitana pau- 
listana e em cidades do inte- 
rior 52 mandados de busca e 
apreensão. São alvo as gara- 
gens dessas transportadoras, 
residências e escritórios dos 
envolvidos. Em um imóvel 
foram encontrados fuzis, re- 
vólveres, dinheiro em espé- 
cie e joias. A operação tem a 
participação da Receita Fe- 
deral, do Conselho Adminis- 
trativo de Defesa Econômica 
(Cade) e da Polícia Militar. 
O Tribunal de Justiça de São 
Paulo determinou que a SP- 
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resos em São Paulo 


A operação tem a participação da Receita Federal, do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (Cade) e da Polícia Militar. 


trans, empresa municipal que 
administra o transporte cole- 
tivo na cidade assuma ime- 


diatamente a operação das 
linhas, que transportam men- 
salmente cerca de 15 milhões 


de pessoas. A Transwolff 
opera na zona sul e a Upbus 
na zona leste da capital. 


Ziraldo mudou campanhas de prevenção 
da saúde, dizem especialistas 


A parceria de Ziraldo com o Inca teve início antes do Saber Saúde, em 1987, em uma campanha 
contra o cigarro, que resultaria em cinco pôsteres com caricaturas com os dizeres: “fumar é cafona”. 


O Instituto Nacional de Cân- 
cer (Inca) inicia nesta semana 
um curso a distância do Progra- 
ma Saber Saúde. Como sempre, 
as ilustrações feitas por Ziraldo 
na década de 1990 estarão nas 
aulas, mas desta vez recebem 
atenção especial e muita sau- 
dade. “Ele contribuiu muito, 
tanto para o controle do câncer 
quanto para o controle do taba- 
gismo. Nós recebemos a notícia 
do falecimento dele com muita 
tristeza, porque todos temos 
um carinho grande por ele, pelo 


trabalho que sempre fez e essa 
parceria importante com o Inca. 
Seu legado vai ser, com certeza, 
eternizado”, diz a chefe da Di- 
visão de Controle do Tabagis- 
mo e Outros Fatores de Risco 
(Conprev) do Inca, Maria José 
Domingues da Silva Giongo. 

A parceria de Ziraldo com o 
Inca teve início antes do Saber 
Saúde, em 1987, em uma cam- 
panha contra o cigarro, que re- 
sultaria em cinco pôsteres com 
caricaturas com os dizeres: “fu- 
mar é cafona”, “fumar é careta” 


“fumar é de mau gosto” “fumar 
é patético” e “fumar é brega”. 
Esses pôsteres foram ampla- 
mente divulgados no último fim 
de semana nas redes sociais. 

A secretária executiva da Co- 
missão Nacional para a Imple- 
mentação da Convenção-Qua- 
dro para o Controle do Tabaco 
(Conicg), Vera Luiza da Costa e 
Silva, foi uma das pessoas que 
trabalhou com Ziraldo nessa 
época, em que as propagandas 
de cigarro ocupavam a televisão 
e outros meios de comunicação 


e cerca de 35% da população era 
fumante, segundo o Inca. 

“Naquela época, as campa- 
nhas [antitabagistas] eram com 
caveiras, com revólveres, com 
uma coisa sempre associada à 
morte, à doença, à desgraça. E aí 
ele falou assim: “Olha, está tudo 
errado. O que vai mudar a ma- 
neira de as pessoas verem o há- 
bito de fumar é o lado compor- 
tamental. Tem que colocar que é 
cafona fumar, que é careta, que 
é brega, que é de mau gosto. E aí 
ele falou: eu vou fazer essa cam- 
panha”, conta Vera.. 

O Inca procurou Ziraldo 
justamente porque queria uma 
abordagem inovadora em uma 
campanha contra o cigarro. E 
foi isso que Ziraldo entregou. 
O trabalho logo foi reconheci- 
do. Ainda em 1987, o cartunista 
foi premiado pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) pela 
contribuição na campanha Taba- 
co ou Saúde. 

A campanha funcionou até 
mesmo com o próprio Ziraldo. 
“E ele fumava na época. Então, 
fez a campanha e ficou tão com- 
pelido com aquilo que parou de 
fumar, entendeu?”, diz a secre- 
tária. 

O Brasil também mudou ao 
longo do tempo. As propagan- 
das de cigarro passaram a ser 
proibidas nos meios de comu- 
nicação. Em 2019, o percentual 
de fumantes cai para 12,6 %, 
segundo a Pesquisa Nacional de 
Saúde (PNS). 


Flávio Bolsonaro defende Elon Musk e 
diz não apoiar impeachment de Moraes 


O senador Flávio Bolsonaro 
(PL-RJ) disse segunda-feira, 8, 
que um eventual impeachment 
do ministro do Supremo Tribu- 
nal Federal (STF) Alexandre de 
Moraes não é o caminho “que 
vai resolver o problema do Bra- 
sil”. A declaração dada no pro- 
grama de entrevista Roda Viva, 
da TV Cultura, ocorre após o 
empresário Elon Musk dizer 
que Moraes deveria “renunciar 
ou sofrer um impeachment”. 

O “01? filho do ex-presiden- 
te Jair Bolsonaro (PL) também 
defendeu bilionário, afirmando 
que o dono do X (antigo Twit- 
ter) não cometeu nenhum crime. 
“É um cidadão americano, uma 
empresa privada. No meu pon- 
to de vista, não cometeu crime 
nenhum, ele apenas falou, se 
posiciona, fez uma pergunta a 
um ministro que usa a rede so- 
cial dele”, disse. Flávio também 
defendeu que a situação, a qual 
julga não ser institucional, mas, 
sim, relativa a apenas um minis- 
tro, só se normalizará quando os 
inquéritos das milícias digitais 
e das fake news forem arquiva- 
dos. A investigação das milícias 
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digitais foi aberta a partir do 
inquérito dos atos antidemocrá- 
ticos. A suspeita é que apoia- 
dores do ex-presidente tenham 
se organizado nas redes sociais 
para incentivar ataques contra as 
instituições democráticas. Musk 


foi incluído por Moraes na in- 
vestigação em despacho assi- 
nado neste domingo, 7, após as 
publicações do bilionário. 

Na entrevista, o senador 
acrescentou ainda que o Supre- 
mo precisa voltar a ser “uma 


Corte constitucional e “não uma 
Corte criminal”. “A percepção 
da população é que só se olha 
para investigar ou para tentar 
amordaçar uma determinada ala 
da política dentro do Brasil, o 
que está errado.” 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 


BNDES abre concurso em 2024 
para 150 vagas de nível superior 


O Banco Nacional de De- 
senvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) confirmou que 
vai divulgar no segundo semes- 
tre deste ano edital para 150 va- 
gas de preenchimento imediato, 
além de formação de cadastro 
de reserva. 

Os empregados admitidos no 
concurso ingressarão em novo 
Plano de Cargos e Salários, no 
cargo de analista, que exige for- 
mação em nível superior, com 
salário inicial de R$ 20.900. 

Depois de 11 anos sem con- 
curso, serão oferecidas vagas 
somente para nível universitário 
nas seguintes áreas de conheci- 
mento: administração, análise 
de sistemas - desenvolvimento, 
análise de sistemas - suporte, 
análise de sistemas - cibersegu- 
rança, arquitetura e urbanismo, 
arquivologia digital, ciências 
contábeis, ciência de dados, co- 


municação social, direito, eco- 
nomia, engenharia e psicologia 
organizacional. 

Devido ao avanço da trans- 
formação digital e da inteligên- 
cia artificial, será a primeira 
seleção pública do BNDES a 
contemplar a área de ciência de 
dados e cibersegurança. Especi- 
ficamente em relação à ciência 
de dados, candidatos com diplo- 
ma de qualquer graduação pode- 
rão concorrer. De acordo com a 
diretora de Recursos Humanos 
e da Área de Tecnologia da In- 
formação do BNDES, Helena 
Tenório, “por ser uma área de 
atuação nova e disputada por 
diversas organizações, com pes- 
soas de múltiplas formações a 
ela se dedicando, a nova ênfase 
em ciência de dados terá requi- 
sito de acesso amplo, aberto a 
qualquer formação de nível uni- 
versitário”. 


Morre Pacífico Mascarenhas, 
“pai da bossa mineira” e padrinho 
musical de Milton Nascimento 


Morreu na manhã de ontem, 
9, Pacífico Mascarenhas, mú- 
sico tido como o pai da “bossa 
mineira” e padrinho musical de 
Milton Nascimento, o Bituca. 
Ele tinha 88 anos. A informa- 
ção foi confirmada pela filha do 
músico, Kika Mascarenhas, nas 
redes sociais. 

Pacífico era um expoente da 
música de Minas Gerais, com 
canções autorais gravadas por 
nomes como Luiz Eça e Cliff 
Korman. Cenários da vida em 
Belo Horizonte apareciam em 
suas canções de bossa nova, que 
estreitavam a ponte musical en- 
tre Minas e o Rio de Janeiro já 
nos anos 50. 

“Bem, João Gilberto criou 
a batida da bossa nova em Dia- 


mantina, não? E o Pacífico Mas- 
carenhas, que, por acaso estava 
lá, ao lado dele, foi um dos que 
primeiro entenderam o recado. 
Graças ao Pacífico, dois dos pri- 
meiros shows de João Gilberto 
depois de gravar “Chega de Sau- 
dade” foram em BH, no Iate e no 
Automóvel Clube”, declarou o 
escritor Ruy Castro ao jornal O 
Tempo em 2019. 

O músico formou o grupo 
chamado Turma da Savassi, 
com jovens que faziam serena- 
tas paraa as meninas. Mais tar- 
de, criou o conjunto Sambacana. 
Considerado o padrinho musical 
de Milton Nascimento, Pacífico 
levou Bituca ao Rio de Janeiro, 
onde ele estreou em uma grande 
gravadora. 


Tomorrowland Brasil confirma 
nova edição em outubro; veja 
datas e como comprar ingressos 


O Tomorrowland Brasil, 
maior evento de música ele- 
trônica do mundo, confirmou 
a data de uma nova edição no 
País: será nos dias 11, 12 e 13 
de outubro, no Parque Maeda, 
em Itu, interior do estado de São 
Paulo. 

O anúncio foi feito em even- 
to ontem, 9, na Sala São Paulo, 
reunindo os organizadores do 
festival no Brasil em parceria 
com o Governo do Estado de 
São Paulo e a Prefeitura de Itu. 

O pré-registro dos ingressos 
começa no dia 10 de abril, en- 
quanto a venda geral será a par- 
tir de 2 de maio, ambas pelo site 
oficial do Tomorrowland Brasil. 
O line-up será anunciado em 
breve. 

“O Tomorrowland não ape- 
nas oferece uma experiência 
musical inesquecível, mas tam- 
bém contribui para o desenvol- 
vimento de um hub de projetos 
e arranjos criativos no interior 


do Estado. Ações assim trazem 
benefícios para a cultura, a coe- 
são social e o desenvolvimento 
econômico não apenas para a 
região, mas a nível nacional”, 
disse a secretária de Estado da 
Cultura, Economia e Indústria 
Criativas, Marília Marton. 

O DJ Alok, única atração 
confirmada até o momento, 
também compôs a mesa de con- 
vidados do evento e ressaltou 
pontos importantes para a cena 
da música eletrônica no Brasil. 
“O Tomorrowland traz uma re- 
novação da cena eletrônica para 
o mundo. Da mesma forma que 
temos um comprometimento do 
festival para os próximos anos, 
temos uma renovação da nossa 
cena junto com isso. E é impor- 
tante que esse comprometimen- 
to e investimento na infraes- 
trutura e mobilidade não fique 
somente nesta gestão, mas que 
isso perpetue ao longo de gera- 
ções”, afirma o artista. 


Bandidos atacam 3 carros-fortes 
em SP; veja armas e explosivos 
encontrados com quadrilha 


Ao menos três carros-fortes 
foram alvos de ataque nessa se- 
gunda-feira, 8 no interior de São 
Paulo. Não há informações de 
feridos. A Secretaria da Segu- 
rança Pública do Estado(SSP) 
disse que na madrugada desta 
terça-feira, 9, dois integrantes 
de uma organização criminosa 
envolvida na explosão de caixa 
eletrônico, em São Pedro, e as- 
salto aos carros-fortes em outros 
dois municípios paulistas, Cor- 
deirópolis e Piracicaba, foram 
presos. 

Houve confronto em um dos 
locais, sendo que um terceiro 
suspeito foi morto. O caso segue 
em andamento para identificar 
outros envolvidos. 

As investigações tiveram 
início logo após as equipes do 
Departamento Estadual de In- 
vestigações Criminais (Deic) 
de Piracicaba identificar os veí- 
culos envolvidos nos crimes. Os 
agentes contaram com apoio da 
Polícia Militar na busca pelos 
criminosos. “Fuzis, munições e 


explosivos foram encontrados 
com os suspeitos, além dos veí- 
culos usados nos crimes”, disse 
a SSP. A explosão do caixa ele- 
trônico em São Pedro foi regis- 
trada na madrugada de segunda. 
Na tarde do mesmo dia, dois 
carros-fortes foram atacados na 
Rodovia Washington Luís, em 
Cordeirópolis, no interior pau- 
lista. No início da noite também 
de segunda, outro veículo foi 
alvo de criminosos na Rodovia 
Luiz de Queiroz, em Piracicaba, 
também no interior. 

A ação que prendeu duas 
pessoas nesta madrugada foi 
realizada em conjunto entre Po- 
lícia Civil e Polícia Militar. As 
investigações continuam em an- 
damento, segundo a pasta, para 
identificar os demais integran- 
tes da quadrilha envolvida nos 
ataques. A SSP não divulgou o 
nome da empresa de transporte 
de valores que foi vítima dos 
assaltos. Procuradas, as prefei- 
turas de Cordeirópolis e de Pira- 
cicaba não se falaram. 
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EDIÇÃO NACIONAL 


FASE DE GRUPOS — 1º RODADA 


SUL-AMERICANA ss o 


Defensa y Justicia 
Indep. Medellin 


Unión La Calera 
Cruzeiro 


Internacional 
Delfin 


Boca Juniors 


Fortaleza Nacional Potossí 
Danubio Sportivo Ameliano 
Athiletico-PR Rayo Zuliano 
Corinthians Nacional-PAR 
Argentinos Juniors Racing-URU 


Lanús Dep. Garcilaso 
Metropolitanos Cuiabá 
Racing Bragantino 


Coquimbo Unido 


FONTE Conmebol 


Always Ready 


Univ. César Vallejo 


Universidad de Quito 
Alianza Petrolera 


Real Tomayapo 
Belgrano 


Sportivo Trinidense 


Sport. Luqueño 


Jogador de time boliviano diz ter 
recebido oferta para manipular 
jogo da Copa Sul-Americana 


O meio-campista Robson 
Matheus, meia do Always 
Ready, revelou ter recebido 
propostas para manipular o 
resultado da partida entre a 
equipe boliviana e o Defensa 
y Justicia, da Argentina, na 
quarta-feira, pela fase de gru- 
pos da Copa Sul-Americana. 
Ele afirmou ter recusado as 
duas ofertas. 

“Recebi uma ligação, pri- 
meiro me oferecendo US$ 5 
mil (cerca de R$ 25,2 mil) 
para que eu levasse um car- 
tão amarelo no jogo contra o 
Defensa y Justicia. Eu disse 
que não, que isso não era do 
meu caráter e que estou co- 
meçando no futebol. Quando 
recusei, me ofereceu US$ 10 


mil (R$ 50,4 mil), e voltei a 
dizer que não, que jogo fu- 
tebol porque amo, não por 
dinheiro”, disse Robson em 
breve entrevista coletiva aos 
jornais locais. 

O jogador de 21 anos, que 
também defende a seleção 
boliviana, revelou se tratar 
de um número de telefone do 
Paraguai. Mas não indicou 
mais detalhes sobre o autor 
das propostas. “Como o nú- 
mero era desconhecido, eu 
atendi. Era um número pa- 
raguaio. Mas não aceitei, e 
isso me deixou mal por den- 
tro. Vim para o treinamento, 
contei à diretoria o que acon- 
teceu, e agora eles estão me 
apoiando com isso.” 


Rômulo é apresentado no Palmeiras 
e almeja títulos com Abel Ferreira: 
‘Quero fazer história” 


O Palmeiras voltou a tra- 
balhar ontem após a conquis- 
ta do título do Paulistão, mas 
a novidade na Academia foi 
a apresentação de Rômulo 
como reforço do clube. Con- 
tratado junto ao Novorizonti- 
no, o meia chegou cercado de 
expectativas. 

“Estou vindo para um 
grande clube que está acos- 
tumado a conquistar títulos. 
O Palmeiras tem um grande 
treinador e um elenco mui- 
to forte. Venho para mostrar 
o meu futebol e quero fazer 
história”, afirmou o jogador. 

Alvo de ofertas de outros 
times, Rômulo afirmou que 
a escolha pelo Palmeiras foi 
algo natural. “Não pensei 
duas vezes.” Na entrevista, 
ele fez um agradecimento 
especial a Eduardo Baptista, 
seu treinador no Novorizon- 
tino. “O Eduardo Baptista 


me deu muito apoio e incen- 
tivo. Ele ainda passou algu- 
mas dicas sobre o Palmeiras, 
já que trabalhou aqui como 
técnico. Disse que vou ter 
toda a estrutura que preciso 
para desenvolver o meu fu- 
tebol”, comentou o jogador 
de 22 anos. Sobre a posição 
de preferência, o reforço dei- 
xou a responsabilidade para 
Abel. “Onde ele determinar, 
eu jogo. Pode ser no meio, 
ou atuando pelas beiradas 
do campo. Quero continuar 
dando assistências e fazendo 
gols para ajudar a equipe.” 

Nesta terça-feira, o elenco 
palmeirense se reapresentou 
e participou do treinamento 
visando o duelo do meio de 
semana pela Libertadores. 
Abel comandou a atividade a 
fim de fazer ajustes na equipe 
em busca da primeira vitória 
no torneio. 


disputar a Série B pelo Goiás 


O meio-campista Régis 
deixou o Guarani ontem, 
após receber uma oferta con- 
siderada irrecusável para dis- 
putar a Série B do Campeo- 
nato Brasileiro com a camisa 
do Goiás. O vínculo com o 
clube esmeraldino vai até o 
final de 2025. 

Para liberar Régis, o Gua- 
rani receberá uma compensa- 
ção financeira e aproveitará 
a situação para diminuir a 
folha salarial, principalmente 
após a frustrante eliminação 
na primeira fase do Campeo- 
nato Paulista. 

Régis, que chegou a ter 
um conflito com o ex-treina- 
dor Umberto Louzer no iní- 
cio da temporada, defendeu o 
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Guarani nesta última passa- 
gem em 35 jogos, com dois 
gols e duas assistências. No 
total foram 71 partidas, 11 
gols e 13 assistências. 

Com 31 anos, o meia tam- 
bém tem passagens por Co- 
ritiba, Cruzeiro, Bahia, Co- 
rinthians, Palmeiras, Sport, 
Chapecoense, São Paulo, 
América-RN e Paulista de 
Jundiaí. Esta será a primeira 
vez que defenderá uma equi- 
pe do Centro-Oeste do Esta- 
do. 

A direção do Guarani li- 
berou o jogador também de- 
vido à chegada de Luan Dias, 
que foi contratado junto ao 
Agua Santa para a disputa da 
Série B. 


(Foto: Divulgação) 


Datas, sede e regulamento: o que se sabe sobre 
o novo Mundial que terá Palmeiras, Fla e Flu 


O presidente da Fifa, Gian- 


ni Infantino, parabenizou as 21 
equipes já classificadas para o 
Mundial de Clubes de 2025, a 
ser disputado em novo forma- 
to. Alguns detalhes já foram 
adiantados, como a mudança 
no troféu, datas e os Estados 
Unidos como país-sede. 

A entidade promete novos 
anúncios em breve, como es- 
tádios, horários e a imagem da 
nova taça. 

O novo formato será seme- 
lhante ao da Copa do Mundo, 
a cada quatro anos. A primeira 
edição será entre 15 de junho 
e 13 de julho de 2025, com 32 
clubes. Será o segundo de três 
torneios realizados na América 
do Norte de maneira consecuti- 
va. Neste ano, há a Copa Amé- 
rica, nos EUA (assim como o 
Mundial de Clubes) Depois, 
será a Copa do Mundo de 2026, 
com sede tripla, incluindo Ca- 
nadá e México. 

O torneio é anunciado pela 
Fifa como “a maior competição 
de clubes”. As vagas têm como 
base os desempenhos das equi- 
pes no ciclo de quatro anos en- 
tre cada edição, o que, segundo 
a entidade, “demonstra consis- 
tência e recompensa”. Ainda 
restam 11 vagas para a próxima 
edição. Neste ano, serão anun- 
ciados, além do novo troféu, o 
novo logo da competição, deta- 
lhes sobre os jogos, calendário 


(Foto: Divulgação) 


e regulamento para desempate. 

Formato - Serão 32 clubes 
divididos em oito grupos, cada 
um com quatro. Todos se en- 
frentam em turno único, e os 
dois melhores avançam para as 
oitavas de final. Na sequência, 
há um mata-mata em jogo úni- 
co até a definição do campeão. 
Não haverá disputa de terceiro 
lugar. 

Equipes já classificadas e 
vagas restantes - A Juventus, 
da Itália, foi o clube que se 
classificou mais recentemente, 


após o Napoli ter sido elimina- 
do na Liga dos Campeões. Isso 
garantiu a vaga do clube de Tu- 
rim pela pontuação no ranking 
da Fifa. Restam, ainda, duas 
das 12 vagas europeias. Há 
um limite de dois representan- 
tes por país, a não ser no caso 
de campeões continentais. A 
América do Sul ainda tem três 
vagas abertas. Pelo menos uma 
pode ser preenchida pelo cam- 
peão da Libertadores deste ano. 
Caso Palmeiras, Flamengo ou 
Fluminense vençam novamen- 


te, os outros três classificados 
seguirão a ordem do ranking. 

Novo Troféu - A taça vai 
substituir a mesma utilizada 
desde 2005, quando o Mun- 
dial de Clubes da Fifa passou a 
ocorrer regularmente. O primei- 
ro time a conquistá-la foi o São 
Paulo. O troféu pesa 5,2 quilos 
e tem 50 centímetros de altura. 
Ele foi projetado no Reino Uni- 
do. Além do clube tricolor, duas 
equipes brasileiras já o conquis- 
taram: Internacional, em 2006, 
e Corinthians, em 2012. 


Uefa promete punir jogadores que intimidem 
árbitros em partidas da Eurocopa 


Em reunião com treinadores 
da Eurocopa deste ano, a Uefa 
prometeu nesta terça-feira repri- 
mir e punir jogadores que ten- 
tem intimidar ou cercar árbitros 
e assistentes durante os jogos da 
competição a ser disputada na 
Alemanha entre 14 de junho e 
14 de julho. “O comportamen- 
to inaceitável dos jogadores é 
um problema para os árbitros”, 


disse Roberto Rosetti, diretor de 
arbitragem da Uefa, em encon- 
tro com os 24 técnicos das se- 
leções classificadas para a Euro. 
“Os jogadores estão seguindo 
vocês (treinadores) e, se vocês 
estão calmos, seus jogadores fi- 
cam mais calmos.” 

Rosetti pediu ajuda aos téc- 
nicos para que os atletas mos- 
trem mais respeito pela arbitra- 


gem. A Uefa está preocupada 
com jogadas mais violentas e 
muitas paradas ao longo das 
partidas para marcação de fal- 
tas, o que prejudicaria a quali- 
dade do espetáculo. 

“Queremos evitar cartões 
desnecessários e proteger a ima- 
gem do jogo. Assim, seremos 
rígidos contra jogadores que 
tentam cercar árbitros. Isto é so- 


bre proteger a imagem do jogo, 
deixando uma legado positivo 
para as futuras gerações. Preci- 
samos fazer algo e precisamos 
de vocês porque vocês são super 
importantes para nós”, declarou 
Rosetti, que apitou a final da Eu- 
rocopa de 2008, em que a Espa- 
nha superou a Alemanha por 1 a 
0. A Uefa também informou que 
tomará em breve uma decisão 
sobre se permitirá que as equi- 
pes escolham 26 jogadores em 
vez dos 23 habituais para o tor- 
neio. A ideia de contar com elen- 
cos maiores foi aplicada na Euro 
de 2021, em razão dos cuidados 
com a pandemia de covid-19. O 
objetivo era repor com rapidez 
Jogadores, que apresentassem 
sintomas da doença. 

No mês passado, o técnico 
da Holanda, Ronald Koeman, 
defendeu o retorno às delega- 
ções de 26 jogadores porque 
“você tem que lidar com mais 
lesões hoje em dia”. Nesta se- 
mana, o treinador da Alemanha, 
Julian Nagelsmann, discordou. 
A Uefa disse que não houve 
consenso entre os treinadores na 
reunião. “A Uefa está ciente das 
diversas opiniões e pontos de 
vista compartilhados, com uma 
decisão final a ser tomada nas 
próximas semanas.” 


Djokovic atropela russo no Masters de 


Montecarlo e estreia com 


De volta às quadras após 
quase um mês, Novak Djoko- 
vic fez grande estreia no saibro 
na temporada, ontem. O tenista 
número 1 do mundo atropelou o 
russo Roman Safiullin pelo pla- 
car de 2 sets a 0, com parciais de 
6/1 e 6/2, em apenas 1hlOmin, 
no Masters 1000 de Montecarlo, 
em Mônaco. Estreando direto na 
segunda rodada, Djokovic não 
tomou conhecimento do rival, 
atual 41º do ranking. O sérvio 
chegou a abrir 4/0 no set inicial, 
encaminhou a parcial com tran- 
quilidade E manteve o ritmo ao 
longo do segundo set. O favo- 
rito não teve seu serviço amea- 
çado em nenhum momento da 
partida. Com a vitória, Djokovic 
avançou à terceira rodada de 
Montecarlo pela 14º vez na car- 
reira. No total, ele soma 17 par- 
ticipações no torneio, um recor- 
de que agora divide com o es- 
panhol Rafael Nadal e o francês 
Fabrice Santoro. O sérvio tem 
dois títulos no saibro de Môna- 
co, obtidos em 2013 e 2015. O 
próximo adversário do líder do 
ranking vai sair do confronto 
entre o jovem francês Arthur 
Fills e o italiano Lorenzo Mu- 
setti. “Estou muito feliz. Acho 


(Foto: Divulgação) 


que mesmo nos jogos que perdi 
tive break points. E uma primei- 
ra partida realmente ótima no 
início da temporada de saibro. 
Sempre houve altos e baixos. 
No ano passado também. En- 
tão, espero manter esse ritmo”, 
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comentou Djokovic. O sérvio 
vinha de uma fraca campanha 
no Masters de Indian Wells. No 
torneio americano, ele perdeu 
logo na segunda partida, para 
um adversário que era apenas o 
123º do mundo. A rodada desta 


boa vitória no saibro 


terça também foi marcada pelas 
quedas precoces do suíço Stan 
Wawrinka e do italiano Matteo 
Berrettini. Wawrinka, conheci- 
do pelos bons resultados no sai- 
bro, caiu diante do australiano 
Alex de Minaur por 6/3 e 6/0. 
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Pesquisa aponta quais 
países prometem 
enviar mais turistas 
estrangeiros para o 
Brasil em 2024 


O levantamento também aponta que Rio de Janeiro, 
Salvador e São Paulo são os queridinhos dos viajantes 


internacionais 
em ai! America- na preferência de 22% dos 
nos, portugueses turistas que vêm de outros 


e franceses são os 
turistas estrangeiros que 
mais prometem desembar- 
carem em solo brasileiro 
em 2024. É o que aponta 
a nova pesquisa realiza- 
da pelo site de viagens 
Kayak, que reuniu dados 
dos paises que mais bus- 
caram passagens aéreas 
para o Brasil entre janeiro 
e novembro de 2023, para 
viagens com datas durante 
este ano. 

Mas para onde esses 
turistas estão vindo? Se- 
gundo o levantamento, a 
cidade do Rio de Janeiro 
é o destino favorito dos 
gringos que vêm conhecer 
o país. A capital carioca é 
citada pela ferramenta Ex- 
plore Kayak como a cidade 
mais famosa do Brasil in- 
ternacionalmente, estando 


países. Logo atrás apare- 
ce Salvador, com 12% da 
procura e São Paulo, com 
5% de aumento no volume 
de buscas. 

Mas a preferência por 
esses destinos não é ape- 
nas da “gringa”! A pes- 
quisa Tendência de Turis- 
mo 2024, divulgada pelo 
MTur em janeiro, indica 
que dos 43% dos turistas 
nacionais que afirmam ter 
vontade de viajar neste 
ano, 15% tem o desejo de 
ir para São Paulo e 15%, 
para o Rio de Janeiro. Em 
seguida vem a Bahia, com 
11% das intenções de visi- 
tas dos entrevistados. Cea- 
rá foi citado por 9% e San- 
ta Catarina e Pernambuco, 


por 7% cada. 
ENTRADA DE ES- 
TRANGEIROS - Fe- 


(Foto: Marcello Casal Jr/Agência Brasil) 


TURISMO 


2024 teve o 
terceiro maior registro 
de entradas de turistas in- 
ternacionais no Brasil de 
todos os tempos. Foram 
833.306 visitantes do ex- 
terior, um crescimento de 
10,2% em comparação a 
2023, quando entraram no 
pais 755.842 turistas. 

No acumulado do ano, 
o registro de entradas de 
visitantes do exterior ficou 
em 1,79 milhão. A soma 
dos dois primeiros meses é 
3,64% maior que o 1,7 mi- 
lhão registrado no mesmo 
período de 2023. A chega- 


vereiro de 


da de turistas do Chile e da 
França foram as que apre- 
sentaram o maior cresci- 
mento, de 77,7% e 49,1%, 
respectivamente. 

Na série histórica, o 
número de visitantes inter- 
nacionais em fevereiro de 
2024 foi o terceiro maior 
já registrado, inferior ape- 
nas ao do mesmo mês de 
2018, 868 mil, e de 2017, 
863 mil. As informações 
completas, com números 
por estado, país de origem 
e modal de transporte uti- 
lizado para entrar no país 
estão disponíveis no Pai- 


nel de Dados da Embratur. 
INTERNACIONAL 
— Para atrair mais voos in- 
ternacionais para o Brasil, 
o governo federal lançou 
o Programa de Aceleração 
do Turismo Internacional 
(PATI). A iniciativa é fru- 
to de uma parceria entre 
o Ministério do Turismo, 
Ministério de Portos e Ae- 
roportos e a Embratur que 
atuaram em dois eixos: 
ampliação da oferta de as- 
sentos regulares em voos 
internacionais e melhoria 
da experiência dos turistas 
em aeroportos brasileiros. 


Para dar início ao pri- 
meiro eixo de atuação, foi 
publicado um edital de 
chamamento público, em 
caráter piloto, para incen- 
tivar companhias aéreas 
brasileiras e estrangeiras 
a implantar novos voos 
regulares para destinos tu- 
rísticos do Brasil. As em- 
presas selecionadas rece- 
berão do PATI incentivos 
financeiros para realizar 
ações de promoção de des- 
tinos turísticos brasileiros 
no mercado internacional, 
incentivando os turistas a 
conhecerem o Brasil. 


Descubra quais os melhores destinos brasileiros para 
visitar no Outono 


om a chegada do 

outono, o Brasil se 

apresenta em toda 
a sua beleza singular, 
oferecendo uma varieda- 
de de destinos deslum- 
brantes para os viajantes 
explorarem. Das florestas 
exuberantes às praias pa- 
radisíacas, há algo para 
todos os gostos e prefe- 
rências. 

Pensando em ofere- 
cer aos viajantes desta 
estação experiências e 
destinos diversificados, 


Kie 


Milena Santos, diretora 
de marketing da Wow- 
tickets.com, destacou 5 
destinos que são parada 
obrigatória no outono. 
Campos do Jordão, São 
Paulo: Conhecida como a 
“Suíça Brasileira”, Cam- 
pos do Jordão oferece um 
clima ameno durante o ou- 
tono, ideal para caminha- 
das relaxantes pelas suas 
belas paisagens montanho- 
sas. Além disso, a cidade é 
famosa por sua arquitetura 
europeia, gastronomia re- 


quintada e festivais cultu- 
rais. 

Bonito, Mato Grosso do 
Sul: Com suas águas cris- 
talinas e uma biodiversi- 
dade deslumbrante, Bonito 
é um destino imperdível 
para os amantes da natu- 
reza. No outono, os rios e 
cachoeiras estão em pleno 
esplendor, proporcionando 
oportunidades únicas para 
atividades como mergu- 
lho, snorkeling e trilhas. 

Chapada dos Veadei- 
ros, Goiás: Este Patrimô- 


Aa 


nio Mundial da UNESCO 
é uma verdadeira joia do 
Brasil central. Durante o 
outono, as temperaturas 
são mais amenas, tornando 
as trilhas pela vegetação 
exuberante e os mergulhos 
em piscinas naturais ainda 
mais agradáveis. Os visi- 
tantes podem desfrutar de 
vistas deslumbrantes, ca- 
choeiras majestosas e uma 
conexão íntima com a na- 


tureza. 
Gramado e Canela, Rio 
Grande do Sul: Nestas 
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charmosas cidades serra- 
nas, o outono traz consigo 
um espetáculo de cores, 
com as folhas das árvores 
mudando para tons doura- 
dos e avermelhados. Além 
disso, os visitantes podem 
aproveitar festivais de ci- 
nema, gastronomia e cultu- 
ra, tornando a experiência 
ainda mais enriquecedora. 

Jericoacoara, Ceará: 
Conhecida por suas praias 
de areias brancas e dunas 
imponentes, Jericoacoa- 
ra é um destino de tirar o 


fôlego durante todo o ano. 
No outono, os ventos são 
mais suaves, tornando as 
atividades como kitesurf 
e windsurf ainda mais 
acessíveis. Além disso, é 
o momento perfeito para 
desfrutar de pores do sol 
inesquecíveis nas dunas. 
Neste Outono, a Wow- 
tickets.com incentiva os 
brasileiros a conhecerem 
diferentes locais no país 
que oferecem belas paisa- 
gens perante uma das esta- 
ções mais bonitas do ano. 
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Air Europa anuncia 3º 
frequência de voos entre 


Salvador e Madrid a 
partir de junho 


As decolagens da nova frequência na capital 
baiana acontecerão às segundas-feiras 


Air Europa anuncia 
nesta semana que a 
artir de 17 de ju- 
nho operará com três voos 
semanais saindo de Salva- 
dor com destino a Madrid. 
Atualmente, há dois voos 
que decolam às quartas- 
-feiras e aos sábados, com 
saída às 22h55 da capi- 
tal baiana. Da cidade es- 
panhola, as saídas são às 
15h25 (hora de Brasília). 
A nova frequência será às 
segundas-feiras nos mes- 
mos horários. 

Conforme o diretor- 
-geral da Air Europa no 
Brasil, Gonzalo Romero, 
o acréscimo de mais uma 
frequência para a rota se 
justifica pela demanda ex- 
pressiva que saiu da capital 
baiana no último ano. “Em 


2023, os voos de Salvador 
a Madrid tiveram ótima 
ocupação, ficando com 
uma média acima de 90%. 
Esse cenário favoreceu a 
decisão de aumentar o nú- 
mero de viagens semanais, 
o que significa mais uma 
possibilidade de datas para 
visitar a Europa”, destaca 
Romero. 

O avião que opera em 
Salvador é o moderno 
Boeing 787 Dreamliner, 
o modelo que tem o in- 
terior mais confortável e 
desempenho ambiental ex- 
cepcional para aproveitar 
uma experiência única de 
viagem: iluminação rela- 
xante, silencioso por fora 
e por dentro, minimização 
de turbulências, ar mais 
limpo. 


(Foto: Divulgação) 
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A Air Europa opera 
a rota Salvador-Madrid 
há 20 anos. Durante esse 
tempo, a companhia re- 
gistrou uma média de 


md 


81% de ocupação, trans- 
portando mais de 1,1 mi- 
lhão de passageiros em 
mais de 5 mil voos. Da 
capital espanhola é pos- 
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sível fazer conexões para 
os principais destinos 
da Europa, como Porto, 
Amsterdã, Lisboa, Lon- 
dres, Paris e Zurich. Para 


saber mais, acesse o site 
da Air Europa. A compa- 
nhia possibilita o parcela- 
mento das passagens em 
até dez vezes, sem juros. 


Em 2023, hóspedes no Airbnb viajaram para mais 
cidades do que nunca 


Foram mais de 2.330 cidades visitadas, número recorde no Brasil, seguindo a tendência global de distribuição do turismo na plataforma 


m 2023, os hóspedes 

no Airbnb explora- 

ram mais destinos 
em todo Brasil do que nun- 
ca. Foram mais de 2.330 
cidades visitadas, tornan- 
do este o ano com a maior 
distribuição de turismo no 
Brasil na plataforma. 

O número recorde no 
Brasil segue a tendência 
global de distribuição do 
turismo, com hóspedes 
viajando para mais de 100 
mil cidades e 200 países e 
regiões — um feito possível 
graças aos anfitriões no 
Airbnb, que hoje somam 
mais de 5 milhões de pes- 
soas ao redor do mundo. 

Em 2022, o Airbnb 
anunciou que, desde o 
início da pandemia, qua- 
se 600 cidades brasileiras 
receberam sua primeira 
reserva na plataforma. Em 
2023, dados atualizados 
do Airbnb mostram que 
mais de 165 cidades brasi- 
leiras receberam seus pri- 
meiros hóspedes naquele 
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ano, sendo quase 80% em 
centros não urbanos, di- 
versificando o turismo no 
país. Desde Uraí, no norte 
do Paraná, até Cerro Lar- 
go, no Rio Grande do Sul, 
os hóspedes conheceram 
mais culturas e paisagens 
únicas do Brasil. 

“O Airbnb incentiva o 
turismo no Brasil e o em- 
poderamento das comuni- 
dades. A capilaridade da 
plataforma colabora para, 
cada vez mais, descentra- 
lizar as viagens, fazendo 
com que mais lugares re- 
cebam visitantes e se be- 
neficiem do turismo, tanto 
com a disponibilização das 
acomodações por anfitri- 
ões, como com os gastos 
de hóspede em serviços e 
negócios locais”, comenta 
Aleksandra Ristovic, Ge- 
rente de Relações Institu- 
cionais e Governamentais 
do Airbnb no Brasil. 

Além disso, o Airbnb 
possibilita que viajantes 
descubram novos lugares 


de forma financeiramente 
mais acessível e oferece 
opções de acomodação 
muitas vezes mais eco- 
nômicas que estadias em 
hotéis. O preço médio 
da diária de um anúncio 
de um quarto no Airb- 
nb em dezembro de 2023 
era de aproximadamen- 
te R$569,00, uma queda 
aproximada de 2% em re- 
lação ao mesmo período 
do ano anterior, enquanto 
os preços dos hotéis au- 
mentaram cerca de 7%, 
para aproximadamente 
R$743,00, no mesmo pe- 
ríodo. 

A distribuição do turis- 
mo para diferentes locais 
do país pelo Airbnb não 
proporciona apenas opções 
mais acessíveis de viagem, 
mas também impulsiona a 
economia e a geração de 
empregos locais, além de 
envolver as pessoas das 
comunidades. Por outro 
lado, as viagens tradicio- 
nais costumam centralizar 


o turismo economicamen- 
te e geograficamente, cau- 
sando superlotação, con- 
gestionamento e tensões 
entre as pessoas e os locais 
que elas visitam. Em 2023, 
os 10 destinos mais visita- 
dos no Airbnb representa- 
ram cerca de 7% das esta- 
dias, em comparação com 
aproximadamente 10% em 
2019. 

Em 2023, o Airbnb des- 
tacou sua capacidade de 
distribuir viagens para fora 
de áreas onde não há ho- 
téis disponíveis e levar os 
beneficios econômicos do 
turismo para comunidades 
que, de outra forma, não 
os teriam. Agora, o Airbnb 
observa que os hóspedes 
na plataforma estão viajan- 
do para mais lugares. 

Muitos brasileiros tam- 
bém estão optando por 
viagens domésticas com 
destinos próximos. Saiba 
quais são alguns dos desti- 
nos domésticos mais popu- 
lares por cidade de origem: 
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* Hóspedes de Belo 
Horizonte, por exemplo, 
viajaram para, Cabo Frio 
(RJ), Guarapari (ES) e Ar- 
raial do Cabo (RJ). 

* Entre os de Florianó- 
polis, Gramado (RS), São 
José (SC) e Imbituba (SC) 
estão entre os destinos pre- 
feridos. 

* Já entre os hóspedes 
da cidade do Rio de Janei- 
ro, Cabo Frio (RJ), Arraial 
do Cabo (RJ) e Angra dos 
Reis (RJ) são destaques. 

* Para os hóspedes de 
Salvador, destinos como 
Camaçari (BA), Mata de 
São João (BA) e Cairu 
(BA) são alguns dos desti- 
nos preferidos. 

* Para os hóspedes da 
cidade de São Paulo, al- 
guns dos destaques são 
Bertioga (SP), Santos (SP) 
e Ilhabela (SP). 

Seja para viajantes lo- 
cais ou internacionais, o 
preço é uma prioridade 
para visitantes em todas as 
partes. No Brasil, alguns 


dos destinos mais reserva- 
dos e acessíveis em 2023 
incluem: 


* Porto Alegre, Rio 
Grande do Sul 

* Belo Horizonte, Mi- 
nas Gerais 


e João Pessoa, Paraíba 

e Cabo Frio, Rio de Ja- 
neiro 

* Santos, São Paulo 

Indo cada vez mais lon- 
ge 

Enquanto muitos bra- 
sileiros viajaram interna- 
mente no ano passado, 
outros tiraram o passapor- 
te da gaveta e visitaram 
destinos internacionais. 
As cidades brasileiras com 
maior proporção de hós- 
pedes que viajaram para o 
exterior em 2023 foram: 

* Foz do Iguaçu, Paraná 

e São Paulo, São Paulo 

* Florianópolis, Santa 
Catarina 

e Pelotas, Rio Grande 
do Sul 

e Niterói, Rio de Janeiro 
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Plano Diretor Estra- 

tégico (PDE), revi- 

sado e sancionado 
pelo prefeito da cidade de 
São Paulo, Ricardo Nunes 
(MDB), em 2023, traz im- 
portantes mudanças para ofe- 
recer maior previsibilidade e 
segurança a operadores imo- 
biliários focados na produção 
de moradia acessível. Uma 
das principais alterações da 
legislação é a permissão para 
empreendimentos de habita- 
ção popular localizados em 
Zonas Especiais de Interesse 
Social, próximas aos Eixos, 
construírem 50% a mais do 
que o previsto na versão an- 
terior, de 2014. O texto prevê 
ainda que as incorporadoras 
possam vender unidades de 
habitação social a qualquer 
perfil de proprietário, desde 
que este declare que a finali- 
dade do imóvel será a loca- 
ção social. 

Segundo Rafael Steinbru- 
ch, cofundador da Yuca, prop- 
tech com mais de mil unida- 
des habitacionais sob gestão, 
a revisão do Plano Diretor 
deve atrair mais investidores. 
“Até então, havia interesse 
de investidores, mas a se- 
gurança jurídica os afastava 
de qualquer aquisição nesse 
sentido. Das últimas conver- 
sas que tivemos, houve uma 
alteração na percepção. Essas 
movimentações trouxeram 
uma segurança jurídica para 
que a gente veja bastante ati- 
vidade nesse mercado, prin- 
cipalmente na construção de 
prédios 100% destinados à 
locação”, afirma. 

Outra modificação signi- 
ficativa na política habitacio- 
nal é a previsão da locação 
de unidades de Habitação de 


(Foto: Divulgação) 
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Interesse Social (HIS) e Ha- 
bitação de Mercado Popular 


(HMP). Empreendimento 
de HIS e HMP poderão des- 
tinar total ou parcialmente 
suas unidades para aluguel, 
com exceção dos empreendi- 
mentos produzidos por meio 
de programas habitacionais 
federais, estaduais e muni- 
cipais. Essa nova perspecti- 
va abre caminho para novas 
oportunidades de acesso à 
moradia social por meio da 
locação, proporcionando al- 
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Em São Paulo, aluguel de moradia social atrai 
investidores 


Especialista nota maior interesse de investidores em unidades HIS e HMP 


ternativas mais flexíveis para 
a população. 

Para a Yuca, a locação 
HIS é uma maneira de per- 
petuar a destinação do imó- 
vel para uso social, uma vez 
que a renovação de contrato 
garante a permanência desse 
enquadramento. A empresa 
roda dois projetos pilotos, um 
com 40 unidades e outro com 
100 unidades, visando testar 
a eficácia do modelo. Atual- 
mente, a taxa de ocupação da 
carteira de aluguel social da 


empresa beira os 100% e a 
proximidade das incorpora- 
ções aos eixos de Habitação 
de Interesse Social (HIS) tem 
sido um fator determinante 
para o sucesso da operação. 
O processo de enquadra- 
mento para o aluguel social é 
realizado por meio de análise 
de holerite e extrato bancário 
dos últimos seis meses, a fim 
de verificar a elegibilidade 
do solicitante. Diferentemen- 
te de muitas outras opções de 
locação, a Yuca não exige um 
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fiador, mas busca assegurar- 
-se de que o locatário atenda 
aos parâmetros de crédito es- 
tabelecidos pela empresa. 
Para garantir um equi- 
líbrio financeiro adequado, 
a empresa estabelece que o 
valor do pacote (aluguel + 
IPTU + condomínio) nunca 
ultrapasse 40% da renda fa- 
miliar do topo da faixa HIS. 
Embora a inadimplência seja 
um desafio enfrentado pelo 
setor habitacional e exista 
um histórico de inadimplên- 


cia no HIS, ele é tradicio- 
nalmente menor do que em 
outras categorias de produtos 
oferecidas pela Yuca. 

“A Yuca é pioneira no 
modelo e já conta com uma 
carteira rodando com 100% 
de ocupação, o que compro- 
va que há uma demanda re- 
primida que representa uma 
grande oportunidade para 
incorporadores”, afirma Ra- 
fael. Segundo o executivo, a 
falta de clareza regulatória é 
um grande desafio a ser en- 
frentado no Brasil, enquanto 
estudos internacionais indi- 
cam que países com menor 
déficit habitacional possuem 
regulamentações claras, 
como é o caso da Holanda e 
dos países escandinavos, que 
são referências para o setor. 

Para Rafael, é preciso ofe- 
recer cada vez mais seguran- 
ça ao setor habitacional de 
modo a atrair investidores, 
alcançar a estabilidade ne- 
cessária e assim permitir que 
mais famílias de baixa renda 
tenham acesso a moradias 
dignas. 

De acordo com Lucas Ta- 
rabori, membro da diretoria 
executiva do Grupo Nortis, 
em que atua como respon- 
sável comercial das incor- 
poradoras Vibra e Nortis, a 
locação de unidades de HIS 
deve funcionar melhor em 
empreendimentos bem loca- 
lizados, próximos a estações 
de metrô, onde é possível co- 
brar um valor um pouco mais 
alto do que nas regiões mais 
afastadas. “O desafio do mer- 
cado é que o valor da locação 
não pode alcançar o valor da 
prestação, senão não atrai o 
público potencial comprador 
para o aluguel”, afirma. 


Investimentos no setor rodoviário interestadual já 
ultrapassam a marca de 1 bilhão de reais 


Renovação de frota, avanço tecnológico e geração de empregos prometem impulsionar a eficiência e a competitividade do setor 


pós o lançamento 

do Marco Regula- 

tório do Transporte 
Interestadual — o TRIP, o 
setor rodoviário testemu- 
nha uma injeção de inves- 
timentos significativos, 
prometendo uma era de re- 
novação e eficiência. 

Segundo levantamento 
da Associação Brasileira 
das Empresas de Transpor- 
te Terrestre de Passageiros 
(Abrati) até o momento as 
empresas do setor já inves- 
tiram mais de 1,2 bilhões 
de reais, incluindo o segun- 
do semestre de 2023 e as 
projeções para o primeiro 
semestre de 2024. Estes 
investimentos abrangem, a 
princípio, a renovação de 
parte da frota dos grupos 
como Guanabara, Compor- 
te e Águia Branca, além de 
empresas como a Gontijo, 
Progresso, Garcia, Santa 
Cruz e São Cristóvão, den- 
tre outras. 

As 112 empresas asso- 
ciadas à Abrati represen- 
tam as principais atuantes 
no mercado regular e estão 
comprometidas em investir 
mais 3,6 bilhões de reais 
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ao longo de 2024, forta- 
lecendo a infraestrutura e 
os serviços de transporte, 
trazendo assim beneficios 
para todo o país. O valor 
anunciado já está sendo 
direcionado para contratos 
com fabricantes de chassis 
e carrocerias renomados e 
lideres de mercado. 

Letícia Pineschi, con- 
selheira da Abrati, enfatiza 
que “foi a segurança jurí- 
dica proporcionada pelo 
novo marco regulatório que 
permitiu que esses investi- 
mentos se concretizassem, 
impulsionando a qualidade 
e a eficiência do transporte 


público”. 
Além da renovação da 
frota, os investimentos 


estão sendo canalizados 
também para o avanço tec- 
nológico do setor. Novas 
gerações de aplicativos es- 
tão sendo desenvolvidas 
para monitorar a demanda, 
gerenciar receitas e anali- 
sar a concorrência, visan- 
do tornar o planejamento 
mais eficaz e os preços 
mais competitivos. Essa 
tecnologia não só melhora 
a eficiência operacional, 
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mas também promove prá- 
ticas mais sustentáveis, re- 
duzindo o desperdício de 
recursos e minimizando o 
impacto ambiental. 


Para Leticia a competi- 
ção saudável e segura bene- 
ficiará tanto os consumido- 
res quanto os empresários, 
incentivando investimentos 
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em fontes alternativas de 
energia, projetos sociais 
e desenvolvimento pro- 
fissional. “Essas medidas 
não apenas aprimoram os 


serviços de transporte, mas 
também impulsionam o 
crescimento econômico e a 
inclusão social em diversas 
regiões do país”, ressalta. 
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MERCADOS 


Tendências do mercado de 
sneakers: análise do primeiro 
trimestre de 2024 revela 
mudanças significativas nas 
preferências dos consumidores 


Queda de busca por modelos líderes de venda no 
último ano já expressam mudança de comportamento 
econômica e cultural dos amantes de tênis 


mercado de sneakers 
está em constante evo- 
lução, refletindo não 
apenas as tendências de moda, 
mas também as mudanças no 
comportamento dos consu- 
midores e na economia. Uma 
análise detalhada do primei- 
ro trimestre de 2024 revelada 
pela DROPER, principal pla- 
taforma brasileira de compra e 
venda de sneakers, streetwear 
e colecionáveis -, apresenta in- 
sights valiosos sobre as prefe- 
rências dos consumidores e as 
tendências emergentes que es- 
tão moldando o cenário atual. 
Durante anos, a Nike tem 
sido sinônimo de status e lide- 
rança no mercado de sneakers. 
No entanto, o primeiro trimes- 
tre de 2024 testemunhou uma 
mudança expressiva, onde 
modelos de marcas concor- 
rentes ganharam destaque, de- 
safiando o domínio da gigante 
global. 


Destaque de 2023, o mo- 
delo Nike Dunk Low Black 
e suas variações, conhecidos 
como Panda, perderam seu 
posto de tênis mais vendido. 
Em contrapartida, o Adidas 
Samba conquistou o topo da 
lista neste primeiro trimestre. 

“Há uma preferência cres- 
cente por marcas e modelos 
diferentes da Nike. O Vans 
Knu Skool e o Cars x Crocs 
Classic Clog Lightning Mc- 
Queen também se destacaram 
significativamente até agora. 
Acreditamos que essa mudan- 
ça esteja relacionada à mas- 
sificação do Nike Dunk, bem 
como ao aumento significativo 
dos preços no varejo da Nike. 
Os consumidores estão bus- 
cando opções mais acessíveis 
e diversificadas”, aponta Al- 
berto Roque, CEO e fundador 
da Droper. 

As redes sociais desempe- 
nham um papel significativo 
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na formação das tendências 
e na disseminação da cultura 
sneaker. Plataformas como 
Instagram e TikTok têm ampli- 
ficado a visibilidade de mode- 
los específicos, influenciando 
as escolhas dos consumidores 
e ditando o que é considerado 
“cool” e relevante, ao mesmo 
tempo em que define o que 
está saturado, de certa forma. 
Essa interseção entre cultura 
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digital e cultura sneaker é um 
aspecto essencial a ser consi- 
derado ao analisar as tendên- 
cias de mercado. 

A demanda por colabo- 
rações exclusivas e edições 
limitadas continuam a ser im- 
pulsionadas. Ainda que as si- 
lhuetas fáceis de usar e cores 
sóbrias, como preto e bran- 
co, permaneçam populares, 
há uma crescente demanda 
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por colaborações divertidas. 
O exemplo mais recente é o 
Crocs inspirado no Relâmpa- 
go McQueen do famoso filme 
“Carros”. 

O mercado de sneakers 
é um ecossistema dinâmico, 
onde as tendências de moda 
se entrelaçam com mudanças 
culturais, comportamentais e 
econômicas. A medida que 
exploramos essas tendências, 


é evidente que o mercado está 
em constante transformação, 
impulsionado pela diversidade 
cultural, pela busca de autenti- 
cidade e pela interseção entre 
o mundo digital e o fisico. E à 
medida que avançamos para o 
próximo trimestre, há a expec- 
tativa para as novas tendências 
e inovações que continuarão a 
moldar o universo dos sneake- 
Is. 


Azeite brasileiro tem qualidade reconhecida e 
mercado em expansão 


Pais produz menos de 1% do que consome 


rodutores brasileiros 

de azeite de oliva têm 

chances de se benefi- 
ciarem da alta internacional 
do preço do alimento, e ga- 
nhar mais espaço para vender 
ao segundo maior mercado 
importador do mundo: o pró- 
prio Brasil. 

De todo azeite que o 
país consome, menos de 1% 
(0,24%) é produzido por sua 
lavoura. A maior participação 
no mercado interno poderá se 
dar pela qualidade do produ- 
to, o que permite crescimento 
de consumo mesmo quando 
o preço se eleva. 

Entre 2018 e 2022, a pro- 
dução de azeite só no Rio 
Grande do Sul passou de 
58 mil litros para 448,5 mil 
litros. O estado e outras re- 
giões do país, como a Serra 
da Mantiqueira - entre Minas 
Gerais, São Paulo e Rio de 
Janeiro -, está se especiali- 
zando na produção de azeite 
extra virgem, de menor aci- 
dez, reconhecido como artigo 
especial ou premium. 

De acordo com o Interna- 
cional Olive Council, entre 
2013 e 2020, o Brasil im- 
portou uma média de 74 mil 
toneladas ao ano de azeite e 
óleo de bagaço de azeitona. 
No período de oito anos, a 
importação cresceu de 73 mil 
toneladas ao ano para 104 
mil toneladas ao ano. 

Em 2020, oitenta por cen- 
to desse volume veio de Por- 
tugal e da Espanha. Os dois 
países da península ibérica 
diminuíram a produção de 
azeite nos últimos anos por 
causa do aumento de tempe- 
ratura quando ocorre a flora- 
ção das oliveiras, o que cau- 
sou a elevação do preço do 
produto em cerca de 45% de 
2020 para cá. 

Paralelo ao encarecimen- 
to do azeite, produção nacio- 
nal começa a ter reconheci- 
mento. No mês passado, por 
exemplo, um azeite de marca 
gaúcha (Potenza Frutado) foi 
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escolhido como o melhor do 
Hemisfério Sul - Prêmio In- 
ternacional Expoliva de Qua- 
lidade dos Melhores Azeites 
Extravirgens, realizado na 
Espanha (22° edição). 

Abastecimento mais rá- 
pido 

Além de azeite extra vir- 
gem de qualidade reconhe- 
cida, o produtor nacional 
tem em seu favor a agilida- 
de para abastecer o mercado 
interno. “Se eu colher uma 
azeitona hoje no pé aqui, 
eu posso tranquilamente em 
dez dias ter o azeite dela em 
uma loja do Pão de Açúcar 
em São Paulo”, calcula Luiz 
Eduardo Batalha, o maior 
produtor de azeite do Brasil 
e dono da marca que leva 
seu nome. 

Batalha, que acumula ex- 
periência com a produção de 
carne, café e cana-de-açúcar 
em diferentes partes do país, 
cultiva oliveiras em três fa- 
zendas com total de 3 mil 
hectares nos municípios de 


Pinheiro Machado e Candio- 
ta, no sudeste gaúcho, a cerca 
de 60 quilômetros da frontei- 
ra com o Uruguai. 

Segundo ele, o azeite ex- 
tra virgem “é um produto que 
precisa de muito frescor” e 
as marcas estrangeiras ape- 
sar do dominio absoluto “não 
competem com a rapidez que 
a gente tem de colocar o azei- 
te nas gôndolas do supermer- 
cado, nos lugares, nos restau- 
rantes.” 

O argumento do produtor 
faz sentido para Ticiana Wer- 
ner, dona de um restaurante 
em Brasília que leva o seu 
nome. Ela pondera que além 
do maior tempo para chegar 
às redes brasileiras de abaste- 
cimento, o azeite importado 
pode não estar devidamente 
acondicionado em seu trans- 
porte. 

“Um azeite da Europa 
vem como? Em um contê- 
iner. Como é esse contêiner, 
é refrigerado? Se não for re- 
frigerado o azeite pode oxi- 
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dar”, avalia a empresária que 
desde o início do ano come- 
çou a usar azeite nacional em 
saladas, pratos quentes e até 
sobremesas. 

O Brasil cultiva olivei- 
ras desde o século passado, 
mas a perspectiva de ter uma 
produção mais robusta e vir- 
tuosa começou a se desenhar 
entre os anos de 2005 e 2006, 
quando o Ministério da Agri- 
cultura e Pecuária (Mapa) 
demandou que a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agro- 
pecuária (Embrapa) avalias- 
se a possibilidade de o país 
cultivar oliveiras, como já 
acontecia com as vinheiras 
no Sul do Brasil e no Vale do 
São Francisco (Bahia e Per- 
nambuco). 

O trabalho teve início 
com o plantio de mudas de 
oliveiras tradicionais em pa- 
íses de grande produção. As 
variedades de maior sucesso 
foram koroneike, de origem 
grega; as espanholas arbequi- 
na e arbosana; e a covatina, 
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da Itália. 

Mudança no metabolis- 
mo 

“Quando você traz uma 
espécie de uma condição 
adequada para uma condi- 
ção como a nossa, a planta 
mexe no seu metabolismo e 
se adapta à nova condição”, 
explica o engenheiro agrôno- 
mo Rogério Oliveira Jorge, 
responsável técnico em la- 
boratório da Embrapa Clima 
Temperado em Pelotas (RS), 
que faz pesquisas e avalia a 
qualidade dos azeites produ- 
zidos no Brasil. 

O desempenho da planta 
depende da capacidade de se 
adaptar ao clima e ao solo. A 
ciência sabe que as oliveiras 
não se desenvolvem bem em 
lugares com muita chuva e 
solos encharcados. 

Além do baixo índice plu- 
viométrico e da baixa umi- 
dade relativa do ar, a planta 
precisa de exposição ao sol e 
de temperaturas amenas. Nos 
períodos de florescimento 


pleno, polinização e frutifi- 
cação efetiva “a temperatura 
diária deve ficar em torno de 
20°C, a fim de que todos os 
processos metabólicos ocor- 
ram normalmente”, descreve 
estudo da Embrapa sobre a 
distribuição potencial de oli- 
veiras no Brasil e no mundo, 
feito em 2015. 

De acordo com os pesqui- 
sadores da empresa estatal, 
além do Rio Grande do Sul 
e de lugares de altitude como 
a Serra da Mantiqueira, há 
zonas “apontadas como mais 
favoráveis” no semiárido 
nordestino. 

O azeite de oliva é rico 
em ácidos graxos, pode aju- 
dar a controlar os níveis de 
açúcar no sangue e contribui 
para o fortalecimento do sis- 
tema imunológico. Em en- 
trevista à Agência Brasil, a 
nutricionista Mônica Julien, 
da Secretaria de Saúde do 
Distrito Federal, aconselhou 
o consumo. “Eu recomendo 
que use azeite se possível, 
não em substituição a todas 
as outras gorduras, porque 
até as gorduras saturadas têm 
sua função também no orga- 
nismo, mas se puder acres- 
centar e trocar uma boa parte 
das gorduras por azeite é bas- 
tante saudável.” 

Rotineiramente, o Mi- 
nistério da Agricultura e 
Pecuária faz fiscalização e 
apreensões de azeites em 
supermercados. O Mapa 
orienta os consumidores a 
conferir a lista de produtos 
irregulares já apreendidos; 
não comprar a granel; optar 
por produtos com a data de 
envase mais recente; reparar 
a data de validade e o tempo 
dos ingredientes contidos - o 
tempo de colheita de azeito- 
na para azeites extra virgem 
é de seis meses. Outra suges- 
tão é observar se o óleo está 
turvo e se na embalagem há 
informação sobre mistura de 
óleos (adição de outro óleo 
vegetal). 
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Transmissora Sertaneja de Eletricidade S.A. 


CNPJ/MF nº 26.885.182/0001-19 


Demonstrações Financeiras 2023 


Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$) 


Nota 31/12/2023 31/12/2022 
Ativo 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 5 16.142 90.019 
Contas bancárias vinculadas.. 5.1 6.879 6.066 
Concessionárias e permissionárias A 26.845 22.810 
Estoques 2.526 - 
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 8 11.450 14.022 
Outros impostos a recuperar 31 129 
Despesas antecipadas . 752 335 
Ativo de contrato 9 61.598 67.476 
Outros créditos 2.760 10 
128.983 200.867 
Não circulante 
Contas bancárias vinculadas 6 19.526 20.670 
Estoques ..... 1.771 
Imobilizado .. 176 
Ativo de contrato 9 1.998.444 1.965.775 
2.019.917 1.986.445 
Totalido alvo: aaa ia us Ata T AE E E EAA 2.148.900 2.187.312 


Nota 31/12/2023 31/12/2022 
Passivo 
Circulante 
Fornecedores 10 3.038 8.550 
Empréstimos e financiamentos 12 43.993 38.853 
Outras obrigações fiscais .. 2.116 7.108 
Partes relacionadas . 11 686 15.402 
Dividendos a pagar .. 14.b 8.301 34.032 
Taxas regulamentares 1.849 1.814 
Outros passivos 235 242 
60.218 106.001 
Não circulante 
Empréstimos e financiamentos 12 948.127 906.327 
Pis e Cofins diferido . 13.1 190.554 187.430 
IR e CS diferido ... 13.2 295.400 275.366 
Outras obrigações - 9 
1.434.081 1.369.132 
Patrimônio líquido 
Capital social .... 14 206.501 206.501 
Reserva de lucros 448.100 
654.601 
Total do passivo e patrimônio líquido ............... stresse 2.148.900 2.187.312 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 


Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$, exceto se indicado de outra forma) 


1. Contexto operacional: A Transmissora Sertaneja de Eletricidade S.A. (“Companhia”), controlada pelo Brasil Ener- 
gia Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia e pela Quantum Participações S.A, é uma sociedade 
anônima de capital fechado, constituída em 17 de janeiro de 2017 e está estabelecida na Doutor Renato Paes de 
Barros, 955, conjuntos comerciais nº 102, 111 e 112, sala 06 - Itaim Bibi, cep 04530-001 - São Paulo - SP. A Compa- 
nhia tem por objeto social a exploração, construção, implantação, operação e manutenção do Serviço Público de 
Transmissão de Energia Elétrica na Rede Básica do Sistema Elétrico Integrado Nacional e demais instalações ne- 
cessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicação, administração, apoio 
e demais serviços complementares necessários à transmissão de energia elétrica. Essa atividade é regulamentada 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), vinculada ao Ministério de Minas e Energia (MME). Através do 
Despacho 3.301, de 17 de novembro de 2022, ficou consignado a aprovação de pedido de anuência prévia de trans- 
ferência de controle societário da Cymi Construções e Participações S.A. para Brasil Energia Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia, pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”). Com isso, em 05 de maio de 
2023, ocorreu a efetiva transferência de ações representativas de 100% (cem por cento) do capital social (“Ações da 
Requerente”) detido pela Cymi Construções e Participações S.A. para Brasil Energia Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia, conforme livro de transferência de ações arquivados na Companhia sendo celebrado 
nesta mesma data o 4º Aditamento ao Acordo de Investimento e Outras Avenças (“SPA” ou “Contrato”), dentro de 
outros documentos. 1.1. Da concessão: Por meio do Contrato de Concessão do Serviço Público de Transmissão de 
Energia Elétrica nº 09/2017 - ANEEL, datado de 10 de fevereiro 2017, foi outorgada à Companhia a concessão de 
Serviço de Transmissão de Energia Elétrica pelo prazo de 30 anos, que consiste na construção, operação, manuten- 
ção e pelas demais instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle, tele- 
comunicação, administração e apoio dos seguintes empreendimentos: e LT 500 kV Queimada Nova Il - Curral Novo 
do Piaui II C1, com 109 km; e LT 500 kV Buritirama - Queimada Nova Il, C1, com 308 km; * SE 500 kV Queimada Nova 
l; Em de 2021 o projeto foi 100% energizado e disponibilizado para operação comercial, sendo obtido seus últimos 
TLDs (Termos de Liberação Definitivos) em de 2021 retroativos à data de sua disponibilização à operação comercial 
de 2021). A Receita Anual Permitida (RAP) foi determinada em aproximadamente R$148.308 para todos os trechos 
valor histórico), que será acrescido de PIS e COFINS. A RAP será corrigida anualmente pelo IPCA. Os montantes 
que serão faturados pela Companhia estão sujeitos aos seguintes encargos regulatórios: e Taxa de Fiscalização de 
Serviços de Energia Elétrica (TFSEE) - Taxa de fiscalização incidente sobre a transmissão de energia elétrica, devi- 
da mensalmente, sendo seu valor fixado pelos despachos emitidos no início de cada ano pela ANEEL e proporcio- 
nais ao porte do serviço concedido, considerando o valor econômico agregado pelo concessionário, sendo seu per- 
centual anual equivalente a 0,4% da receita operacional. e Pesquisa & Desenvolvimento do setor elétrico (P&D) + 
nvestimento aplicado em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico equivalente ao percentual anual de 1% da 
receita operacional líquida. « Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) - O FNDCT foi 
criado com o objetivo de apoiar financeiramente programas e projetos prioritários de desenvolvimento científico e 
ecnológico nacionais, tendo como fonte de receita os incentivos fiscais, empréstimos de instituições financeiras, 
contribuições e doações de entidades públicas e privadas, sendo seu percentual anual equivalente a 0,4% da recei- 
a operacional. e Ministério de Minas e Energia (MME) - Recolhimento a fim de custear os estudos e pesquisas de 
planejamento da expansão do sistema energético, bem como os de inventário e de viabilidade necessários ao 
aproveitamento dos potenciais hidrelétricos, sendo seu percentual anual equivalente a 0,4% da receita operacional. 
A Transmissora deverá executar reforços e melhorias nas instalações de transmissão da rede básica objeto desse 
contrato, nos termos da Resolução Normativa nº 643/2014, auferindo as correspondentes receitas e tendo em vista 
a adequada prestação do serviço público de transmissão de que é titular. A extinção da concessão determinará, de 
pleno direito, a reversão ao Poder Concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos e 
às avaliações, bem como à determinação do montante da indenização devida à Transmissora, observados os valores 
e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. Sem prejuízo das penalidades cabíveis e das responsabilidades 
incidentes, a ANEEL poderá intervir na concessão, nos termos da Lei nº 8.987/1995, a qualquer tempo, para asse- 
gurar a prestação adequada do serviço público de transmissão ou o cumprimento, pela Transmissora, das normas 
legais, regulamentares e contratuais, após prévio pagamento da indenização das parcelas dos investimentos vincu- 
lados a bens reversíveis, ainda não depreciados, que tenham sido realizados pela Transmissora. A critério exclusivo 
da ANEEL e para assegurar a continuidade e a qualidade do serviço público, o prazo da concessão poderá ser 
prorrogado por, no máximo, igual período, de acordo com o que dispõem os arts. 6º e 11 da Lei nº 12.783/2012, 
mediante requerimento da Transmissora. A eventual prorrogação do prazo da concessão estará subordinada ao in- 
teresse público e à revisão das condições estipuladas no contrato de concessão. Em 13 de janeiro de 2022 o projeto 
foi 100% energizado e disponibilizado para operação comercial, sendo obtido seus respectivos TLDs (Termos de 
Liberação Definitivos) em 10 de junho de 2022 retroativo a 07 de junho de 2022, o que significou o recebimento de 
100% da receita. 2. Base de preparação - 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), que 
compreendem as disposições contidas na Lei das Sociedades por ações, pronunciamentos, interpretações e orien- 
tações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para emissão pela Ad- 
ministração em 26 de março de 2023. Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na 
nota explicativa nº 3. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3. Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram preparadas utilizando como base o custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensu- 
rados pelos seus valores justos quando requerido nas normas. A classificação da mensuração do valor justo nas 
categorias níveis 1, 2 ou 3 (dependendo do grau de observância das variáveis utilizadas) está apresentada na nota 
18 de Instrumentos Financeiros. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações finan- 
ceiras exige que a Administração da Companhia faça julgamentos e adote estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativo, passivo, receitas, despesas, e as respectivas divul- 
gações, bem como as divulgações de passivos contingentes. Por definição, as estimativas contábeis resultantes, 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. Desta forma, a Administração da Companhia revisa as es- 
timativas e premissas adotadas de maneira contínua. Os ajustes oriundos no momento destas revisões são reconhe- 
cidos no período em que as estimativas são revisadas e aplicadas de maneira prospectiva. No processo de aplicação 
das políticas contábeis da Companhia, a Administração fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais significati- 
vo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras: * Ativo de contrato (nota explicativa nº 3.2 e nº 9) 
- critério de apuração e remuneração do ativo de contrato; * Impostos diferidos (nota explicativa nº 3.3 e nº 13) - re- 
conhecimento e mensuração. * Provisão para contingências (nota explicativa nº 3.4 e nº 21) - reconhecimento e 
mensuração: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; 3. Políticas contábeis 
materiais - 3.1. Instrumentos financeiros: A Companhia classifica seus ativos e passivos financeiros, no reconhe- 
cimento inicial, de acordo com as seguintes categorias: a) Ativos financeiros: Os ativos financeiros incluem caixa e 
equivalentes de caixa, concessionárias e permissionárias, contas bancárias vinculadas e outros itens financeiros, 
além de outros créditos realizáveis por caixa. A Companhia reconhece os recebíveis inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos na data da negociação quando a Companhia 
se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro, que não possua um componente de 
financiamento significativo, é inicialmente mensurado pelo valor justo acrescido, para um item que não é Valor Justo 
por meio do Resultado, dos custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um 
recebível sem um componente de financiamento significativo é inicialmente mensurado pelo preço da transação. A 
Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos, 
é reconhecida como um ativo separado. i) Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um 
ativo financeiro é classificado e mensurado pelo custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (“VJORA”) ou ao valor justo por meio do resultado (“VJR”) com base tanto no modelo de negócios da 
entidade para a gestão dos ativos financeiros; quanto nas características de fluxo de caixa contratual do ativo finan- 
ceiro. A Companhia mensura o ativo financeiro ao custo amortizado quando: (i) o ativo financeiro for mantido dentro 
de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; 
e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constitu- 
am, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. A Companhia mensura o 
ativo financeiro ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes quando: (i) o ativo financeiro for mantido 
dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais 
quanto pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas es- 
pecificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. O ativo contratual deve ser mensurado ao valor justo por meio do resultado, a menos que seja 
mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Entretanto, no reco- 
nhecimento inicial, a Companhia pode irrevogavelmente designar um ativo financeiro que, de outra forma, satisfaz os 
requisitos para serem mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR, se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil que de outra forma poderia surgir. Os ativos financeiros não são reclas- 
sificados após seu reconhecimento inicial, a menos que a Companhia altere seu modelo de negócio para a gestão 
de ativos financeiros, caso em que todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do primei- 
ro exercício subsequente à mudança no modelo de negócio. ii) Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos de principal e juros: Para os fins desta avaliação, “principal” é definido como o valor justo do 
ativo financeiro no reconhecimento inicial; juros são definidos como a contraprestação pelo valor do dinheiro no 
tempo e pelo risco de crédito associado ao valor do principal em aberto durante um determinado período e por outros 
riscos e custos básicos de empréstimos (exemplo: risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. Ao avaliar se os fluxos de caixa contratuais são apenas pagamentos de principal e juros, a Com- 
panhia considera os termos contratuais do instrumento. Isso inclui avaliar se o ativo financeiro contém um termo 
contratual que pode alterar o prazo ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenda a essa 
condição. iii) Mensuração subsequente e ganhos e perdas - Ativos financeiros ao VJR: Esses ativos são mensurados 
subsequentemente pelo valor justo. Os ganhos e perdas líquidos, incluindo juros ou receita de dividendos, são reco- 
nhecidos no resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado: Esses ativos são mensurados subsequentemente 
pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
redução ao valor recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e a redução ao valor recuperável são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. b) Passivos 
financeiros: Os passivos financeiros são classificados como mensurados ao custo amortizado ou VJR. Um passivo 
financeiro é classificado ao VJR se for classificado como mantido para negociação, caso seja um derivativo ou caso 
seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os passivos financeiros ao VJR são mensurados 
pelo valor justo e os ganhos e perdas líquidos, incluindo qualquer despesa de juros, são reconhecidos no resultado. 
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros. Despesas com juros e ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando suas obrigações contratuais são baixadas ou canceladas ou expiram. 
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga 
(incluindo quaisquer ativos não monetários transferidos ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 3.2. 
Ativo contratual: Os Contratos de Concessão de Serviços Públicos de Energia Elétrica celebrados entre a União 
(Poder Concedente - Outorgante) e a Companhia regulamentam a exploração dos serviços públicos de transmissão 
pela Companhia. De acordo com o contrato de concessão, a Companhia é responsável por garantir a disponibilidade 
de energia dos centros de geração até os pontos de distribuição. Para cumprir essa responsabilidade, a Companhia 
possui duas obrigações de desempenho distintas: (i) construir e (ii) manter e operar a infraestrutura de transmissão. 
Ao cumprir essas duas obrigações de desempenho, a Companhia mantém sua infraestrutura de transmissão dispo- 
nível para os usuários e em contrapartida recebe uma remuneração denominada RAP (Receita Anual Permitida), 
durante toda a vigência do contrato de concessão. Estes recebimentos amortizam os investimentos feitos nessa in- 
fraestrutura de transmissão. Eventuais investimentos não amortizados geram o direito de indenização do Poder 
Concedente (quando previsto no contrato de concessão), que recebe toda a infraestrutura de transmissão ao final do 
contrato de concessão. O direito à contraprestação por bens e serviços condicionado ao cumprimento de obrigações 
de desempenho e não somente a passagem do tempo enquadram a Companhia no CPC 47/IFRS 15 - receita de 
contratos com clientes. Com isso, as contraprestações passam a ser classificadas como um “Ativo Contratual”. As 
receitas relativas à infraestrutura de transmissão passam ser mensuradas da seguinte forma: (i) Reconhecimento de 
receita de construção, tendo por base a parcela da RAP destinada ao investimento do ativo, que considera a margem 
de construção de acordo com as projeções iniciais do projeto. Toda a margem de construção é reconhecida durante 
a obra e variações positivas ou negativas do custo de construção são alocadas imediatamente ao resultado, no 
momento que incorridas. Para estimativa referente a Receita de Construção, a Companhia utilizou um modelo que 
apura o custo de financiar o cliente (no caso, o poder concedente). A taxa de desconto para o valor presente líquido 
da margem de construção (e de operação) é definida no momento inicial do projeto e não sofre alterações posterio- 
res, sendo apurada de acordo com o risco de crédito do cliente e prazo de financiamento. (ii) Reconhecimento da 
receita de operação e manutenção, considerando uma margem sobre os custos incorridos para cumprimento das 
obrigações de performance de operação e manutenção previstas no contrato de concessão, após o término da fase 
de construção. (iii) Reconhecimento de receita de remuneração sobre o ativo contratual reconhecido, registra-se 
também uma receita de remuneração financeira sob a rubrica remuneração do ativo contratual, utilizando a taxa de 
desconto definida no início de cada projeto. Em dezembro de 2020, a CVM divulgou o Ofício-Circular nº 04 para 
fornecer orientação quanto aos aspectos relevantes do CPC 47/IFRS 15 e do CPC 48/IFRS 9 que devem ser obser- 
vados na elaboração das demonstrações financeiras das Companhias Transmissoras de Energia Elétrica em 31 de 
dezembro de 2021, com destaque para a necessidade de atribuição de margens para o reconhecimento das receitas 
de construção e de operação e manutenção da infraestrutura, bem como para a taxa utilizada para a remuneração 
dos contratos de concessão, que deve corresponder à taxa implícita de cada projeto. A Companhia não identificou 
necessidade de reconhecer quaisquer ajustes como consequência da publicação desse Ofício, tendo em vista que 
desde a adoção do CPC 47/IFRS 15 em 1º de janeiro de 2018 foram adotadas as seguintes políticas contábeis: (|) A 
atualização monetária do ativo contratual é reconhecida pela taxa implícita estabelecida no início de cada projeto e 
que é obtida após a alocação das margens de construção e de operação. (Il) Atribuição de margens de operação e 
manutenção no início de cada projeto para o reconhecimento das respectivas receitas. A infraestrutura recebida ou 
construída da atividade de transmissão é recuperada por meio do fluxo de caixa descritos a seguir: Parte por meio 
de valores a receber garantidos pelo poder concedente relativa à RAP durante o prazo da concessão. Os valores da 
RAP são determinados pelo Operador Nacional do Setor Elétrico (“ONS”) conforme contrato de concessão e recebi- 
dos dos participantes do setor elétrico por ela designados pelo uso da rede de transmissão disponibilizada. Parte 
como indenização dos bens reversíveis no final do prazo da concessão. 3.3. Imposto de renda e contribuição so- 
cial: O imposto de renda (“IRPJ”) e a contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”) são provisionados mensal- 
mente obedecendo ao regime de competência e apurados conforme previsto na Lei nº 12.973, de 13 de maio de 
2014. A Companhia adota o regime de lucro real estimativa mensal. O IRPJ e CSLL do exercício corrente e diferido 
são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$240 para IRPJ e 9% sobre o lucro tributável para CSLL, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com IRPJ e CSLL compre- 
ende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Despesas de imposto de renda e contribui- 
ção social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar estimado sobre o lucro tributável do exercício 
e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes 
a pagar é reconhecido no balanço patrimonial como passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos 
impostos a serem pagos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com 
base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Caso haja pagamentos a maior ao final do ano corrente, 
os valores são reconhecidos no balanço patrimonial como ativo fiscal a receber. Benefício fiscal - Lucro da explora- 
ção: Devido ao fato de sua linha de transmissão e consequentemente operação estar situada na área da Superinten- 
dência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, a Companhia possui incentivo de redução do valor do IRPJ a 
pagar equivalente a 75% do valor apurado sobre o lucro da exploração, aplicado sobre a receita de transmissão de 
energia, reconhecidas no resultado e, posteriormente, destinadas à reserva de lucros no patrimônio líquido. Em vir- 
tude do benefício concedido, a Companhia possui algumas obrigações dentre as quais destacamos: (i) cumprir a 
legislação trabalhista e social e das normas de proteção e controle do meio ambiente; (ii) aplicação do valor da redu- 
ção do IRPJ em atividade diretamente ligada à operação na área de atuação da SUDENE;; (iii) constituição de reser- 
va de lucros com o valor resultante da redução, a qual somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízo ou 
aumento de capital social; (iv) proibição de distribuição aos sócios ou acionistas do valor do imposto que deixar de 
ser pago em virtude da redução, sob pena de perda do incentivo e da obrigação de recolher, com relação à impor- 
tância distribuída, o imposto que a Companhia tiver deixado de pagar, sem prejuízo da incidência do imposto sobre 
o lucro distribuído como rendimento e das penalidades cabíveis; e (v) apresentação anual da declaração de rendi- 
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mentos, indicando o valor da redução correspondente ao exercicio, observadas as normas em vigor sobre a matéria. 
De acordo com o Despacho decisório emitido em 08 de março de 2022, onde foi deferido o pedido de redução de 
75% do Imposto de Renda e adicionais calculados com base no lucro da exploração de empreendimento industrial 
instalado na área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, quando atendidos 
os requisitos da legislação, pelo prazo de 01 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2031. Despesas de imposto de 
renda e contribuição social diferido: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as 
diferenças entre os saldos dos ativos e passivos das Demonstrações Financeiras e as correspondentes bases fiscais 
utilizadas no cálculo do IR e da CS correntes. A probabilidade de recuperação do ativo fiscal diferido é revisada no 
fim de cada exercício e, quando não for mais provável que bases tributáveis futuras estejam disponíveis e permitam 
a recuperação total ou parcial destes impostos, o saldo do ativo é reduzido ao montante que se espera recuperar. 
Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se apresentarem a mesma natureza. 3.4. Provisões 
para contingências - Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: As provisões são reconhecidas em 
função de um evento passado quando há uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 
confiável e se for provável a exigência de um recurso econômico para liquidar esta obrigação. Quando a Companhia 
espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo por força de um contrato 
de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente 
certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada da demonstração do resultado do período, líquida de 
qualquer reembolso. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for significativo, as provisões são descontadas utilizan- 
do uma taxa corrente antes dos tributos que reflete, quando adequado, os riscos específicos ao passivo. Quando for 
adotado o desconto, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é reconhecido como custo de financiamen- 
to. A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as 
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescri- 
ção aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos 
ou decisões de tribunais. 3.5. Receita e despesas financeiras: A receita e a despesa de juros são reconhecidas no 
resultado pelo método dos juros efetivos. A Companhia classifica juros recebidos como fluxos de caixa das atividades 
de investimento. 3.6. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou 
pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de 
mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem 
acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). O risco 
de descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da Companhia. Uma série de políticas contábeis e 
divulgações da Companhia requerem a mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como 
não financeiros. Quando disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado 
num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como ativo se as transações para o ativo ou 
passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. 
Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o 
uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida 
incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma transação. Se 
um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia 
mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do 
valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o 
valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar que o valor justo no reconhecimento ini- 
cial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para 
um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis 
são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmen- 
te pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transa- 
ção. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumen- 
to, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação 
é encerrada, o que ocorrer primeiro. 3.7 Redução ao valor recuperável (“impairment”): Um ativo tem perda no seu 
valor recuperável se há indicação de que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo e que 
aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que possa ser estimado de 
maneira confiável. A indicação de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso 
no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido à Veredas sobre condições de que a Compa- 
nhia não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falên- 
cia, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um 
declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo pode se caracterizar como um indicativo 
de perda por redução ao valor recuperável. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro 
mensurado ao custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros 
fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no re- 
sultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam 
sendo reconhecidos. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de 
valor é revertida e registrada no resultado. A Companhia não identificou perdas (“impairment”) a serem reconhecidas 
em nenhum dos períodos apresentados. 3.8. Demonstração de Fluxo de Caixa (“DFC”): A demonstração dos flu- 
xos de caixa foi preparada pelo método indireto e está apresentada de acordo com a Deliberação CVM nº 641, de 7 
de outubro de 2010, que aprovou o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) (IAS 7) - Demonstração dos Fluxos de 
Caixa, emitido pelo CPC. Companhia classifica os juros pagos como atividade de financiamento por entender que os 
juros representam custos para obtenção de seus recursos financeiros e os dividendos representam retorno aos do 
financiamento realizados pelos seus acionistas. 3.9. Segmento operacional: Segmento operacional é definido como 
atividades de negócio do qual pode se obter receitas e incorrer em despesas, cujos resultados operacionais são re- 
gularmente revistos pela Administração da Companhia para a tomada de decisões sobre recursos a serem alocados 
ao segmento e para a avaliação do seu desempenho e para o qual haja informação financeira individualizada dispo- 
nível. O segmento operacional da Companhia consiste na atividade de transmissão de energia. 3.10. Classificação 
dos ativos e passivos no circulante e não circulante: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patri- 
monial com base na sua classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quan- 
do: * Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo 
operacional da Companhia; * Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; * Espera-se que seja 
realizado até 12 meses após a data do balanço; e * E caixa e equivalente de caixa (conforme definido no Pronuncia- 
mento Técnico CPC 03 - Demonstrativo dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de 
passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são 
classificados como não circulantes. Um passivo é classificado como não circulante quando: * Espera-se que seja li- 
quidado durante o ciclo operacional normal da Companhia; * Está mantido essencialmente para a finalidade de ser 
negociado; * Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço; e * A Companhia não tem direi- 
to incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Os termos 
de um passivo que podem, à opção de contraparte, resultar na sua liquidação por meio da emissão de instrumentos 
patrimoniais não afetam a sua classificação. A Companhia classifica todos os demais passivos como não circulantes. 
Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. 3.11. Distribuição de lu- 
cros: A Companhia reconhece um passivo para pagamento de dividendos quando esta distribuição é autorizada e 
deixa de ser uma opção da empresa ou ainda quando previsto em Lei. Os dividendos propostos a serem pagos e 
fundamentados em obrigações estatutárias são registrados no passivo circulante. O estatuto social da Companhia 
estabelece que, no mínimo 25% do lucro anual seja distribuído a título de dividendos. Adicionalmente, de acordo com 
o estatuto social da Companhia, compete ao Conselho de Administração deliberar sobre o pagamento de juros sobre 
o capital próprio e de dividendos intermediários, que deverão estar respaldados em resultados auditados por empre- 
sa independente, contendo projeção dos fluxos de caixa que demonstrem a viabilidade da proposta. Imposto de 
renda sobre os dividendos: Os dividendos pagos e recebidos entre pessoas físicas e jurídicas residentes ou não no 
Brasil são isentos de imposto de renda. 3.12. Caixa e equivalente de caixa: Caixa e equivalente de caixa incluem 
dinheiro em caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco insigni- 
ficante de mudança de valor, normalmente com vencimentos originais de até três meses da data de contratação. Os 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para 
investimentos ou outros fins. 4. Normas emitidas e interpretações - 4.1. Em vigor desde 1º de janeiro de 2023: A 
Companhia e suas controladas adotaram a partir de 1º janeiro de 2023 as normas abaixo, entretanto, não houve 
impacto relevante na demonstração financeira * Definição de estimativas contábeis (alterações no CPC 23 (IAS 8)) ° 
Divulgação de políticas contábeis (alterações no CPC 26 (IAS 1)); e * Imposto diferido relacionado a ativos e passivos 
decorrentes de uma única transação (Alterações no CPC 32 (IAS 12)). 4.2. Novas normas e interpretações ainda 
não vigentes: Atualmente, o CPC trabalha com a emissão de novos pronunciamentos e revisão de pronunciamentos 
existentes, os quais entrarão em vigência somente em 1º de janeiro de 2024 ou após, sendo: Ħ Alterações ao CPC 
06 (IFRS 16) Passivo de Locação em uma operação de Sale and Leaseback; e Ħ Divulgações sobre acordos de fi- 
nanciamento de fornecedores - Alterações ao CPC 03 (IAS 7) e CPC 40 (IFRS 7). A Companhia está avaliando os 
impactos da adoção desses novos pronunciamentos e não espera efeitos materiais em suas demonstrações finan- 
ceiras, quando esses estiverem em vigor. 

5. Caixa e equivalentes de caixa 


31/12/2023 31/12/2022 


1 1 

8 4.150 

é 16.133 85.868 
16.142 90.019 


(a) As aplicações estão representadas por fundos de investimento de renda fixa de curto prazo e de baixo risco, re- 
munerados às taxas de juros projetadas para seguir principalmente à variação de 99,1% a 102,2% do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI). As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez e prontamente conversi- 
veis em um montante conhecido de caixa, estando sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. As aplica- 
ções financeiras são registradas pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos ba- 
lanços, que não excedem o seu valor justo. 

Instituição financei 31/12/2023 31/12/2022 


Tipo de aplicação Remuneração 


Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais - R$, exceto o resultado por ação) 


Nota 31/12/2023 31/12/2022 
Receita operacional líquida 15 223.902 455.794 
Custo ... 16 10.166 153.757) 
Lucro bruto . 234.068 302.037 
Despesas operacionais 
Gerais: administralivas  ......scsc ass ssisinssassaniesdoahss iisiesaadicancacdaiiisêsidnisssasdtcnedação 16 (8.111) 7.819) 
(8.111) 7.819) 
Lucro antes do resultado financeiro e dos tributos............... emana 225.957 294.218 
Resultado financeiro 17 
Receitas financeiras . 22.906 15.068 
Despesas financeiras (84.678) 87.558) 
(61.772) 72.490) 
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 164.185 221.728 
Imposto de renda e contribuição social correntes 18 (3.430) (4.261) 
Imposto de renda e contribuição social diferidos , 18 (20.034) 61.731) 
Lucro líquido do exercício , 140.721 155.736 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 


Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais - R$) 


31/12/2023 31/12/2022 

Lucro líquido do exercício 140.721 155.736 

Total do resultado abrangente do exerc 140.721 155.736 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 


Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais - R$) 


Reserva de lucros 
Reserva de Reserva de 


Lucros 


Capital Reserva retenção incentivos acumu- 
Nota social Legal de lucros fiscais lados Total 

Saldos em 31 de dezembro de 2021. 176.001 17.488 354.660 - 548.149 
Integralização de capital.. 30.500 - (30.500) - 
Reversão de dividendos mínimos 

obrigatórios - 2021... on - 42.325 - 42.325 
Lucro líquido do exercício - - 155.736 155.736 
Destinação de lucros - - - - - 
Reserva legal............ 7.787 - - (7.787) - 
Reserva de incentivos fiscais. - - 11.824 (11.824) - 
Dividendos Mínimos Obrigatórios . - - - (34.032) (34.032) 
Reserva de lucros a realizar... - - 102.093 - (102.093) - 
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - 
Reserva de lucros a realizar e - - - - 
Saldos em 31 de dezembro 

de 2022 206.501 25.275 468.579 11.824 712.179 
Reversão de dividendos mínimos 

obrigatórios - 2022. ass - - 34.032 - - 34.032 
Dividendos pagos..... - - (176.390) - - (176.390) 
Juros sobre capital próprio pago - - (25.942) - - (25.942) 
Reversão de reserva de incentivo 

fiscal - 2022. - - 82 (82) - - 
Lucro líquido do exercício - - - - 140.721 140.721 
Destinação de lucros a: 
Reserva legal............ - 7.036 - - (7.036) - 
Reserva de incentivos fiscais . - - - 13.689 (13.689) - 
Juros sobre capital próprio pagos . - - - - (21.698) (21.698) 
Dividendos Mínimos Obrigatórios . - - - - (8.301) (8.301) 
Reserva de lucros a realizar....... - - 89.997 - (89.997) - 
Saldos em 31 de dezembro de 20; 206.501 32.311 390.358 25.431 - 654.601 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 


Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais - R$) 


31/12/2023 31/12/2022 
Atividades operacionais 


Lucro antes dos tributos sobre O Iucro „......n..ssnunsssssvessssssressssssrenssssseeossuseeossseseensssusernssseserrsse 164.185 221.728 
Ajustes para reconciliar o lucro antes dos tributos ao fluxo de caixa das atividades operacionais: 
Receita de Construção - Ativo de Contrato ... E 120.675 (240.204 
Receita de remuneração - Ativo de Contrato (275.768) (249.623 
Receita de operação e manutenção - Ativo de Contrato . (4.346) (6.532) 
PIS e COFINS diferido 3.124 - 
Imposto diferido 27.307 
Juros apropriados sobre dívidas financeiras . 82.572 90.024 
PrOvISÕES: OEE E, (5.299) 6.329 
Amortização dos custos de transação 1.505 (2.850) 
Rendimento aplicação financeira vinculada (1.625) - 
85.023 (153.821 
Variações nos ativos e passivos: Cas O 
Ativo de contrato 132.648 194.606 
Concessionárias e permissionárias . (4.035) (13.028 
Desembolsos projeto P&D (2.104) - 
Estoque . (4.297) - 
Outros cré (646) (250 
Imposto de renda e contribuição social a recuperar . (884) (11.708 
Outros impostos a recuperar 98 - 
Despesas antecipadas (417) - 
Fornecedores .............. (213) (447) 
Contribuição social a pagar 4.644 - 
Obrigações fiscais (4.992) 817 
Outros passivos ... (16) (89) 
Partes relacionadas (14.716) (14.721) 
Taxas regulamentares 35 1.548 
Fluxo de caixa líquido originado das atividades operacionai 105.105 156.728 
Contribuição social e imposto de renda pagos... — (4.618) - 
Fluxo de caixa líquido originado das atividades op: 185.510 2.907 
Fluxo de caixa das atividades de investimento 
Aquisição de imobilizado e intangível (176) - 
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento . (176) - 
Atividades de financiamentos 
Captações de financiamentos .. 40.043 - 
Pagamentos de principal de fina (41.358) (12.753) 
Pagamentos de juros de financiamentos (35.822) (11.505) 
Contas bancárias vinculadas ........ (813) (26.736) 
Aplicações financeiras vinculadas 2.769 - 
Dividendos pagos ............. (176.390) - 
Juros sobre capital próprio pagos (47.640) - 
Fluxo de caixa líquido consumido pelas (259.211) 50.994 
Redução liquida no caixa e equivalentes de caixa. — (73.877) (48.087) 
Caixa e equivalente caixa no fim do exercício — TOM 90.019 
Caixa e equivalente caixa no início do exercício 90.019 138.106 
Variação no saldo de no caixa e equivalentes de caixa nã (73.877) (48.087) 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 


trativo, em uma parcela, corrigida monetariamente até a data de pagamento. A Companhia não é obrigada a remu- 
nerar o Poder Concedente pela concessão da linha de transmissão de energia por meio de investimentos adicionais 
quando da reversão dos bens vinculados ao serviço público de energia elétrica. A Administração entende que a 
melhor estimativa para o valor de indenização é o valor residual do ativo imobilizado regulatório. * Renovação ou 
rescisão - a critério exclusivo da ANEEL e para assegurar a continuidade e qualidade do serviço público, o prazo da 
concessão poderá ser prorrogado por no máximo, igual exercício, de acordo com o que dispõe o parágrafo 3º do 
artigo 4º da Lei nº 9.074/95, mediante requerimento da transmissora. A eventual prorrogação do prazo da concessão 
estará subordinada ao interesse público e à revisão das condições estipuladas no contrato de concessão. * Aspectos 
ambientais - a transmissora deverá construir, operar e manter as instalações de transmissão, observando a legisla- 
ção e os requisitos ambientais aplicáveis, adotando todas as providências necessárias com o órgão responsável para 
obtenção de licenciamentos, por sua conta e risco, e cumprir todas as suas exigências. Independentemente de ou- 
tras exigências do órgão licenciador ambiental, a transmissora deverá implementar medidas compensatórias, na 
forma prescrita no artigo 36 da Lei nº 9.985/00, que trata de “reparação de danos ambientais causados pela destrui- 
ção de florestas e outros ecossistemas”, a serem detalhadas na apresentação do Projeto Básico Ambiental, de sua 
responsabilidade, junto ao órgão competente, submetendo-se, ainda, às exigências dos órgãos ambientais dos Es- 
tados onde serão implantadas as linhas de Transmissão. Descumprimento de penalidades - nos casos de descum- 
primento das penalidades impostas por infração, ou notificação ou determinação da ANEEL e dos procedimentos de 
rede, para regularizar a prestação de serviços, poderá ser decretada a caducidade da concessão, na forma estabe- 
lecida na lei e no contrato de concessão, sem prejuízo da apuração das responsabilidades da transmissora perante 
o Poder Concedente, a ANEEL e os usuários e terceiros, e das indenizações cabíveis. Alternativamente à declaração 
de caducidade, poderá a ANEEL propor a desapropriação do bloco de ações de controle da transmissora e levá-lo a 
leilão público. O valor mínimo definido para o leilão será o montante líquido da indenização que seria devida no caso 
da caducidade. Aos controladores será transferido do montante apurado, o valor equivalente às suas respectivas 


participações. 10. Fornecedores 
31/12/2023 31/12/2022 


Serviços e materiais. 1.447 213 
Provisões (i) 1.591 8.337 
3.038 8.550 


(i) As provisões constituídas em 2023 trata-se antecipação de despesa seguro de risco operacional e valores rema- 
nescentes do projeto de construção e, em 2023 as notas fiscais foram parcialmente liquidadas. 11. Partes relacio- 
nadas: A Administração identificou como partes relacionadas as suas acionistas, outras companhias ligadas aos 
mesmos acionistas, seus administradores, seus conselheiros e os demais membros do pessoal-chave da Adminis- 
tração e seus familiares, conforme definições contidas no Pronunciamento CPC 05 (R1) - Divulgações sobre partes 
relacionadas. As principais transações com partes relacionadas e seus efeitos estão descritos a seguir: 


Banco Bradesco... CDB 101,00% - 16.892 Passivo 
Banco Santander. CDB 102,03% - 68.976 Transações 31/12/2023 31/12/2022 
Fundo BTG Fundo de investimento 107,53% 16.133 - Quantum Participações SA (a) 5 686 - 
16.133 85.868 Cymi Tech Soluções e Sistemas ( E 204 
5.1. Contas bancárias vinculadas: Refere-se a conta vinculada ao financiamento. A receita da Companhia é rece-  Cymi Construções e Participações (c) - (1) e (II) - 15.198 
bida na conta vinculada e posteriormente movimentada pelo banco mandatário, conforme regra contratual. 686 15.402 
31/12/2023 31/12/2022 Resultado 
Contas:bancárias vinculadas... a .isiscasstastasiesincaasiastadi sida bcadorêbira vias intaon pndai i 6.879 6.066 Transações 2023 2022 
6.879 6.066 i 
6. Aplicações financeiras vinculadas: Refere-se, basicamente, à conta reserva constituida, de acordo com os Cymi O&M Ltda (c) s (5.032) 
respectivos contratos de financiamentos e deverão ser mantidas até a amortização. Cymi O&M Ltda (c)... e - (5.498) 
31/12/2023 31/12/2022 G&A Eno 
Aplicação financeira vinculada 19.526 20.670 Quantum participações S.A (a) ................ it ir rteeeeeeereeemeeresereeereererereeeerereeeerertserenes (4.114) - 
19.526 HA. Total FESUNADO SA — (414) _ (10.530) 
7. Concessionárias e permissionárias Do TT (a) G&A- refere-se ao contrato de compartilhamento de custos celebrado entre a Companhia e a Quantum Partici- 
31/12/2023 31/12/2022 pações S.A., para regular o rateio e alocação dos custos e despesas de atividades administrativas e de remuneração 
Concessionárias e permissionárias. . 26.845 22.810 dos administradores, que são de fato compartilhadas entre as partes, de acordo com os critérios de rateio regulatório, 
— 26.845 — 22810 conforme anuído pela Aneel. (b) Saldo referia-se ao contrato de gerenciamento EPC (Engineering, procurement and 
JA2/2023 31/12/2022 construction) em sistema de turn key celebrado entre a Companhia e a Cymi Construções e Participações e Cymi do 
Títulos a vencer . 22.164 — 21.350 Brasil, com a troca de controle as transações os valores não são mais partes relacionadas. (c) Referia-se ao saldo a 
Títulos vencidos em até 90 d 2.231 98 pagar a empresa Cymi O&M Ltda, responsável pelos serviços segregados entre: (|) Saldo refere-se aos serviços de 
Títulos vencidos há mais de 90 dias Ny 2.450 1.362 Operação e manutenção para as instalações da Companhia. (Il) Saldo refere-se aos serviços e funções de gestão e 
— 26.845 — 22810 administração das instalações da Companhia. Com a troca de controle as transações os valores não são mais partes 


Em 31 de dezembro de 2023 o saldo de R$4.317 que compõem o valor de títulos a vencer e vencidos é referente a 
casos especiais que em julho de 2023, a ANEEL através da Resolução Normativa nº 1.065, concedeu as geradoras 
não operacionais inadimplentes a opção de participar do mecanismo de anistia para o pagamento parcelado das 
cobranças já emitidas pelo Contrato de Uso do Sistema de Transmissão - CUST, com isenção de multa e desvincu- 
lação de processos judiciais. As Transmissoras detentoras do direito de recebimento da CUST estão aguardando a 
posição da ANEEL com relação aos prazos e o mecanismo de recebimento dos valores envolvidos 

8. Imposto de renda e contribuição social a recuperar 

31/12/2023 31/12/2022 


Imposto de renda (IRPJ) (i) .. 10.940 13.930 
Contribuição social (CSLL) (ii 3 510 92 
11.450 14.022 


(i) Crédito referente ao saldo negativo de IRPJ de 2022, antecipações e imposto de renda retido na fonte durante o 
período de 2023. Os saldos foram atualizados pela SELIC em 2023 e totalizaram R$ 2.030 mil, sendo reconhecidos 
em receitas financeiras. (ii) São valores decorrentes de antecipações e retenções na fonte ao longo do ano de 2023. 
Os saldos foram atualizados pela SELIC em 2023 e totalizaram R$ 10 mil, sendo reconhecidos em receitas financei- 
ras. 9. Ativo de Contrato 


Receita de Remuneração do Receita 
2022 Construção (i) Ativo de contrato de O&M Recebimentos 2023 
2:088:251 O (120.675) 275.768 4.346 (132.648) 2.060.042 
Receita de Remuneração Receita 
2021 Construção do Ativo de contrato de O&M Recebimentos 2022 
1.731.498.. 240.204 249.623 6.532 (194.606) 2.033.251 


(i) Refere-se à revisão da receita de construção em decorrência do término da construção da infraestrutura, marcada 
pela transferência da gestão da concessão para o único e atual acionista Brasil Energia Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia em abril de 2023. 


2023 2022 
Circulante . 61.598 67.476 
Não circula: 1.998.444 1.965.775 


2.060.042 2.033.251 
Contrato de concessão de serviços: A seguir estão descritas as principais características do Contrato de Concessão 
do serviço público de transmissão para construção, operação e manutenção das instalações de transmissão: * Re- 
ceita Anual Permitida - RAP - a prestação do serviço público de transmissão dar-se-á mediante o pagamento à 
transmissora da RAP a ser auferida, a partir da data de disponibilização para operação comercial das instalações de 
transmissão. A RAP é reajustada anualmente pelo Indice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA. * Faturamento da 
receita de operação, manutenção e construção - pela disponibilização das instalações de transmissão para operação 
comercial, a transmissora terá direito, ao faturamento anual de operação, manutenção e construção, reajustado e 
revisado anualmente. * Parcela variável - a receita de operação, manutenção e construção estará sujeita a desconto, 
mediante redução em base mensal, refletindo a condição de disponibilidade das instalações de transmissão, confor- 
me metodologia disposta no Contrato de Prestação de Serviços de Transmissão - CPST. A parcela referente ao 
desconto anual por indisponibilidade não poderá ultrapassar 12,5% da RAP de operação, manutenção e construção 
da transmissora, relativa ao exercício contínuo de 12 meses anteriores ao mês da ocorrência da indisponibilidade, 
inclusive este mês. Caso seja ultrapassado o limite supracitado, a transmissora estará sujeita à penalidade de multa, 
aplicada pela ANEEL nos termos da Resolução nº 318/98, no valor máximo por infração incorrida de 2% do valor do 
faturamento anual de operação, manutenção e construção dos últimos 12 meses anteriores à lavratura do auto de 
infração. Ativo de contrato de concessão indenizável: Extinção da concessão e Reversão de Bens Vinculados ao 
Serviço Público de Energia Elétrica - o advento do termo final do contrato de concessão determina, de pleno direito, 
a extinção da concessão, facultando-se à ANEEL, a seu exclusivo critério, prorrogar o referido contrato até a assun- 
ção de uma nova transmissora. A extinção da concessão determinará de pleno direito, a reversão, ao Poder Conce- 
dente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos e às avaliações, bem como à determinação 
do montante da indenização devida à transmissora, observados os valores e as datas de sua incorporação ao siste- 
ma elétrico. O valor da indenização dos bens reversíveis será aquele resultante de inventário realizado pela ANEEL 
ou por preposto especialmente designado, e seu pagamento será realizado com os recursos da Reserva Global de 
Reversão - RGR, na forma do artigo 33 do Decreto nº 41.019/57, Regulamento dos Serviços de Energia Elétrica, e 
do artigo 4º da Lei nº 5.655/71, alterado pelo artigo 9º da Lei nº 8.631/93, depois de finalizado o processo adminis- 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 


relacionadas. a) Remuneração dos Administradores: Em 31 de dezembro de 2023, os administradores não recebe- 
ram remuneração nem benefícios da Companhia. Os administradores são remunerados pela Quantum Participações 
S.A, que efetua o repasse através das despesas administrativas para as concessões que estão sob sua gestão. No 
exercício de 2023 o percentual do repasse da despesa administrativa da Quantum para Sertaneja foi de 11,9% ge- 
rando assim um repasse de remuneração dos administradores de R$ 1.113 (zero em 2022). 

12. Empréstimos e financiamentos - a) Composição 


Taxas de juros 


Instituições financeiras Moeda Vencimento contratual %a.a 31/12/2023 31/12/2022 
BNDES - Subcrédito A BRL 15/12/2043 TLP185 + 3,61% 502.346 483.090 
BNDES - Subcrédito B BRL 15/12/2043 TLP185 + 3,61% 512.736 485.600 
(-) Custo de Captação. E (22.962) 23.510) 
Total de empréstimos e financiamentos... 992.120 945.180 
CITCUIANIO: DAROEN O — BIB 38.853 
Não circulante............... seems 948.127 906.327 
992.120 945.180 

b) Movimentação em 2023 

Jurose Custo de Amor- Amor- 

Saldo em variação Transação a tização de tização Saldo em 
Instituições financeiras 31/12/2022 Adições monetária Amortizar Principal de Juros 31/12/2023 


BNDES - Subcrédito A 483.090 20.500 41.046 - (24.488) (17.802) 502.346 
BNDES - Subcrédito B 485.600 20.500 41.526 - (16.870) (18.020) 512.736 
(-) Custo de Captação . (23.510) (957) - 1.505 - - _ (22.962) 
Total 945.180 _ 40.043 _ 82.572 1.505 _ (41.358) (35.822) _ 992.120 
c) Movimentação em 2022 
Jurose Custo de Amor- Amor- 

Saldo em variação Transação a tização de tização Saldo em 
Instituições financeiras 31/12/2021 Adições monetária (*) _Amortizar Principal de Juros 31/12/2022 
BNDES - Subcrédito A ....... 451.462 - 44.999 - (7.624) (5.747) 483.090 
BNDES - Subcrédito B........ 451.462 - 45.025 - (5.129) (5.758) 485.600 
(-) Custo de Captação ........ (20.660) - (2.850) - - _ (23.510) 
Total i 882.264 - 90.024 (2.850) (12.753) (11.505) 945.180 


Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES): Com o objetivo de financiar os investimentos li- 
gados å implementação do projeto Sertaneja, a Companhia celebrou junto ao BNDES contrato de longo prazo com 
taxas TLP185 + 3,61%. O contrato de financiamento possui cláusulas restritivas “covenants” financeiros e não finan- 
ceiros de vencimento antecipado, incluindo o cumprimento de determinados indicadores financeiros durante a sua 
vigência. A obrigação de atingir o Indice de Cobertura de Serviço da Dívida - ICSD e Indice de Capital Próprio - ICP 
estipulado no contrato de financiamento no BNDES é anual, em 31 de dezembro de 2023 a Companhia cumpriu com 
suas obrigações. As cláusulas não financeiras estão atreladas a determinadas obrigações que a Companhia precisa 
manter até o final do contrato dentre elas a manutenção da conta reserva e centralizadora, manter como capital mí- 
nimo o saldo de 25% do valor da dívida, estar adimplente com as obrigações firmadas em contrato, dentre outros. 
Adicionalmente, durante 2023 também existia a obrigação de não distribuição de dividendos mínimos obrigatórios 
acima de 25% do lucro líquido do exercício após a destinação das reservas obrigatórias. Tal obrigação foi extinta 
visto a exoneração de garantia pessoal que ocorreu em 14 de dezembro de 2023 com a anuência do BNDES. Em 09 
de fevereiro de 2023 tivemos a liberação dos Subcréditos A5 e B5, no valor de R$41.000. Os vencimentos das par- 
celas do circulante e não circulantes são os seguintes: 
31/12/2023 31/12/2022 


2023. ji E 38.647 
2024. 43.996 38.218 
2025. 44.739 52.115 
Após 202 903.385 816.200 
Total 992.120 945.180 


13. Impostos Diferidos - 13.1. PIS e COFINS diferidos: O diferimento do PIS e da COFINS é relativo às receitas de 
implementação da infraestrutura e remuneração do ativo da concessão apurada sobre o Ativo contratual de conces- 
são e registrado conforme competência contábil. Os montantes refletem os efeitos fiscais diferidos do PIS e da CO- 
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FINS na aplicação dos procedimentos contábeis relacionados ao CPC 47 - Receita de Contrato com Clientes. 
31/12/2023 Movimentação 31/12/2022 Movimentação 31/12/2021 


PIS diferido 33.991 558 33.433 4.871 28.562 
COFINS diferido 156.563 2.566 153.997 22.436 131.561 
Total E 190.554 3.124 187.430 27.307 160.123 
13.2. Imposto de renda e contribuição diferido 

Movi- Total Movi- Total 


31/12/2023 mentação 31/12/2022 mentação 31/12/2021 


Ativo/passivo 


Prejuízo fiscal/Base negativa.. (5.590) (245) (5.345) 8319 (13.664) 
Lucro diferido da construção .. 11.814 (102) 11.916 1.417 10.499 
Receita de ativo financeiro/AVP.. 106.335 20.481 85.854 18.627 67.227 
Ajuste IFRS 15/CPC 47 183.904 963 182.941 33.368 149.573 

Outras provisões (1.063) (1.063) 
Total não circulante 295.400 20.034 _ 275.366 61.731 __ 213.635 

- 31/12/2023 31/12/2022 

(5.590) (5.345) 

300.990 280.711 

Total ativo/passivo diferidos. 295.400 275.366 


A Companhia avalia que não há riscos de não recuperação dos saldos constituídos a título de imposto de renda e 
contribuição social diferidos, conforme estimativas existentes de lucros tributáveis futuros. Com base no plano de ne- 
gócios da Companhia, é estimado que os ativos fiscais diferidos sejam recuperados conforme demonstrado abaixo: 


Períodos 31/12/2023 31/12/2022 
2028. E 1.355 
2024. 3.990 3.990 
2025. 1.600 - 
Total 5.590 5.345 


14. Patrimônio líquido - a) Capital social: Em 05 de setembro de 2022, foi deliberado em Reunião do Conselho de 
Administração - RCA, aumento de capital no montante de R$30.500 mediante utilização de suas reservas de lucros, 
passando sua totalidade de capital de R$176.501.000 para R$206.501.000, com a emissão de 30.500 ações ordiná- 
rias no valor nominal de R$1,00 cada. Em 05 de maio de 2023, ocorreu a efetiva transferência de ações representa- 
tivas de 100% (cem por cento) do capital social (“Ações da Requerente”) detido pela Cymi Construções e Participa- 
ções S.A. para Brasil Energia Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, conforme livro de 
transferência de ações arquivados na Companhia sendo celebrado nesta mesma data o 4° Aditamento ao Acordo de 
Investimento e Outras Avenças (“SPA” ou “Contrato”), dentro de outros documentos. Em 31 de dezembro de 2023 o 
capital social subscrito é de R$206.501.000 dividido em 206.501.000 ações ordinárias, sem valor nominal. O capital 
social da Companhia é composto como se segue: 


31/12/2023 31/12/2022 
Qnt. Valor Qnt. Valor 
Quotistas ações % _(em reais) ações % _(em reais) 
Cymi Construções e Participações S.A........... - 0% 103.250.500 50% 103.250.500 
Brasil Energia Fundo de Investimentos em 
Participações Multiestratégia 165.200.800 80% 165.200.800 61.950.300 30% 61.950.300 
Quantum Participações S.A 41.300.2000 20% 41.300.2000 41.300.200 20% _ 41.300.200 


Total aai We 206.501.000 100% 206.501.000 206.501.000 100% 206.501.000 
b) Política de dividendos: Aos acionistas é garantido estatutariamente um dividendo mínimo obrigatório 25% do lucro 
líquido após a destinação para reserva legal, calculado nos termos do artigo 202 da Lei n° 6.404/76. A Companhia 
poderá, a critério da Administração, pagar juros sobre capital próprio, cujo valor líquido será imputado aos dividendos 
mínimos obrigatórios, conforme previsto no artigo 9° da Lei. 9.249/95. Os juros sobre capital próprio são calculados 
com base no saldo do patrimônio líquido, limitado à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP. 
O efetivo pagamento ou crédito dos juros sobre capital próprio fica condicionado a existência de lucros (lucro líquido 
do exercício após a dedução da contribuição social sobre o lucro líquido e antes da dedução da provisão para o im- 
posto de renda), computados antes da dedução dos juros sobre capital próprio, ou de lucros acumulados e reservas 
de lucros em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados. Conforme 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - AGOE- realizada na data 30 de abril de 2023 às 11:00 horas, os anti- 
gos acionistas renunciaram os dividendos mínimos obrigatórios referente ao exercício de 2022, no montante de 
R$34.032, os quais foram destinados a reserva de lucro. Conforme Assembleia Extraordinária - AGE realizada na 
data 23 de junho de 2023 às 13:00 horas, foi aprovado a declaração e o pagamento de dividendos originários da 
reserva de lucros no montante de R$8.088 e, juros sobre capital próprio no montante de R$25.942. Os valores foram 
totalmente pagos na mesma data da deliberação. Conforme Assembleia Extraordinária - AGE realizada na data 20 
de dezembro de 2023 às 10:00 horas, foi aprovado a declaração e o pagamento de dividendos originários da reserva 
de lucros no montante de R$168.302 e, juros sobre capital próprio no montante de R$21.698 oriundos do lucro 
acumulado do exercício de 2023. Os valores foram totalmente pagos na mesma data da deliberação. Abaixo a com- 
posição e apresentação dos montantes relacionados a pagamentos e provisões de dividendos e juros sobre capital 
próprio sobre o lucro líquido auferido no exercício findo em 31 de dezembro de 2023. 


31/12/2023 31/12/2022 


Lucro líquido do exercício 140.721 155.736 
(-) Reserva legal....... (7.036) (7.787) 
(-) Reserva de incentivo fiscal (13.689) 11.824 
Lucro ajustado.................... 119.996 136.125 
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 29.999 34.032 
Dividendos e JSCP pagos antecipadamen (21.698) - 
Constituição dividendos mínimos obrigatórios 8.301 34.032 


c) Reserva legal: A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos 
do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. d) Reserva de incentivos fiscais: Conforme laudo 
constitutivo nº 0092/2023 de reconhecimento do direito ao benefício à redução do IRPJ emitido em 20 de julho de 
2028, foi garantido à Transmissora Sertaneja de Eletricidade S.A. pelo diretor de gestão de fundos e incentivos e de 
investimentos da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, o direito do benefício de redução 
de 75% do imposto de renda e adicionais, calculados com base no lucro da exploração. O período de fruição ao di- 
reito do benefício fiscal consignado no referido laudo, é de 01 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2031. e) 
Reserva de lucros a realizar: O saldo da reserva de lucros em 31 de dezembro de 2023 se constitui do saldo rema- 
nescente de lucros acumulados. Os administradores efetuarão a proposta sobre a destinação deste saldo em As- 
sembleia Geral. 15. Receita operacional líquida: Segue abaixo a conciliação entre a receita bruta e a receita 
apresentada na demonstração de resultado do exercício: 


2023 2022 
Remuneração do ativo de contrato. 275.768 249.623 
Receita de O&M 4.346 6.532 
Receita de construção - Ativo de contrato (120.675) 240.204 
Outras receitas 90.706 9.279 
Receita operacional bruta. ` 250.145 505.638 
-) PIS e COFINS...... (23.876) (46.772) 
-) Encargos setoriais (i (2.367) 3.072 
Receita operacional líquida aé 223.902 455.794 


i) Encargos setoriais definidos pela ANEEL e previstos em lei, destinados a incentivos com P&D, constituição de 
RGR dos serviços públicos, Taxa de Fiscalização, Conta de Desenvolvimento Energético e Programa de Incentivo às 
Fontes Alternativas de Energia Elétrica. 


TRANSMISSORA SERTANEJA DE ELETRECIDADE S.A. - CNPJ/MF nº 26.885.182/0001-19 


Instrumentos financeiros por indexador 


2023 2022 
Receita de operação e manutenção 4.346 6.532 
Custo de operação e manutenção (5.216) (5.032) 
Total Margem de O&M..... (870) 1.500 
Margem percebida (%) (ii) -20% 23% 


(ii) Variação decorrente do desreconhecimento de receita de O&M em decorrência da transferência da gestão da 
concessão para o único e atual acionista Brasil Energia Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia em 
abril de 2023 16. Custos e despesas por natureza: Os custos representam os gastos diretamente ligados à cons- 
trução da linha de transmissão de energia nos exercícios de 2023 e 2022: 


31/12/2023 31/12/2022 


Aplicações financeiras 


Aplicações financeiras equivalentes de caixa (CDI 16.133 85.868 
Aplicações financeiras vinculadas (CDI 19.526 20.670 
Passivos financeiros. 

Financiamento (TJLP). 992.120 945.180 


iii) Riscos de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro 
ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que 


Custos sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de es- 
2023 2022 tresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A seguir, estão os 
Custo de construção (iii).............. 15.967 (148.725) vencimentos contratuais de passivo financeiro remanescentes em 31 de dezembro de 2028. Os valores apresenta- 
Custo de operação e manutenção (5.216) (5.032) dos são brutos e não descontados, e incluem pagamentos de juros estimados e excluem o impacto dos acordos de 
Serviços de terceiros (i) - Custos (492) - compensação. 
Outros - custos 93 - Fluxo de caixas contratuais 
Total custo .... 3 10.166 (153.757) Valor Até Entre2e Acima de 
— Despesas — contábil 12 meses 3 anos 3 anos 
31/12/2023 31/12/2022 Fornecedores 3.038 3.038 - - 
Material (46) (4) Empréstimos e financiamento. 992.120 79.762 81.399 1.799.391 
Serviços de terceiros (ii) (7.980) (7.380) Total. 995.158 82.800 81.399 1.799.391 
Outras despesas (85) (435) b) Categorias de instrumentos financeiros 
(8.111) (7.819) Ativos financeiros Categoria 
MOLA) eE E EE E PPE PTEE EA ATE prado RANA Ada gangs 2.055 (161.576) Bancos Custo amortizado 


(i) Refere-se a serviço vigilância, meio ambiente e outros. (ii) Refere-se serviços de gestão empresarial, serviços 
administrativos compartilhados, serviços de assessoria jurídica, assessoria contábil e outros. (iii) Reversão de custos 
de construção provisionados em anos anteriores e não incorridos cuja reversão ocorreu em decorrência da conclu- 
são da obra em 2023. 17. Resultado financeiro: O resultado das operações financeiras, devidamente apropriadas 
em regime contábil de competência está demonstrado no quadro abaixo: 


2023 2022 

Receita de aplicação financeira... 21.808 15.068 
Receita de atualização monetária 2.040 E 
Outras receitas financeiras....... 175 - 
(-) PIS e Cofins sobre receita financeira. (1.117) - 
Receita financeiras... 22.906 15.068 
Juros sobre financiamei (82.572) (83.948) 
(177) (711) 

(1.505) - 

Outras despesas . (424) 2.899 
Despesa financeira 84.678) (87.558 
Resultado financeiro líquido (61.772) (72.490 


18. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fis- 
cais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social apurados no regime do lucro real e reco- 
nhecidas em resultado é demonstrada como segue: 


2023 2022 

Imposto Contribuição Imposto Contribuição 
de renda social de renda ocial 
Lucro societário antes do IRPJ e da CSLL. 164.185 164.185 221.728 221.728 
Alíquota vigente........................ 25% 9% 25% 9% 
Despesa de IR e CSLL calculada. (41.046) (14.777) (55.432) (19.956) 

Juros sobre Capital Próprio 11.910 4.288 - 
Incentivo Fiscal Sudene 13.689 - 11.824 - 
1.806 667 (1.782) (646) 
(13.642) (9.822) (45.390) (20.602) 
Total dos tributos correntes - (3.430) - (4.261) 
Total dos tributos diferidos. (13.642) (6.392) (45.390) (16.341) 
Despesa total com tributos (13.642) (0.822) (45.390) (20.602) 
Alíquota efetiva................ 14,29% 29,76% 


19. Instrumentos financeiros: Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos 
riscos a seguir mencionados, os objetivos da Companhia e os gerenciamentos de risco exercidos pela Companhia. 
a) Gerenciamento de riscos: Visão geral a Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 
instrumentos financeiros: (i) Risco de crédito. (ii) Risco de mercado. (iii) Risco de liquidez. Estrutura de gerenciamen- 
to de risco - o gerenciamento de risco da Companhia visa identificar e analisar os riscos aos quais está exposta, para 
definir limites e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. A Companhia, por 
meio do gerenciamento de suas atividades, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, 
no qual todos os empregados entendam os seus papéis e obrigações. A Administração acompanha o cumprimento 
do desenvolvimento de suas atividades de controle de riscos e revisa a adequação da estrutura de gerenciamento 
de risco em relação aos riscos enfrentados pela Companhia. O gerenciamento de riscos é feito com base também 
no nível e no contexto dos grupos de controle dos acionistas da Companhia. i) Riscos de crédito: E o risco de a 
Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, 
oriundas da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas 
a receber de clientes, ativo financeiro e de instrumentos financeiros, conforme apresentado a seguir: 


31/12/2023 31/12/2022 

Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 16.142 
Contas bancárias e aplicações vinculadas (nota 5.1). 6.879 
Concessionarias e permissionárias (Nota 7). 26.845 
Aplicação financeira vinculada (Nota 6) . 19.526 
Ativo de contrato (Nota 9) . 2.060.042 

2.129.434 


Caixa e equivalentes de caixa - Representado pelas contas correntes e aplicações financeiras de primeira linha, o 
que mitiga o risco que a contraparte falhe ao cumprir com suas obrigações. Ativo de contrato - A Administração en- 
tende que não é necessária a contabilização de provisão para devedores duvidosos em relação aos seus clientes, 
considerando que o CUST, celebrado entre o ONS, as concessionárias de transmissão e o usuário, tem como um de 
seus objetivos: “Estabelecer os termos e as condições que irão regular a administração pelo ONS da cobrança e da 
iquidação dos encargos de uso da transmissão e a execução do sistema de garantias, atuando por conta e ordem 
das concessionárias de transmissão” São instrumentos financeiros que garantem o recebimento dos valores devidos 
pelos usuários às concessionárias de transmissão e ao ONS, pelos serviços prestados e discriminados no CUST: i) 
Contrato de Constituição de Garantia - CCG e ii) Carta de Fiança Bancária - CFB. As principais vantagens desses 
mecanismos de proteção estão descritas a seguir: * Riscos diluídos, pois todos os usuários pagam a todos os trans- 
missores. * As garantias financeiras são fornecidas individualmente pelos usuários. * Negociações de pagamento são 
eitas diretamente entre transmissores e usuários. * No caso de não pagamento, a Companhia, como agente de 
ransmissão, poderá solicitar ao ONS o acionamento centralizado da garantia bancária do usuário relativa ao CCG 
ou à CFB. ii) Risco de mercado: A utilização de instrumentos financeiros, pela Companhia, tem como objetivo prote- 
ger seus ativos e passivos, min izando a exposição a riscos de mercado, principalmente no que diz respeito às osci- 
ações de taxas de juros, índices de preços e moedas. Risco de taxa de juros - refere-se aos impactos nas taxas de 
juros variáveis sobre as receitas financeiras oriundas das aplicações financeiras. Em 31 de dezembro de 2023, o 
perfil dos instrumentos financeiros relevantes remunerados por juros variáveis da Companhia era: 


Valor justo por meio de resultado 
Custo amortizado 
Categoria 
Custo amortizado 
Empréstimos e financiamento: Custo amortizado 
Partes relacionadas k Custo amortizado 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o valor de mercado dos ativos e passivos financeiros acima se aproxima do 
valor contábil. Classificações contábeis e valores justos: No que tange ao cálculo dos valores justos, para os princi- 
pais saldos sujeitos a variações entre os valores contábeis e valores justos, consideramos: Ħ Caixa equivalentes de 
caixa - contas correntes conforme posição dos extratos bancários e aplicações financeiras valorizadas pela taxa do 
CDI até a data da apresentação das demonstrações financeiras. e Concessionárias e permissionárias - a Administra- 
ção considera que os saldos contábeis se aproximam dos seus valores justos. e Fornecedores - a Administração 
considera que os saldos contábeis se aproximam dos seus valores justos. * Empréstimos e financiamentos - a 
Companhia considera que os valores justos para os financiamentos existentes no exercício são considerados próxi- 
mos aos saldos contábeis, uma vez que não existem instrumentos similares, com vencimentos e taxa de juros com- 
paráveis. c) Hierarquia do valor justo: Os ativos e passivos financeiros registrados a valor justo foram classificados e 
divulgados com os níveis a seguir: * Nível 1 - Preços cotados não ajustados em mercados ativos para ativos e pas- 
sivos e idênticos. * Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou 
passivo (diretamente preços ou indiretamente derivado de preços). * Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que 
não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia usa a seguinte hierar- 
quia para determinar e divulgar o valor justo dos instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: 


Aplicações financeiras (incluindo as vinculadas) 
Concessionárias e permissionárias... 
Passivos financeiros 

Fornecedores 


31/12/2023 31/12/2022 
Valor Valor Valor Valor 
Descritivo contábil justo contábil justo 
Aplicação financeiras (caixas e equivalentes). Nível 2 16.133 16.133 85.868 85.868 
Aplicação financeira vinculada Nível 2 19.526 19.526 20.670 20.670 
Total 35.659 35.659 106.538 106.538 
31/12/2023 31/12/2022 
Valor Valor Valor Valor 
Descritivo contábil justo contábil justo 
Financiamento - BNDES . Nível2 1.015.082 1.015.082 968.690 968.690 
1.015.082 1.015.082 968.690 968.690 


20. Seguros: A Companhia tem a política de manter cobertura de seguros em montante adequado para cobrir pos- 
síveis riscos com sinistros, segundo a avaliação da Administração. A especificação em 31 de dezembro de 2023 por 
modalidade de risco e data de vigência dos principais seguros, de acordo com os corretores de seguros contratados 
pela Companhia está demonstrado a seguir: 


Limite de 
Tipo Seguradora indenização Vigência 
Riscos Operacionais... Tokio Marine 75.000 25/11/24 
Responsabilidade Civil Chubb Seguros Brasil 30.000 25/05/24 
Responsabilidade Civil Profissional Austral Seguradora 3.400 09/03/24 
Responsabilidade Civil para Gestores . Chubb Seguros Brasil 20.000 31/07/24 
Aeronautical (Drones) Mapfre Seguros 2152 24/11/24 


21. Contingências: A Companhia é parte em demandas trabalhistas, cíveis e tributárias em andamento na esfera 
administrativa e judicial. As provisões para as perdas decorrentes dessas demandas são estimadas e atualizadas 
pela Companhia, amparada pela opinião de seus assessores jurídicos externos que não identificaram contingências 
passivas com prognóstico provável de perda. Contingências passivas com avaliação de risco possível: A Companhia 
é parte em outros processos e riscos, nos quais a Administração, suportada por seus consultores jurídicos externos, 
acredita que as chances de perda são possíveis, devido a sua base sólida de defesa, e, por este motivo, nenhuma 
provisão sobre eles foi constituída. Estas questões não apresentam, ainda, tendência nas decisões por parte dos 
tribunais ou qualquer outra decisão de processos similares consideradas como prováveis ou remotas. As reclama- 
ções relacionadas a perdas possíveis, em 31 de dezembro de 2023 estavam assim representadas: 


31/12/2023 
Qtde. Montante 
2 26 
11 4.904 
13 4.930 


STF - Relativização da coisa julgada: Em decisão tomada no dia 8 de fevereiro de 2023, por unanimidade, o Plenário 
do Supremo Tribunal Federal (STF) considerou que uma decisão definitiva, a chamada “coisa julgada”, sobre tributos 
recolhidos de forma continuada, perde seus efeitos caso a Corte se pronuncie em sentido contrário. Isso porque, de 
acordo com a legislação e a jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus efeitos en- 
quanto perdurar o quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os efeitos da decisão anterior podem 
deixar de se produzir. A Companhia não possui processos judiciais que se encaixam na decisão tomada pelo STF, 
sendo assim, não possui nenhum efeito esperado sobre suas demonstrações financeiras. 22. Eventos subsequen- 
tes - Deliberação de juros sobre capital próprio não pagos: Na data 31 de janeiro de 2024 conforme Assembleia 
Extraordinária - AGE às 15:00 horas, foi deliberada a antecipação da destinação de juros sobre capital próprio no 
total de R$3.482 correspondentes ao lucro líquido apurado referente ao mês de janeiro de 2024, o pagamento do 
referido valor será objeto de Assembleia Geral Ordinária - AGO a realizar-se em 2025 Na data 29 de fevereiro de 
2024 conforme Assembleia Extraordinária - AGE às 15:00 horas, foi deliberada a antecipação da destinação de juros 
sobre capital próprio no total de R$3.239 correspondente ao lucro líquido apurado referente ao mês de fevereiro de 
2024, o pagamento do referido valor será objeto de Assembleia Geral Ordinária - AGO a realizar-se em 2025. 


Diretoria 


Daniel Araújo do Pinho - Diretor Financeiro 
Thais Rodrigues Ponciano - Contadora Responsável - CRC 1SP-282352/0-0 


Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras 


Aos Administradores e Acionistas da Transmissora Sertaneja de Eletricidade S.A. 

Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Transmissora Sertaneja de Eletricidade S.A. (Companhia), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em to- 
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desem- 
penho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri- 
tas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. So- 
mos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Etica Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum- 
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de au- 
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele- 
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a adminis- 


Holding do Araguaia S.A. 


mad 
2 4 CNPJ/MF nº 18.903.785/0001-78 - NIRE 35.300.457.099 
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

DATA, HORÁRIO E LOCAL: Em 21/03/2024, 10h, na sede social da Holding do Araguaia S.A., na Rua Gomes de 
Carvalho, nº 1.510, conjuntos 31/32, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.547-005. PRESENÇA: Participação da 
totalidade dos conselheiros efetivos, por meio de conferência telefônica. MESA: Presidente: Marcello Guidotti e 
Secretário: Carlos Eduardo Auchewski Xisto. ORDEM DO DIA: Deliberar a autorização para celebração do Contrato 
de Prestação de Serviços Inerentes ao Centro de Serviços Compartilhados ECVA-CTR-CT 00002/2024, com a 
Ecorodovias Concessões e Serviços S.A., cujo objeto é a prestação de serviços pela ECS, nas seguintes áreas: (a) 
contábil; (b) arrecadação; (c) engenharia; (d) facilities; (e) financeiros estratégicos; (f) fiscais; (g) gestão de pessoas; 
(h) jurídica; (i) pagamentos; (j) recebimentos; (k) riscos e controles internos; (|) suprimentos; e (m) tecnologia 
(“Contrato de Prestação de Serviços Compartilhados"). DELIBERAÇÕES: Por unanimidade e sem quaisquer 
restrições, os conselheiros aprovaram a celebração do Contrato de Prestação de Serviços Compartilhados com a 
ECS. Os conselheiros também aprovam a celebração de eventuais aditamentos aos contratos supramencionados, 
desde que não importem em variação de valor superior a 20% em relação ao montante inicialmente contratado. 
Fica a diretoria da Companhia autorizada a todo e qualquer ato para a formalização do ora deliberado. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a presente ata foi lida, aprovada e assinada pelos conselheiros. São 
Paulo,21/03/2024. Conselheiros: Marcello Guidotti, Rodrigo José de Pontes Seabra Monteiro Salles, Roberto Borges 
Paiva, Mauro Oliveira Dias e Danillo de Matos Marcondes. Mesa: Carlos Eduardo Auchewski Xisto - Secretário. 
JUCESP nº 138.496/24-9 em 03/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


BEST ADMINISTRAÇÃO DE BENS S.A. 
CNPJ Nº 59.105.643/0001-42 — NIRE Nº 35300058151 
CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
Ficam os senhores Acionistas da Sociedade convidados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária que 
se realizará em 19 de abril de 2024, às 17 horas, na sede social, na Alameda Madeira, 162 — Conj. 305, 
Alphaville, Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, CEP: 06454-010, para deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: 1) Aprovação do Relatório da Administração e dos Demonstrativos Financeiros do exercício 
de 2023; 2) Fixação dos honorários da Diretoria; 3) Outros assuntos de interesse da Companhia. Barueri, 08 
de abril de 2024. A Diretoria (9, 10,11) 


Paramount Têxteis Indústria e Comércio S .A. 
Companhia Fechada 
CNPJ/MF nº 61.565.222/0001-46 -NIRE 35300320069 

Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária - Convocação 
São convidados os Senhores Acionistas da Paramount Têxteis Indústria e Comércio S.A. para se 
reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, a se realizarem cumulativamente no dia 
29 de abril de 2.024, às 14:00 horas, em sua sede social, à Av. Eusébio Matoso nº 1.375, 3º andar, 
bairro do Butantã, CEP 05423-905, São Paulo, SP, a fim de deliberarem sobre as seguintes Ordens do 
Dia: Assembleia Geral Ordinária: 1. Aprovação do Relatório da Administração, Balanço Patrimonial, 
Demonstração de Resultados, demais demonstrações financeiras exigidas por lei e Parecer dos 
Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2.023; 2. 
Eleição dos Membros dos Conselhos de Administração e Consultivo, e fixação de seus honorários; 
3. Outros assuntos de interesse da Companhia. Assembleia Geral Extraordinária: 1. Autorização 
para venda de bens imóveis de propriedade da Companhia (Art. 21, alínea “b” do Estatuto Social); 
2. Outros assuntos de interesse da Companhia. Todos os documentos pertinentes às Ordens do Dia 
encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social. 

São Paulo, 08 de abril de 2.024. 
Fuad Mattar - Presidente do Conselho de Administração 


ALIANÇA METALÚRGICA S.A. 
CNPJ/ME nº 61.143.632/0001-07 - NIRE 35300062124 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Pelo presente Edital de Convocação, ficam os senhores Acionistas da ALIANÇA METALÚRGICA S.A., convocados a se reunirem 
em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2024, às 9 horas, na sede social 
da companhia, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Freire Bastos, nº 89, Jaçanã, CEP 02261-900, 
para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia (i) Aprovação das contas da companhia do ano de 2023; e (ii) Formalização da 
renúncia do Diretor geral; (iii) Alteração do Estatuto Social para ratificação da Sra. Daisy Lili Maria Kehl Lowenstein como única 
Diretora da Companhia e (iv) outros assuntos de interesse social da Companhia. 

Daisy Lili Maria Kehl Lowenstein - Diretora Presidente. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA 
_ COMUNICADO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 174/2024 - PROCESSO DIGITAL Nº 3.046/2024 
O Município de Araçatuba, por meio da Secretaria Municipal de Administração — 
Divisão de Licitação e Contratos, TORNA PUBLICO a SUSPENSÃO SINE DIE da 
realização da sessão pública e a recepção das propostas da licitação supra, que tem 
por objeto a “AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TRANSFORMADO TIPO AMBULANCIA”, 
que ocorreria no dia 10 de abril de 2024 às 08h31min, através do Sistema de Pregão 
Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (BLL), tendo em vista 
pedido de impugnação e a necessidade de análise. 
Araçatuba, 09 de abril de 2024. _ 
ANA CAROLINA DOS REIS - DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 


AVISO DE LICITAÇÃO 
Edital de Licitação nº 13/2024 - Tipo de Licitação “Menor Valor Por Item” 

Processo Administrativo nº 075/2024 - Modalidade Pregão Eletrônico nº 10/2024 
OBJETO: Aquisição de material de limpeza e higiene pelo sistema de Registro de preços para 
os Itens fracassados e não licitados no PA 212/2023, para atender as necessidades de todas as 
secretarias da administração municipal, pela Lei 14.133/2021. 

A Prefeitura Municipal de Itirapina torna pública e a quem possa interessar que, será realizado a 
abertura da sessão pública em referência: 

> Local: https://bll.org.br// 

> Início de envio da Proposta: 10 de abril de 2024. 

> Recebimento de Propostas até: 25 de abril de 2024 — Horas: 08h00. 

> Início dos lances: 25 de abril de 2024 — Horas: 09h00. 

Os interessados poderão examinar gratuitamente e adquirir o presente Edital: 

1) No site municipal: www.itirapina.sp.gov.br, ou; 

2) Na página eletrônica do BLL — Licitações Públicas: https://bll.org.br// 

3) Requisitar nos e-mails: licitacaoDitirapina.sp.gov.br, licitacao5(Ditirapina.sp.gov.br e licitacao6@ 
itirapina.sp.gov.br. $ 

Itirapina, 09 de abril de 2024. FLAVIO SIQUEIRA FAGUNDES - Secretário Municipal da Administração 
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ração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá- 
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do audi- 
tor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de- 
monstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se- 
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisães econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: Ħ Identifica- 
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte- 
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. * Obtemos entendi- 
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 


“ee CÂMARA MUNICIPAL ve 
WE)PIRACICABA 
COMUNICADO OFICIAL 


CONTAS DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA 
- EXERCÍCIO DE 2020 - 

A Câmara Municipal de Piracicaba, Estado de São Paulo, em 
atendimento aos dispositivos constitucionais, torna público que o 
Processo TC-3327.989.20-8, do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, referente ao exame das contas da Prefeitura do Município de 
Piracicaba, do exercício financeiro de 2020, encontra-se à disposição 
para consulta de qualquer interessado, durante 60 (sessenta) dias, no 
Portal da Transparência do Poder Legislativo e, com acesso contínuo 
após esse prazo, no endereço eletrônico: 

https://transparencia2.camarapiracicaba.sp.gov.br/contasexecutivo 

Piracicaba, 10 de abril de 2024. 


Wagner Alexandre de Oliveira 
Presidente da Câmara Municipal de Piracicaba 


Câmara Municipal de Piracicaba - R. Alferes José Caetano, 834 - Centro 
Acompanhe o dia a dia dos vereadores no site: 
www.camarapiracicaba.sp.gov.br 


AVISO DE LICITAÇÃO 
Edital de Licitação nº 11/2024 - Tipo de Licitação “Menor Valor Global” 

Processo Administrativo nº 477/2024 - Modalidade Pregão Eletrônico nº 08/2024 
OBJETO: Contratação de empresa para reforma do Centro de Conveniência do Idoso “Ignácio 
Cypriano”. 

A Prefeitura Municipal de Itirapina torna pública e a quem possa interessar que, será realizado a 
abertura da sessão pública em referência: 

> Local: https://bll.org.br// 

> Início de envio da Proposta: 10 de abril de 2024. 

> Recebimento de Propostas até: 26 de abril de 2024 — Horas: 08h00. 

> Início dos lances: 26 de abril de 2024 — Horas: 09h00. 

Os interessados poderão examinar gratuitamente e adquirir o presente Edital: 

1) No site municipal: www.itirapina.sp.gov.br, ou; 

2) Na página eletrônica do BLL — Licitações Públicas: https://bll.org.br// 

3) Requisitar nos e-mails: licitacaoDitirapina.sp.gov.br, licitacao5Ditirapina.sp.gov.br e licitacao6@ 
itirapina.sp.gov.br. . 

Itirapina, 09 de abril de 2024. FLÁVIO SIQUEIRA FAGUNDES - Secretário Municipal da Administração 


REDE MUNICIPAL DR. MÁRIO GATTI DE URGÊNCIA, 
EMERGENCIA E HOSPITALAR 


AVISO DE LICITAÇÃO 
Acha-se aberta no Departamento de Pregão da Rede Mário Gatti, sito Av. Prefeito Faria Lima, 
nº 340, Parque Itália, Campinas/SP, fone: (19) 3772-5815 e 3772-5708 a licitação a seguir: 
1) Pregão Eletrônico nº 90035/2024 - Prot. nº HMMG.2024.00000926-17: Contrat. de 
emp. esp. serviços de lavanderia hospitalar c/ locação de enxoval p/ a Rede Mário Gatti; o 
acolhimento das propostas dar-se-á às 08h00 do dia 10/04/2024 e o início da sessão dar- 
se-á às 09h00 do dia 24/04/2024. Os interessados poderão retirar o Edital a partir do dia 
10/04/2024 no site www.hmmg.sp.gov.br/licitacoes ou pelo e-mail: pregaoDhmmg.sp.gov.br. 
EMMANUEL CARLOS PIERANGELLI - Diretor Administrativo 


PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA 
AVISO DE LICITAÇÃO 
O Município de Araçatuba, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, 
Divisão de Licitação e Contratos, torna público, por determinação do Senhor 
Prefeito, o Sr. DILADOR BORGES DAMASCENO, para conhecimento das empresas 
interessadas, observada a necessária qualificação, que está promovendo, a 
seguinte licitação de MENOR PREÇO GLOBAL na modalidade CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA: 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 282/2024 - PROCESSO DIGITAL Nº 4.316/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E 
SERVIÇOS DESTINADOS A REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA JOÃO XXIII (PRAÇA DO 
PARAISO) E BANHEIRO ANEXO, LOCALIZADA NA RUA SALDANHA MARINHO, Nº 
1.468, BAIRRO AMIZADE. 
Valor estimado: R$ 331.647,22 (trezentos e trinta e um mil seiscentos e quarenta e 
sete reais e vinte e dois centavos). 
Origem dos Recursos: Recurso proveniente do Tesouro Municipal. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 10/04/2024 até as 08h30min do dia 
26/04/2024. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 08h31min do dia 26/04/2024. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA POR LANCES: Às 09h00min do dia 26/04/2024. 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
LOCAL: www.bll.org.br/ “Acesso Identificado no link - licitações”. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
O Edital será disponibilizado gratuitamente através dos sites: 
www.aracatuba.sp.gov.br e www.bll.org.br. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - DLC 
Araçatuba, 09 de abril de 2024. 
ANA CAROLINA DOS REIS - DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 


às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. * Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. e Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele- 
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifica- 
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên- 
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa- 
nhia a não mais se manter em continuidade operacional. * Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as corres- 
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo- 
-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos contro- 
les internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Rio de Janeiro, 26 de março de 2024 
ERNST & YOUNG 


Auditores Independentes S/S Ltda. 
CRC-SP015199/F 


Ricardo Gomes Leite 
Contador 
CRC RJ-107146/0 


PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA 
Pregão Eletrônico nº 30/2024 


Objeto: Aquisição de equipamentos médico hospitalares para estruturação do 
centro obstétrico do Hospital Municipal. Data e hora limite para credenciamento 
no sitio da BNC até: 23/04/2024 às 08h30. Data e hora limite para recebimento 
das propostas até: 23/04/2024 às 08h30. Início da disputa da etapa de lances: 
23/04/2024 às 09h. Obtenção do Edital: gratuito através do sítio www.paulinia. 
sp.gov.br/editais ou https://bnccompras.com/Home/Login. 
Paulínia, 09 de abril de 2024. 
Ednilson Cazellato - Prefeito Municipal 


PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TAUBATE 


PREGÃO ELETRÔNICO 

A Prefeitura Municipal de Taubaté informa que se acham abertos os pregões eletrônicos 
abaixo, junto ao respectivo Departamento de Compras. Maiores informações pelo telefone (0xx12) 
3625.5010, ou à Avenida Tiradentes nº520 - Centro, Taubaté/SP CEP 12030-180, mesma localidade, 
das 08hs às 12hs e das 13hs às 17hs sendo R$ 49,10 (quarenta e nove reais e dez centavos) o custo 
de cada edital, para retirada na Prefeitura. Os editais também estarão disponíveis sem custos, pelo 
site desta Municipalidade, www.taubate.sp.gov.br, e pela plataforma eletrônica do ComprasBR www. 
comprasbr.com.br. Pregão eletrônico Nº 45/24 Edital |, que cuida da aquisição de medicamentos 
destinados ao atendimento de Demandas Judiciais, com encerramento dia 24.04.24 às 08h30. 
Pregão eletrônico Nº 95/24, que cuida do registro de preços para eventual aquisição de kits de 
obras literárias para atender aos estudantes regularmente matriculados no Sistema Municipal de 
Educação da Prefeitura Municipal de Taubaté, por um período de 12 (doze) meses, prorrogável, uma 
única vez, por igual período, com encerramento dia 24.04.24 às 08h30. Pregão eletrônico Nº 71/24, 
que cuida da aquisição de ventiladores de coluna, com encerramento dia 24.04.24 às 13h30. Pregão 
eletrônico Nº 72/24, que cuida do registro de preços para aquisição de materiais de higiene por um 
período de 12 (doze) meses, prorrogável, uma única vez, por igual período, com encerramento dia 
24.04.24 às 13h30. PMT, aos 09.04.2024. JOSÉ ANTONIO SAUD JÚNIOR - Prefeito Municipal. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA 


Pregão Eletrônico nº 31/2024 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARAAQUISIÇÃO DE SOLUÇÃO PARENTERAL 
DE GRANDE VOLUME. Data e hora limite para credenciamento no sitio da BNC 
até: 23/04/2024 às 08h30. Data e hora limite para recebimento das propostas 
até: 23/04/2024 às 08h30. Início da disputa da etapa de lances: 23/04/2024 às 
09h. Obtenção do Edital: gratuito através do sítio www.paulinia.sp.gov.br/editais 
ou https://bnccompras.com/Home/Login. 
Paulínia, 09 de abril de 2024. 
Ednilson Cazellato - Prefeito Municipal 


p ao 


PREFEITURA MUNICIPAL DE 
= FRANCISCO MORATO 


COMUNICADO - CHAMAMENTO PÚBLICO 006/2023 (Retificação). PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 9466/2023. A Prefeitura de Francisco Morato torna público 
o Chamamento Público para CREDENCIAMENTO de empresas de prestação de 
serviços funerários mediante outorga de permissão. Sessão de Abertura para o dia 
26 de abril de 2024 às 10:00 horas com edital disponível no site oficial da prefeitura 
www franciscomorato.sp.gov.br, pelo e-mail licitacao(Dfranciscomorato.sp.gov.br ou 
pessoalmente no Paço Municipal da Prefeitura de Francisco Morato. 


A? PREFEITURA MUNICIPAL DE 
n FRANCISCO MORATO 


COMUNICADO. CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA n° 001/2024 (Retificado). Processo 
Administrativo n° 3904/2024. A Prefeitura do Município de Francisco Morato, com sede na Praça 
Liberdade, n° 10, Jardim Sinobe, torna público que, encontra-se aberta, licitação na modalidade 


Concorrência Pública do Tipo Menor Preço Global, tendo como objeto contratação de empresa para 
Construção de um Centro Especializado em Reabilitação (CER II), para atendimento nas modalidades 
Físico e Intelectual, na Rua Tabatinguera / Rua Progresso, Centro, Francisco Morato — SP. Sessão de 
Abertura dia 25 de abril de 2024 às 10:00 horas. O Edital e seus Anexos encontram-se à disposição 
dos interessados no Departamento de Licitações bastando trazer mídia “CD” gravável, por solicitação 
no e-mail: licitacao(Dfranciscomorato.sp.gov.br e no site www.franciscomorato.sp.gov.br. 
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DE SAO PAULO 


3º CADERNO ° WWW.DIARIODENOTICIAS.COM.BR 


Quantum Participações S.A. 


CNPJ/MF nº 28.367.479/0001-18 


Demonstrações Financeiras 2023 


Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$) 


Nota 31/12/2023 31/12/2022 


Ativo 

Circulantes 

Caixa e equivalentes de caixa 4 56.924 12.563 
Impostos a recuperar. 2.026 95 
Partes relacionada: 11 686 - 
Dividendos mínimos obrig: 5 1.660 7.398 
Outros ativos ............... 667 34 
Total do ativo circulante 61.963 20.090 
Não circulantes 

Depósito judicial 12 - 
Investimentos em coligad 5 130.920 141.845 
Imobilizado . 6 756 1.137 
Intangível.... T 1.629 1.020 
Ativos de direito de uso 8 3.073 3.969 
Total do ativo não circulante 136.390 147.971 
TolalidosialivOS:.s...csssscssarsssestasesissmmaciostastentoacersaenddacoasfasteedopcuefiap naudai naaa aiin 198.353 168.061 


Nota 31/12/2023 31/12/2022 


Passivo 

Circulantes 

Fornecedores 9 939 1.929 
Salários e encargos a pagar. 10 11.010 12.538 
Passivo de arrendamento.. 8 1.099 937 
Contribuições e impostos a 100 41 
Total do passivo circulante. 13.148 15.445 
Não circulantes 

Fornecedores 116 - 
Passivo de arrendament 8 2.244 3.175 
Salários e encargos a pagar. 10 1.667 832 
Notas comerciais. 12 44.077 - 
Outros passivos... 1.233 835 
Total do passivo não circulante. 49.337 4.842 
Patrimônio líquido 13 

Capital social....... 171.512 171.512 
Prejuízos acumulados (35.644) 23.738 
Total do patrimônio líq 135.868 147.774 
Total do passivo e patrimônio líquido . 198.353 168.061 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$, exceto se indicado de outra forma) 


1. Informações gerais: A Quantum Participações S.A. (“Companhia”) é controlada pelo Brasil Energia Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia, é uma sociedade anônima de capital fechado que se dedica às 
atividades de gestão e administração dos ativos de transmissão de energia elétrica, constituída em 8 de agosto de 
2017 e está estabelecida na Rua Dr. Renato Paes de Barros, 955, conjuntos comerciais n.º 102, 111 e 112, sala 01, 
Itaim Bibi, CEP: 04530-001 - São Paulo - SP. Em 02 de março de 2023 a Companhia aprovou a primeira emissão de 
notas comerciais escriturais em série única no montante de R$40.000, conforme disposto nos artigos 45 e seguintes 
da Lei 14.195, de 26 de agosto de 2021, nos termos da Resolução CVM 160, destinadas exclusivamente e 
investidores profissionais, assim definidos nos termos do artigo 11 da Resolução CVM 30. Os recursos líquidos foram 
captados para reforço de caixa da Companhia. 2. Políticas contábeis materiais: 2.1. Base de elaboração: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem as disposições contidas na Lei das Sociedades por ações, pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelas 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), que estão em conformidade com as normas IFRS emitidas pelo 
International Accounting Standards Board - IASB, e evidenciam todas as informações relevantes das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo elas, estão evidenciadas, e que correspondem às informações utilizadas na 
sua gestão. A Companhia preparou essas demonstrações financeiras com base no pressuposto de que continuará 
em operação futura. A Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvida 
significativa sobre a continuidade da Companhia. A Administração declara que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas 
pela Administração na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 27 de 
março de 2024. As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas com base no custo histórico, 
mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço 
que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação organizada 
entre participantes do mercado na data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente 
observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a 
Companhia leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado 
levarem essas características em consideração na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor 
justo para fins de mensuração e/ou divulgação nestas demonstrações financeiras é determinado nessa base. 2.2. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras estão apresentadas em milhares de R$ e 
foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3. Uso de estimativas e 
julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. 2.4. Mensuração do valor justo: Valor justo 
é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação 
não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na 
presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: * No mercado principal para o 
ativo e passivo; * Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O 
mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pela Companhia. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou 
um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação da seguinte forma. Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos; * Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); * Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que 
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). As principais políticas contábeis 
adotadas estão descritas a seguir. 2.5. Demonstração de Fluxo de Caixa (“DFC”): A demonstração dos fluxos de 
caixa foi preparada pelo método indireto e está apresentada de acordo com a Deliberação CVM nº 641, de 7 de 
outubro de 2010, que aprovou o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) (IAS 7) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, 
emitido pelo CPC. Companhia classifica os juros pagos como atividade de financiamento por entender que os juros 
representam custos para obtenção de seus recursos financeiros e os dividendos representam retorno aos do 
financiamento realizados pelos seus acionistas. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. 
A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um 
investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 2.7. Investimento em coligada: Coligada é uma 
entidade sobre a qual a Companhia exerce influência significativa. Influência significativa é o poder de participar das 
decisões sobre políticas financeiras e operacionais de uma investida, mas sem que haja o controle individual ou 
conjunto destas políticas. As contraprestações efetuadas na apuração de influência significativa ou controle conjunto 
são semelhantes às necessárias para determinar controle em relação às subsidiárias. Os investimentos da 
Companhia em sua coligada são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. O valor contábil 
do investimento é ajustado para fins de reconhecimento das variações na participação da Companhia no patrimônio 
líquido da coligada a partir da data de aquisição. A demonstração do resultado reflete a participação da Companhia 
nos resultados operacionais da coligada. Eventual variação em outros resultados abrangentes destas investidas é 
apresentada como parte de outros resultados abrangentes da Companhia. Adicionalmente, quando houver variação 
reconhecida diretamente no patrimônio da coligada, a Companhia reconhecerá sua participação em quaisquer 
variações, quando aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio líquido. Ganhos e perdas não realizados 
em decorrência de transações entre a Companhia e a coligada são eliminados em proporção à participação na 
coligada. As demonstrações financeiras da coligada são elaboradas para o mesmo periodo de divulgação que as da 
Companhia. A Companhia possui 20% de participação nas ações da coligada Transmissora Sertaneja de Eletricidade 
S.A. (vide nota explicativa nº 5). 2.8. Imobilizado: O ativo imobilizado é demonstrado ao custo, líquido de depreciação 
acumulada e perdas acumuladas por perda por redução ao valor recuperável, se houver. Este custo inclui o custo de 
reposição do ativo imobilizado e custos de financiamentos para projetos de construção de longo prazo se os critérios 
de reconhecimento forem atendidos. A depreciação é calculada com base no método linear ao longo da vida útil 
estimada dos ativos, conforme a seguir apresentado: Ħ Benfeitoria em imóveis de terceiros: 5 anos. * Equipamentos 
de informática: 5 anos. * Máquinas e equipamentos: 10 anos. * Móveis e utensílios: 10 anos. Um item de imobilizado 
é baixado quando vendido (por exemplo, na data que o recebedor obtém controle) ou quando nenhum benefício 
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventuais ganhos ou perdas resultantes da baixa do ativo 
(calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na 
demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e a vida útil dos ativos e os 
métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando 
for o caso. 2.9. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial 
quando a Companhia for parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são 
inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de 
ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do 
resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no 
reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Classificação dos ativos e 
passivos financeiros: Todos os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua totalidade 
ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. Os instrumentos da dívida 
que atendem às condições a seguir são subsequentemente mensurados ao custo amortizado: * O ativo financeiro é 
mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa 
contratuais; e * Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem 
exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Os 
instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são subsequentemente mensurados ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes: * O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é 
atingido ao coletar fluxos de caixa contratuais e vender os ativos financeiros; e * Os termos contratuais do ativo 
financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e 
dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Em geral, todos os outros ativos financeiros são 
subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do resultado. Todos os passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio 
do resultado. Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro 
for (i) uma contraprestação contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantido para 
negociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Em geral, todos os outros passivos financeiros 
são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva. Redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros: A Companhia reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas (“PCE”) 
sobre investimentos em instrumentos da dívida mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, valores a receber de arrendamento, valores a receber de clientes e ativos de contrato, bem 
como contratos de garantia financeira. Para os instrumentos financeiros, a Companhia reconhece a PCE durante a 
vida útil quando há um aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial. Porém, se o risco de 
crédito sobre o instrumento financeiro não tiver aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial, o 
Grupo mensura a provisão para perdas para aquele instrumento financeiro em um valor correspondente à PCE do 
período de 12 meses. A PCE durante a vida útil representa as perdas de crédito esperadas decorrentes de qualquer 
evento de inadimplência possível durante a vida estimada de um instrumento financeiro. Por outro lado, a PCE do 
período de 12 meses representa a parcela da PCE durante a vida útil que deve resultar dos eventos de inadimplência 
de um instrumento financeiro que sejam possíveis em um período de 12 meses após a data de relatório. Baixa de 
ativos e passivos financeiros: A Companhia baixa um ativo financeiro apenas quando os ativos de contrato aos fluxos 
de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere o ativo financeiro e substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo para outra entidade. Se a Companhia não transfere ou retém substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade e continua a controlar o ativo transferido, a Companhia reconhece sua 
parcela retida no ativo e um correspondente passivo em relação aos valores que a Companhia pode ter que pagar. 
Se a Companhia retém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade de um ativo transferido, a 
Companhia continua a reconhecer o ativo financeiro e reconhece ainda um empréstimo garantido em relação aos 
recursos recebidos. A Companhia baixa um passivo financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, 
canceladas ou quando elas vencem. A diferença enire o valor contábil do passivo financeiro baixado e a 
contraprestação paga e a pagar é reconhecida no resultado. A Companhia contabiliza a modificação substancial dos 
termos e as condições de um passivo existente, ou parte dele, como liquidação do passivo financeiro original e baixa 
do novo passivo. 2.10. Notas comerciais: Os passivos financeiros da Companhia incluem notas comerciais que são 
inicialmente reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor recebido do banco, incluindo os custos da 
transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas 
com base no método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo do contrato de tal forma que na data do vencimento 
o saldo contábil corresponde ao valor devido. Os juros são incluídos em despesas financeiras. 2.11. Tributos 
correntes: Ativos e passivos de tributos correntes referentes aos exercícios corrente e anterior são mensurados pelo 
valor esperado a ser pago para as autoridades tributárias, utilizando as alíquotas de tributos que estejam aprovadas 
no fim do exercício que está sendo reportado nos países em que a Companhia opera e gera lucro tributável. A 
administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer 
interpretação e estabelece provisões quando apropriado. 2.12. Classificação dos ativos e passivos no circulante 
e não circulante: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação 
como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: * Espera-se que seja realizado, ou 
pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da Companhia; * Está mantido 
essencialmente com o propósito de ser negociado; * Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do 
balanço; e * E caixa e equivalente de caixa (conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 - Demonstrativo 
dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo 
menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um 
passivo é classificado como não circulante quando: * Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal 
da Companhia; * Está mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado; * Deve ser liquidado no período 
de até 12 meses após a data do balanço; e * A Companhia não tem direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Os termos de um passivo que podem, à opção de 
contraparte, resultar na sua liquidação por meio da emissão de instrumentos patrimoniais não afetam a sua 
classificação. A Companhia classifica todos os demais passivos como não circulantes. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. 2.13. Arrendamentos: A companhia avalia, na data de 
início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. A Companhia aplica uma única 
abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto 
prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar 
pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. 
Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou 
seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao 
custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por 
qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos 
passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos 
realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamentos recebidos. Passivos de 
arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do 
arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos, menos quaisquer incentivos de 
arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores 
esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço 
de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e pagamentos de multas 
pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo a opção de rescindir a 
arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos 
como despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou condição 
que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua 
taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juros implícita no arrendamento não é facilmente 
determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de 
juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de 
arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração 
nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança 
em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de 
uma opção de compra do ativo subjacente. 3. Novas normas e interpretações: 3.1. Novas normas e 
interpretações: Pronunciamentos em vigor desde 1º de janeiro de 2023: A Companhia e suas controladas adotaram 
a partir de 1º janeiro de 2023 as normas abaixo, entretanto, não houve impacto relevante na demonstração financeira 
e Definição de estimativas contábeis (alterações no CPC 23 (IAS 8)). * Divulgação de políticas contábeis (alterações 
no CPC 26 (IAS 1)); e * Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação 
(Alterações no CPC 32 (IAS 12)). 3.2. Novas normas e interpretações ainda não vigentes: Atualmente, o CPC 
trabalha com a emissão de novos pronunciamentos e revisão de pronunciamentos existentes, os quais entrarão em 
vigência somente em 1º de janeiro de 2024 ou após, sendo: * Alterações ao CPC 06 (IFRS 16) Passivo de Locação 
em uma operação de Sale and Leaseback; e « Divulgações sobre acordos de financiamento de fornecedores - 
Alterações ao CPC 03 (IAS 7) e CPC 40 (IFRS 7). A Companhia está avaliando os impactos da adoção desses novos 
pronunciamentos e não espera efeitos materiais em suas demonstrações financeiras, quando esses estiverem em 
vigor. 

4. Caixa e equivalentes de caixa 


31/12/2023 31/12/2022 

11 10 

56.913 12.553 

56.924 12.563 
Bancos e disponíveis rendem juros a taxas flutuantes baseadas em taxas diárias de depósitos bancários. 
As aplicações financeiras são efetuadas por períodos que variam de acordo com as necessidades imediatas de caixa 
da Companhia. Em 31 de dezembro de 2023 a rentabilidade média das aplicações financeiras era de até 108,6% do 
CDI (111,0% do CDI em 31 de dezembro de 2022). 5. Investimentos em coligada: A Quantum possui participação 
em 20% no capital social da Companhia Transmissora Sertaneja de Eletricidade S.A. (“Sertaneja”), exercendo 
influência significativa sobre a investida, mas não detendo o controle das operações. Sendo assim a Investida é 
caracterizada como uma coligada da Quantum à luz do CPC 18 - Investimento em Coligada, em Controlada e em 
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Empreendimento Controlado em Conjunto. O método utilizado para atualização dos investimentos é o método da 

equivalência patrimonial (MEP). O quadro abaixo apresenta um sumário das informações financeiras da coligada. A 

tabela a seguir ilustra informações financeiras resumidas sobre o investimento da Companhia em Sertaneja: 
Informações da coligada 


Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais - R$, exceto o resultado por ação) 


Nota 


31/12/2023 31/12/2022 


Despesas gerais e administrativas 


Despesas com pessoal 14 (31.622) (27.540) 
Material... (168) (242) 
Serviços de terceiros 15 (5.017) (8.049) 
Despesas administrati 16 (2.151) (2.260) 
Depreciação e amortização 17 (1.840) (1.632) 
Reembolso de despesas..... 18 4114 11.977 
Resultado operacional antes de participações societária (36.684) 27.746) 
Resultado de equivalência patrimonial. 5 28.144 31.148 
Resultado antes do resultado financeir (8.540) 3.402 
Resultado financeiro.............. (3.366) (478) 
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (11.906) 2.924 
Imposto de renda e contribuição social E - - 
Resultado do exercício , (11.906) 2.924 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 


Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais - R$) 


31/12/2023 31/12/2022 


Resultado do exercício (11.906) 2.924 
Outros resultados abrangente: - - 
Resultado abrangente total do exercí (11.906) 2.924 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 


Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais - R$) 


Total do 

Capital Prejuízos patrimônio 

Nota social acumulados líquido 

Saldos em 31 de dezembro de 2021. 13 134.712 (26.662) 108.050 
Aumento de capital - integralização 40.000 = 40.000 
Capital a integralizar. (3.200) (3.200) 
Resultado do exercício - 2.924 2.924 
Saldos em 31 de dezembro de 2022. 13 171.512 (23.738) 147.774 
Resultado do exercício .................. - (11.906) (11.906) 
Saldos em 31 de dezembro de 2023. 171.512 (35.644) 135.868 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 


Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais - R$) 


31/12/2023 31/12/2022 
Ativos circulantes. 128.983 200.867 
Ativos total... 2.019.917 1.986.445 
Passivo total. (60.218) (106.001) 
Passivos não circulantes (1.434.081) (1.369.132 
Patrimônio líquido da coligada 654.601 712.179 
Participação proporcional da Comp: 20% 20% 
Valor contábil do investimento 130.920 141.845 

Informações da coligada 

31/12/2023 31/12/2022 
Receita líquida E 223.902 455.794 
Custo de construção. 15.967 (148.725) 
Despesas operacionais . (13.912) (12.851) 
Resultado financeiro... (61.772) 72.490) 
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 164.185 221.728 
Imposto de renda e contribuição social diferido (23.464) (65.992) 
Lucro do exercício ...............ee 140.721 155.736 
Participação proporcional da Companhia.. 20% 20% 
Participação da Companhia nos resultados 28.144 31.148 


Movimentação do Participação 


Patrimônio Líquido (20%) 
Saldo em 31 de dezembro de 2021 548.149 109.630 
Reversão dividendo mínimo obrigatório ano anterio 42.326 8.465 
Lucro líquido do exercício......... 155.736 31.148 
Dividendos mínimos obrigatórios (34.032) (6.806) 
Saldo em 31 de dezembro de 202 712.179 142.436 
Reversão dividendo mínimo obrigatório ano anterio 34.032 6.806 
Dividendos pagos sobre reserva de lucros ............. (176.390) (35.279) 
Juros sobre capital próprio pagos sobre reserva de lucros (25.942) (5.188) 
Lucro líquido do exercício... estames 140.721 28.144 
Juros sobre capital próprio pagos sobre lucro do exercício (21.698) (4.340) 
Dividendos mínimos obrigatórios .... (8.301) (1.660) 
Saldo em 31 de dezembro de 2023. 654.601 130.920 


A movimentação dos investimentos segue apresentada abaixo: 
Movimentação do investimento 


Saldo em 31/12/2021. 109.630 
Equivalência patrimoni 31.148 
Reversão dividendo mínimo obrigat 8.465 
Dividendos mínimos obrigatórios (1 (7.398) 
Saldo em 31/12/2022. 141.845 
Equivalência patrimon 28.144 
Reversão dividendo mínimo obrigatório ano anterior 7.398 
Dividendos recebidos (3).................... (35.279) 
Juros sobre capital próprio recebidos (4) (9.528) 
Dividendos mínimos obrigatórios (1 ás (1.660) 
Saldo ETA rano a EA E PE AE EEEN A AAE aaa nie iate 130.920 


(1) O saldo de dividendos apresentados se refere a proporção de 20% sobre os dividendos mínimos obrigatórios da 
coligada que não foram pagos ao longo do ano. (2) Em 28 de abril de 2023 conforme Ata de Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária, a Companhia renunciou aos dividendos mínimos obrigatórios no montante de R$7.398 
referente ao exercício de 2022 por razões de planejamento financeiro estratégico. (3) Em 23 de junho de 2023 
conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária, devido a transferência acionária ocorrida em maio de 2023 a 
Companhia decidiu por distribuir dividendos originários da reserva de lucros no montante de R$1.619. Em 20 de 
dezembro de 2023 a Companhia decidiu por distribuir dividendos oriundos da reserva de lucros no montante de 
R$33.660. (4) Em 23 de junho de 2023 conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária, devido a transferência 
acionária ocorrida em maio de 2023 a Companhia decidiu por distribuir juros sobre capital próprio originários da 
reserva de lucros no montante de R$5.188. Em 20 de dezembro de 2023 conforme Ata de Assembleia Geral 


Extraordinária a Companhia optou por distribuir juros sobre capital próprio oriundos do lucro acumulado do exercício 
de 2023 no montante de R$9.528. 
6. Imobilizado 

31/12/2023 31/12/2022 
Clara ê 2.746 2.746 
Depreciação acumulada (1.990) (1.609 
Tota r 756 1.137 

Taxa de Depre- Baixa de 
Subgrupo depreciação 31/12/2022 Adições Baixas ciação depreciação 31/12/2023 
Benfeitoria imóveis de terceiros.... 20% 751 - - (234) - 517 
Equipamentos de informática 20% 192 - - (118) - 74 
Máquinas e equipamentos ... 10% 63 - - (9) - 54 
Moveis e utensílios imobilizados .. 10% 131 - - _ (20) - 111 
Total imobilizado ......................... 1.137 - - (381) - 756 
Taxa de Depre- Baixa de 

Subgrupo depreciação 31/12/2021 Adições Baixas ciação depreciação 31/12/2022 
Benfeitoria imóveis de terceiros.... 20% 293 756 - (298) - 751 
Equipamentos de informática 20% 322 12 (20) (136) 14 192 
Máquinas e equipamentos ... 10% 46 24 - (7) - 63 
Moveis e utensílios imobilizados .. 10% 151 - - (20) - 131 
Total imobilizado ..................... 812 792 (20) (461) 14 1.137 


A depreciação é calculada com base no método linear ao longo da vida útil estimada dos ativos. A vida útil dos 
principais ativos é apresentada pelas taxas médias destacadas no quadro acima demonstrado. 


7. Intangível 
31/12/2023 31/12/2022 


Cusi 5 2.872 1.863 
Amortização acumulada (1.243) 843) 
Total E 1.629 1.020 
Taxa de Transfe- Amorti- 
Subgrupo amortização 31/12/2022 Adições rência zação 31/12/2023 
Licenças com vida útil definida. 20% 988 750 - (400) 1.338 
Intangível em curso 32 259 - - 291 
Total intangível 1.020 1.009 = (400) 1.629 
Taxa de Transfe- Amorti- 
Subgrupo amortização 31/12/2021 Adições rência _ zação 31/12/2022 
Licenças com vida útil definida. 20% 578 537 149 (276) 988 
Intangível em curso 40 141 (149) - 32 
Total intangível ão 618 678 - (276) 1.020 


A amortização é calculada com base no método linear ao longo da vida útil estimada do ativo. A vida útil das licenças 
é apresentada pela taxa médias destacada no quadro acima demonstrado. 
8. Arrendamento: Ativos de direito de uso 

31/12/2023 31/12/2022 


Saldo inicial. 3.969 1.606 
Adição... 163 3.258 
Amortização . (1.059) 895 
Saldo final. é 3.073 3.969 
Passivo de arrendamento: As principais características e o saldo de arrendamentos são compostos da seguinte 
forma: 
Data da Indice de 
Natureza do arrendamento contratação Vencimento reajuste Taxa a.a. (%) 31/12/2023 31/12/2022 
Imóveis - Ed. Square set/17 set/26 IPCA 12,32 2.528 3.106 
Imóveis - Ed. Square 5º andai out/21 out/26 IPCA 9,50 815 1.006 
Total 3.343 4.112 
1.099 937 
2.244 3.175 


Movimentação do arrendamento 


31/12/2023 31/12/2022 


Saldo inicial 4.112 1.849 

Adição....... 163 3.258 

Correção monetária 436 233 

Contraprestação paga (1.368) (1.228) 

Saldo final ê 3.343 4.112 
Parcelas vencíveis dos arrendamentos 

31/12/2023 31/12/2022 

- 1.354 

1.414 1.363 

1.414 1.363 

À 1.060 1.022 

Valor não descontado. 3.888 5.101 

Juros embutidos (*)..... 545 989 

Saldo passivo de arrendamento 5 3.343 4.112 


(*) Conforme exigência no CPC 06 (R2), §58 e CPC 40, §39, letra “a” e §B11D, a companhia apresenta no quadro 
acima a análise de maturidade de seus contratos, prestações não descontadas, conciliadas com saldo no Balanço 
Patrimonial em 31 de dezembro em 2023 considerando a taxa incremental de 9,5 e 12,32%. 


9. Fornecedores 
31/12/2023 31/12/2022 


Fornecedores nacionais 454 135 
Provisões.. E 601 1.794 
1.055 1.929 
939 1.929 
116 - 

10. Salários e encargos a pagar 
31/12/2023 31/12/2022 
Salários. ” 48 - 
Participação nos lucros . 9.433 10.209 
Férias. 1.712 1.648 
INSS 866 799 
IRRF 466 450 
FGTS. 152 264 
12.677 13.370 
Circulante 11.010 12.538 
Não circulante(* 1.667 832 


(+) Em 2023 a Companhia possui firmado com alguns de seus executivos contratos de bônus de retenção, com 
determinados fatores e condições a serem observadas pelas partes e que serão liquidados em moeda nacional em 
2025. 

11. Transações com partes relacionadas 


Ativo 
31/12/2023 31/12/2022 
Outras contas a receber (1) 
Transmissora Sertaneja de Eletricidade S.A. , 686 - 
Total 686 E 
Resultado 


31/12/2023 31/12/2022 
Reembolso de mão de obra (2) 


Esperanza Transmissora de Energia S.A 5 - 943 
Odoyá Transmissora de Energia S.A...... - 454 
Transmissora José Maria de Macedo de Eletricidade S.A. - 11 
Transmissora Sertaneja de Eletricidade S.A. (3).. 328 - 
Transmissora Sertaneja de Eletricidade S.A. (4).. 4.114 - 

4.442 1.408 


(1) Refere-se ao saldo a receber no âmbito do G&A (2) e do reembolso de mão de obra (3), detalhados abaixo. (2) 
Refere-se ao reembolso feito pelas empresas Esperanza Transmissora de Energia S.A, Odoyá Transmissora de 
Energia S.A e Transmissora José Maria de Macedo de Eletricidade S.A à Companhia em virtude da alocação de 
mão-de-obra operacional de pessoal nos atendimentos aos projetos relacionados aos Contratos de Compartilhamento 
de Instalações (CCI) e Contratos de Conexão às Instalações de Transmissão (CCT). Os valores reembolsados pela 
à Companhia é, por sua vez, reembolsado para as Transmissoras pelas acessadas com as quais as Transmissoras 
celebram os referidos contratos de CCI e CCT. Os saldos apresentados referem-se até novembro de 2022, onde 
ocorreu a transferência de gestão das empresas citadas. (3) Refere-se ao reembolso feito pela Transmissora 
Sertaneja de Eletricidade em virtude de alocação de mão-de-obra operacional para o projeto de Pesquisa e 
Desenvolvimento de armazenamento por baterias iniciado em maio de 2028. (4) G&A - refere-se ao contrato de 
compartilhamento de custos celebrado entre a Companhia e a Transmissora Sertaneja de Eletricidade, para regular 
o rateio e alocação dos custos e despesas de atividades administrativas e de remuneração dos administradores, que 
são de fato compartilhadas entre as partes, de acordo com os critérios de rateio regulatório, conforme anuído pela 
Aneel. (5). Remuneração da Administração e pessoal-chave: O total incorrido com remuneração da Administração 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foi de R$9.342 (R$4.779 em 2022). 12. Notas comerciais 
escriturais: Conforme Assembleia Geral Extraordinária - AGE realizada em 01 de março de 2023 às 12 horas, foi 
aprovado a primeira emissão de notas comerciais escriturais em série única no montante de R$40.000. No dia 02 de 
março de 2023 foi assinado pela Quantum, como Emissora, Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A., como Agente fiduciário e Brasil Energia Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, 
como garantidor, o Termo de Emissão da 1º Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em série única, para 
distribuição pública, em rito de registro automático de distribuição. As referidas notas possuem valor nominal de R$ 
1 (mil reais) e os recursos captados serão destinados para o reforço do caixa da Companhia. O prazo de pagamento 
da dívida ocorre em 36 meses, com 36 meses de carência de principal, e vencendo em 02 de março de 2026, sendo 
o contrato de longo prazo. Sobre as notas comerciais, a Companhia possui cláusulas restritivas “covenants” não 
financeiras que podem gerar antecipação de seu vencimento, dentre elas a inadimplência do saldo programado, 
encerramento das atividades, recuperação judicial, mudança no objeto social, vencimento antecipado de qualquer 
dívida bancária e em operações de mercado de capitais, locais ou internacionais, de obrigação da Companhia em 
montante individual ou agregado de R$10.000 ou pela garantidora em montante individual ou agregado de R$ 
300.000. A Companhia em 31 de dezembro de 2023 cumpriu com todas as cláusulas restritivas apresentadas. As 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 


31/12/2023 31/12/2022 
Fluxo de caixa das atividades operacionais 


Resultado antes dos impostos (11.906) 2.924 
Ajustes para conciliar o resultado do exercício 
Depreciação e amortização 781 737 
Amortização sobre arrendamento 1.059 895 
Encargos financeiros sobre arrendament 436 233 
Equivalência patrimonial (28.144) (31.148) 
Provisões.............s ss (1.193) (301) 
Juros apropriados sobre notas comerci 4.903 - 
Amortização dos custos de transação = 335 - 
Baixa de imobilizado ads - 6 
Juros apropriados sobre outras atividades de financiamento . 205 557 
Variações nos ativos e passivos operacionais: 
Impostos a recuperar... (1.931) (76) 
Partes Relacionadas (686) 219 
Outros ativos .... (633) (19) 
Depósito judicial (12) - 
Fornecedores .... 319 33 
Salários e encargos a pagal (693) 4.318 
Contribuições e impostos a recolher 59 22) 
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionai (37.101) 21.644) 
Fluxo de caixa das atividades de investimento 
Aquisição de imobilizado e intangível (1.009) (1.470) 
Dividendos recebidos de coligada.... 35.279 - 
Juros sobre capital próprio recebidos de coligada . 9.528 - 
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimento. 43.798 1.470) 
Fluxos de caixa das atividades de financiamento 
Aumento de capital... Eis - 36.800 
Emissão de notas co 40.048 - 
Custos de transação na emissão de notas comerciais . (1.209) - 
Obrigações com arrendamento mercantil (1.368) (1.228) 
Outras atividades de financiamento ..... 193 156 
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento . 37.664 35.416 
Aumento no caixa e equivalentes de caixa . 44.361 12.302 
Caixa e equivalentes de caixa no início do e: 12.563 261 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício. 56.924 12.563 
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 44.361 12.302 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
garantias envolvidas na presente nas notas comerciais são aval do Brasil Energia Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia. As notas comerciais escriturais foram celebradas com o banco BR Partners e foram 
subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo seu valor nominal unitário 


(“Data de Integralização”), acrescido dos juros remuneratórios com taxas CDI +2,20%, calculada pro rata temporis a 
partir da primeira data de integralização, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. 
Características da emissão: 


Série 1º emissão - Série única 
Quantidade de títulos 40.000.000 
Valor nominal..... R$ 40.000 
Data de emissão 02/03/2023 
Vencimento inicial. 02/03/2026 
Vencimento final 02/03/2026 
Período de carênci 36 meses 
Amortização programada No vencimento 
Juros remuneratórios CDI +2,20% 


a) Composição 


Instituições financeiras 


Taxa de juros 
contratual % a.a. 
BR Partners BRL 02/03/2026 CDI +2,20% 44.951 - 
(-) Custo de captação BRL - 874, - 

Total 44.077 


Moeda Vencimento 31/12/2023 31/12/2022 


b) Movimentação 


Saldoem Captação Custo de Transação Saldo em 
Instituições financeiras 31/12/2022 (*) Juros a Amortizar 31/12/2023 
BR Partners a - 40.048 4.903 - 44.951 
(-) Custo de Captaç E = (1.209) - 335 (874) 
Total... , - 38.839 4.903 335 44.077 


(*) A liberação do recurso ocorreu no dia 14 de março de 2023 utilizando o valor do PU (Preço Unico) da referida data, 
o que gerou uma entrada de caixa adicional de R$48. 

13. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 o capital social integralizado e a integralizar 
da Companhia é de R$174.712.183 (R$174.712.183 em 2022), dividido em 174.712.183 ações ordinárias 
(174.712.183 em 2022), nominativas e sem valor nominal. Durante o exercício de 2022 ocorreu a integralização de 
capital de 20.000.000 ações referentes ao montante subscrito e não integralizado apresentado no encerramento do 
exercício anterior. Adicionalmente, em 02 de junho de 2022, ocorreu uma subscrição de capital no total de 20.000.000 
ações aprovada através de Assembleia Geral Extraordinária (AGE) em mesma data, onde 16.800.000 foram 
totalmente integralizadas restando um saldo de 3.200.000 ações a integralizar em 20283. Todas as subscrições foram 
divididas em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal no valor de R$1,00 (um real) por ação. O capital 
social da Companhia integralizado e a integralizar é composto como se segue: 


Ações ON 
31/12/2023 31/12/2022 
Brasil Energia FIP. 174.712.182 174.712.182 
Administradores... 1 1 
174.712.183 174.712.183 


A seguir são demonstradas as movimentações do capital social integralizado da Companhia: 
31/12/2023 31/12/2022 


Capital social inicial 171.512 134.712 
Integralização de capital - 36.800 

171.512 171.512 
Saldo a integralizar 3.200 3.200 
Capital Social integralizado e a integralizar. 174.712 174.712 


(*) Em 02 de junho de 2022 conforme ata de Assembleia Geral Extraordinária foi subscrito o valor de 20.000 dos 
quais foram integralizados 16.800 através de depósitos bancários feitos em junho, novembro e dezembro de 2022, 
restando o valor de 3.200 a integralizar em 2023. Em 31 de dezembro de 2023 conforme ata de Assembleia Geral 
Extraodinária o valor de 3.200 que seria integralizado em 2023 teve sua integralização prorrogada por tempo 
indeterminado. b) Dividendos: A Companhia, seguindo a Legislação vigente, artigo 189 da Lei nº 6.404/76, 
compensou os prejuízos acumulados no exercício de 2023. Sendo assim não houve distribuição de Lucro no ano de 
2028. c) Reserva legal: Será constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do 
artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. A Companhia poderá deixar de constituir a reserva 
legal no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder de 30% do 
capital social. Esta reserva deve ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. Em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022, a Companhia não constituiu reserva legal em virtude da possuir saldo de prejuízos acumulados 
conforme artigo 189 da Lei 6.404/76. 

14. Despesas com pessoal 


31/12/2023 31/12/2022 
Remuneração direta . (14.571) (10.117) 
Encargos (5.267) 4.747) 
Beneficios (3.431) 3.332) 
Participação nos lucros e resultados. (8.318) 9.334) 
Outros à (35) 10) 
(31.622) (27.540) 
15. Serviços de terceiros 

31/12/2023 31/12/2022 
Serviços de informática (2.159) 2.660) 
Serviço de engenharia (1.142) 2.837) 
Assessorias... (870) 1.618) 
Serviços de limp (425) 
Outros serviços (509) 
8.049 

16. Despesas administrativas 
31/12/2023 31/12/2022 
Despesa com condomínio... (273) (273) 
Despesas com locomoção (541) (487) 
Despesas de viagens (166) (113) 
Energia elétrica..... (43) (89) 
Entidades de classe . (251) (201) 
Impostos e taxas (189) (179) 
Manutenções..... (154) (130) 
Telefone, internet e fax (109) (148) 
Outras despesas administrativas $ 425 (640) 
(2.151) 2.260) 

17. Depreciação/Amortização 
31/12/2023 31/12/2022 
Imobilizado . (381) (461) 
Intangível.... (400) (276) 
Arrendamento . (1.059) 895 
(1.840) 1.632) 


18. Reembolso de despesas administrativas: Até novembro de 2022 onde ocorreu a venda das Transmissoras 
Esperanza, Odoya, José Maria de Macedo, Giovanni Sanguinetti e Veredas, a Companhia possuía contrato de 
compartilhamento de despesa de infraestrutura e recursos humanos entre essas concessionárias administradas por 
ela de acordo com a Resolução ANEEL 699/2016. Em 09 de agosto de 2023 foi emitido o despacho 2.796 conforme 
resolução normativa 948/2021 celebrando o novo contrato de compartilhamento de recursos humanos e sua 
infraestrutura associada da Companhia com suas Partes Relacionadas. Conforme transferência de controle acionário 
da Transmissora Sertaneja de Eletricidade ocorrida em maio de 2023, a partir da celebração do novo contrato 
iniciamos o reembolso de compartilhamento de infraestrutura com a mesma. O compartilhamento de despesas 
possibilita a padronização de seus procedimentos administrativos, redução de custos e aumento dos resultados para 
assim ampliar o desenvolvimento das atividades principais das concessionárias, dessa forma, contratualmente não 
há exploração de atividade lucrativa entre as partes. 
31/12/2023 31/12/2022 


Esperanza Transmissora de Energi 1.602 
Odoya Transmissora de Energia... - 1.576 
Transmissora José Maria de Macedo de Eletricidade - 4.466 
Giovanni Sanguinetti Transmissora de Energia - 2.022 
Veredas Transmissora de Eletricidade.. - 2.311 
Transmissora Sertaneja de Eletricidade 4114 - 
4.114 11.977 
19. Resultado financeiro: O resultado das operações financeiras, devidamente apropriadas em regime contábil de 
competência está demonstrado no quadro abaixo: 
31/12/2023 31/12/2022 
Receitas financeiras 2.515 345 
Receita de aplicações financeiras. 3.557 359 
Outras receitas financeiras E 5 3 
(=) Pis e Cofins s/ receita financeira (1.047) 17 
Despesas financeiras... (5.881) (823) 
Juros de notas comerciais (4.903) - 
Encargos financeiros sobre arrendament (436) (233) 
Custo de captação.............. (335) - 
Outras despesas financeira: aè 207 (590) 
Resultado financeiro líQUIdO ..........s.ssecssssissasssenssssscescescarsesinssiesaasorirtsane sans stsensaçsttnias (3.366) (478) 


20. Instrumentos financeiros: Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos 
riscos a seguir mencionados, os objetivos da Companhia, os gerenciamentos de risco exercidos pela Companhia. a) 
Gerenciamento de riscos: Visão geral a Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 
instrumentos financeiros: (i) Risco de crédito. (ii) Risco de mercado. (iii) Risco de liquidez. Estrutura de gerenciamento 
de risco - o gerenciamento de risco da Companhia visa identificar e analisar os riscos aos quais está exposta, para 
definir limites e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. A Companhia, por 
meio do gerenciamento de suas atividades, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, 
no qual todos os empregados entendam os seus papéis e obrigações. A Administração acompanha o cumprimento 
do desenvolvimento de suas atividades de controle de riscos e revisa a adequação da estrutura de gerenciamento 
de risco em relação aos riscos enfrentados pela Companhia. O gerenciamento de riscos é feito com base também 
no nível e no contexto dos grupos de controle dos acionistas da Companhia. i) Risco de crédito: E o risco de a 
Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, 
oriundas da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. 
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O risco é basicamente proveniente das contas a receber de clientes, ativo financeiro e de instrumentos financeiros, 
conforme apresentado a seguir: 


Nota 31/12/2023 31/12/2022 
Caixa e equivalentes de caixa E 4 56.924 12.563 
Contas a receber - Intercompany ... sies 1 686 - 
Caixa e equivalentes de caixa - Representado pelas contas correntes e aplicações financeiras de primeira linha, o 
que mitiga o risco que a contraparte falhe ao cumprir com suas obrigações. ii) Risco de mercado: A utilização de 
instrumentos financeiros, pela Companhia, tem como objetivo proteger seus ativos e passivos, minimizando a 
exposição a riscos de mercado, principalmente no que diz respeito às oscilações de taxas de juros, índices de preços 
e moedas. Risco de taxa de juros - refere-se aos impactos nas taxas de juros variáveis sobre as receitas financeiras 
oriundas das aplicações financeiras. Em 31 de dezembro de 2023, o perfil dos instrumentos financeiros relevantes 
remunerados por juros variáveis da Companhia era: 

Instrumentos financeiros por indexador 
Aplicações financeiras 


31/12/2023 31/12/2022 


Aplicações financeiras equivalentes de caixa (CDI 56.913 12.553 
Passivos financeiros........ 
Notas comerciais escriturai 44.951 - 


iii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro 
ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que 
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de 
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A seguir, estão os 
vencimentos contratuais de passivo financeiro remanescentes em 31 de dezembro de 2023. Os valores apresentados 
são brutos e não descontados, e incluem pagamentos de juros estimados e excluem o impacto dos acordos de 
compensação. 

iii) Risco de liquidez - Continuação 

Fluxo de caixas contratuais 


Valor Até  Entre2 Acima 

contábil 12meses e3anos de3anos 

Fornecedores 1.055 939 116 - 
Notas Comerc 44.951 - 60.511 - 
Total 46.006 939 60.627 - 


QUANTUM PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 28.367.479/0001-18 


b) Categorias de instrumentos financeiros Limite de 
Ativos financeiros Categoria Tipo Seguradora indenização Vigência 
Custo amortizado Compreensivo Empresarial (Property). BMG 13.781 25/12/24 
. Valor just iod itad Seguro Fiança Locaticia.. Fator Seguradora 336 01/10/24 
aor justo por melo de resutado Seguro Fiança Locaticia.. American Life 348 26/09/24 
Responsabilidade Civil (RETA-Drone).. «Mapfre Seguros 598 26/09/24 


Passivos financeiros 
Fornecedores ....... Custo amortizado 

Notas Comerciais . E Custo amortizado 

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o valor de mercado dos ativos e passivos financeiros acima se aproxima do 
valor contábil. Hierarquia de valor justo: Os ativos e passivos financeiros registrados a valor justo foram classificados 
e divulgados com os níveis a seguir: e Nível 1 - Preços cotados não ajustados em mercados ativos para ativos e 
passivos e idênticos. * Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo 
ou passivo (diretamente preços ou indiretamente derivado de preços). * Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, 
que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia usa a seguinte 
hierarquia para determinar e divulgar o valor justo dos instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: 


Categoria 


22. Contingências: A Companhia é parte em outros processos e riscos, nos quais a Administração, suportada por 
seus consultores jurídicos externos, acredita que as chances de perda são possíveis e remotas, devido a sua base 
sólida de defesa, e, por este motivo, nenhuma provisão sobre eles foi constituída. Estas questões não apresentam, 
ainda, tendência nas decisões por parte dos tribunais ou qualquer outra decisão de processos similares consideradas 
como prováveis. As reclamações relacionadas a perdas possíveis, em 31 de dezembro de 2023 estavam assim 
representadas: 


31/12/2023 31/12/2022 
Quantidade Montante Quantidade Montante 
Mean RE AIEE INE ENEI ATA 1 126 2 176 
1 126 2 176 


A principal causa classificada com expectativa de perda considerada possível refere-se a ação movida por ex- 
funcionário pleiteando verbas rescisórias, horas extraordinárias e danos morais pré-contratuais. Em abril de 2023 foi 
solicitado o depósito referente a causa citada no valor de R$12 e o valor estimado da causa é de R$126. STF - 
Relativização da coisa julgada: Em decisão tomada no dia 8 de fevereiro de 2023, por unanimidade, o Plenário do 


31/12/2023 31/12/2022 
Valor Valor Valor Valor 
Descritivo contábil justo contábil _ justo 
Aplicação financeiras (caixas e equivalentes) . Nível2 _56.913 56.913 12.553 12.553 
Total 56.913 56.913 12.553 12.553 
31/12/2023 31/12/2022 
Valor Valor Valor Valor 
Descritivo contábil justo contábil justo 
Notas Comerciais . « Nível2 44.951 44.951 - = 
k 44.951 44.951 - - 


21. Seguros: A Companhia tem a política de manter cobertura de seguros em montante adequado para cobrir 
possíveis riscos com sinistros, segundo a avaliação da Administração. A especificação em 31 de dezembro de 2023 
por modalidade de risco e data de vigência dos principais seguros, de acordo com os corretores de seguros 
contratados pela Companhia está demonstrado a seguir: 


Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras 


Supremo Tribunal Federal (STF) considerou que uma decisão definitiva, a chamada “coisa julgada”, sobre tributos 
recolhidos de forma continuada, perde seus efeitos caso a Corte se pronuncie em sentido contrário. Isso porque, de 
acordo com a legislação e a jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus efeitos 
enquanto perdurar o quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os efeitos da decisão anterior podem 
deixar de se produzir. A Companhia não possui processos judiciais que se encaixam na decisão tomada pelo STF, 
sendo assim, não possui nenhum efeito esperado sobre suas demonstrações financeiras. 


Diretoria 


Daniel Araújo do Pinho - Diretor Financeiro 
Thais Rodrigues Ponciano - Contadora Responsável - CRC 1SP-282352/0-0 


Aos Aos acionistas e administradores da Quantum Participações S.A. 

Rio de Janeiro - RJ 

Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Quantum Participações S.A. (*Quantum” ou “Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 20283, o 
desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Etica Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de 
auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria 
das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a 
descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos 
procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as 
responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria 
incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções 
significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados 
para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia. Emissão de notas comerciais escriturais: Conforme divulgado nas notas explicativas 2.12 e 12 em 31 
de dezembro de 2023 a Companhia possuía notas comerciais escriturais, conforme disposto nos artigos 45 e 


ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
PILOTOS DE AUTOMOBILISMO 
CNPJ 23.684.010/0001-99 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
O Presidente da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PILOTOS DE AUTOMOBILISMO, 
com fulcro no artigo 25 e nos demais aplicáveis do Estatuto da entidade, RESOLVE: 
Convocar os Associados da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PILOTOS DE 
AUTOMOBILISMO para a Assembleia Geral Ordinária que será realizada na Rua 
Dr. Tomas Sepe nº 443, sala 02, Jardim da Glória, CEP 06711-270, Cotia/SP, no dia 
15/04/2024, com primeira chamada prevista para às 17:00 horas, com a maioria dos 
associados, ou, caso não haja quorum suficiente, em 2º chamada às 17:15 horas, 
conforme pauta abaixo: 
PAUTA 
1) Examinar e julgar as contas da Diretoria relativas ao ano de 2023 e seus balanços 
aprovados por meio de parecer prévio do Conselho Fiscal, conforme previsto na letra 
“P? do artigo 23 do Estatuto Social; 
2) Discutir e aprovar a previsão orçamentária do ano de 2024, conforme previsto na 
letra “d” do artigo 23 do Estatuto Social; 
Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 25 do Estatuto, a Assembleia será instalada 
em primeira convocação se presentes no mínimo 2/3 (dois terços) dos associados com 
direito a voto e, em segunda convocação, com qualquer número. 
São Paulo, 08 de abril de 2024. 
ALBERTO LUIZ EVARISTO MONTEIRO NETO 

PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PILOTOS DE AUTOMOBILISMO 


KART CLUBE GRANJA VIANA 
CNPJ/MF nº 09.093.751/0001-74 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
O Presidente do KART CLUBE GRANJA VIANA, com fulcro no artigo 15, | e nos 
demais aplicáveis do Estatuto da entidade, RESOLVE: 
Convocar os seus associados para a Assembleia Geral Ordinária que será realizada 
na Rua Dr. Tomas Sepe nº 443, sala 01, Jardim da Glória, CEP 06711-270, Cotia/SP, 
no dia 15/04/2024, com primeira chamada prevista para às 17:00 horas, com a maioria 
dos associados, ou, caso não haja quorum suficiente, em 2º chamada às 17:30 horas, 
conforme pauta abaixo. 
PAUTA: Análise e votação da prestação de contas da Diretoria referente ao exercício 
de 2023. 
São Paulo, 08 de abril de 2024. 
Marcello Hirsch - Presidente 


LIGA PAULISTA DE AUTOMOBILISMO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

O Presidente da LIGA PAULISTA DE AUTOMOBILISMO, com fulcro no artigo 18 e nos 
demais aplicáveis do Estatuto da entidade, RESOLVE: 
Convocar os Associados da LIGA PAULISTA DE AUTOMOBILISMO para a 
Assembleia Geral Ordinária que será realizada na Rua Dr. Tomas Sepe nº 443, sala 01, 
Jardim da Glória, CEP 06711-270, Cotia/SP, no dia 19/04/2024, com primeira chamada 
prevista para às 17:00 horas, com a maioria dos associados, ou, caso não haja quorum 
suficiente, em 2º chamada às 17:15 horas, conforme pauta abaixo. 
PAUTA: Analise e votação do relatório e o balancete geral das atividades 
administrativas e financeiras do exercício anterior de 2023, juntamente com o parecer 
do Conselho Fiscal. 

São Paulo, 08 de abril de 2024. 

GILBERTO DA COSTA SOUZA 

PRESIDENTE DA LIGA PAULISTA DE AUTOMOBILISMO 


ASSOCIAÇÃO BECO DE ESPORTES 
CNPJ 34.657.873/0001-93 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
O Presidente da ASSOCIAÇÃO BECO DE ESPORTES, com fulcro no artigo 14 e nos 
demais aplicáveis do Estatuto da entidade. 
RESOLVE: 
Convocar os Associados da ASSOCIAÇÃO BECO DE ESPORTES para a Assembleia 
Geral Ordinária que será realizada na sede da entidade na Avenida Presidente 
Juscelino Kubitscheck nº 28, conjunto 82, parte A, CEP 04543-000, São Paulo, SP, no 
dia 02/05/2024, com primeira chamada prevista para às 9:00 horas e a 2º chamada às 
9:30 horas, conforme pauta abaixo. 
PAUTA: Discussão e votação da prestação de contas e das demonstrações financeiras 
e contábeis da Diretoria do ano de 2023. 
São Paulo, 08 de abril de 2024. 
GILBERTO DA COSTA SOUZA - PRESIDENTE 


PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA 


REABERTURA - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 001/24 - Objeto: Registro de 
preços para eventual prestação de serviços de limpeza de resíduos sólidos e 
líquidos de fossas de residências e de prédios próprios municipais da cidade 
de Campo Limpo Paulista - SP que não possuem ligação de rede de esgoto 
disponível, conforme exigências, quantidades e demais especificações contidas NO 
Estudo Termo Preliminar, termo de referência do presente Edital e seus Anexos |, 
do tipo MENOR VALOR UNITÁRIO DO ITEM. CADASTRAMENTO e ABERTURA 
DAS PROPOSTAS INICIAIS: Cadastros de Propostas Iniciais: 09h00 do dia 
11/04/2024 até às 09h00 do dia 24/04 /2024. Abertura de Propostas Iniciais: 
24/04/2024 às 09h05. O Edital na íntegra encontra-se à disposição dos interessados 
no site: www.novobbmnet.com.br, no site para Prefeitura Municipal de Campo Limpo 
Paulista ou solicitado pelo e-mail: pregão(Dcampolimpopaulista.sp.gov.br. Para 
maiores esclarecimentos e informações pelos telefones: (11)4039-8358/4039-8376 
ou diretamente na Diretoria de Compras e Licitações desta Prefeitura, no horário das 
09 às 16 horas, na Avenida Adherbal da Costa Moreira, 255, Centro, Campo Limpo 
Paulista, de segunda à sexta-feira, exceto feriados e pontos facultativos. 
DENIS ROBERTO BRAGHETTI 
Secretário Municipal de Serviços Públicos 
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seguintes da Lei no 14.195, de 26 de agosto de 2021, nos termos da Resolução CVM 160, em série única no valor 
total de R$ 40.000 mil reais, sendo o montante totalmente integralizado. Os recursos captados devem ser destinados 
para reforço de caixa da Companhia. Como nossa auditoria conduziu o assunto: Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, entre outros: (i) confirmação do saldo com instituições financeiras; (ii) leitura do contrato firmado com o 
objetivo de desenvolver uma compreensão de seus termos e condições; (iii) avaliamos o tratamento contábil sobre 
os custos de captação; (iv) avaliamos o perfil de vencimento da dívida e (v) avaliação da adequação das divulgações 
efetuadas pela Companhia sobre esse assunto nas demonstrações financeiras. Baseados no resultado dos 
procedimentos de auditoria efetuados, que estão consistentes com a avaliação da administração, consideramos que 
o tratamento contábil e as respectivas divulgações sobre o tema são aceitáveis, no contexto das demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: * Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 


PREFEITURA MUNICIPAL DE LEME 


RESUMO DE EDITAL 

A Prefeitura do Município de Leme, comunica que encontra-se instaurado e disponível 
no setor de licitações, o processo abaixo: 

Pregão Eletrônico: Nº 013/2024; Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA LOCA- 
ÇÃO DE TENDAS 8X8M E 10X10M, A SEREM UTILIZADAS DE ACORDO COM O 
CALENDÁRIO ANUAL DE EVENTOS E OUTROS QUE, EVENTUALMENTE, PODE- 
RÃO SER APOIADOS E NÃO ESTÃO PROGRAMADOS NO CALENDÁRIO.; Edital 
Na Íntegra: (www.leme.sp.gov.br Entrar No Link: Licitações - Pregões Eletrônicos 
- 2024); www.novobbmnet.com.br; Rua Dr. Armando Salles de Oliveira, 1.085 ° 
3º Andar * Centro + CEP 13610-220 • Leme + SP, das 08 Às 16 Horas, Departa- 
mento de Licitações e Compras: INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
12/04/2024 — 08:00h; TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 26/04/2024 
— 08:00h ; ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: 26/04/2024 — 08:01h; INÍCIO 
DA ETAPA DE LANCES: 26/04/2024 — 09:00h REFERÊNCIA DE TEMPO: PARA 
TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ OBSERVADO O HORÁRIO DE BRA- 
SÍLIA-DF.LOCAL: www.novobbmnet.com.br “ACESSO IDENTIFICADO” Deverão os 
licitantes ficarem cientes para acompanhamento de eventuais alterações até a data 
marcada para abertura. 

Leme, 09 de abril de 2024 
MARCEL ARLE 
SECRETÁRIO DE CULTURA E TURISMO 


PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGANÇA PAULISTA 


AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Acham-se abertos os seguintes certames 
licitatórios na Prefeitura do Município de Bragança Paulista: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024. OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DIVERSOS, PARA ATENDER OS ATLE- 
TAS DO PROJETO LANCHE ESPORTE. DATA DE ABERTURA: 29 de abril de 2024 
— 09:30h. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PEQUENA MONTA DE MANUTEN- 
ÇÃO, ADEQUAÇÕES EM PRÓPRIOS PERTENCENTES À SECRETARIA MUNICI- 
PAL DE EDUCAÇÃO, ENVOLVENDO SERVIÇOS DE ELETRICISTA, ENCANADOR, 
PEDREIRO, SERVENTE DE PEDREIRO, E SERRALHEIRO. DATA DE ABERTURA: 
30 de abril de 2024 — 09:30h. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
EXECUÇÃO DE TAP (TRATAMENTO ANTI-PÓ), COM 3 CAMADAS, INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MATERIAL, EQUIPAMENTOS, MÃO DE OBRA E APLICA- 
ÇÃO. DATA DE ABERTURA: 06 de maio de 2024 — 09:30h. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS PARA USO EM OBRAS E SER- 
VIÇOS DIVERSOS, PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS. 
DATA DE ABERTURA: 07 de maio de 2024 — 09:30h. 

Os editais com seus respectivos anexos estarão disponíveis no site www.braganca. 
sp.gov.br, e na plataforma www.novobbmnet.com.br, e também no Balcão da Divisão 
de Licitação, Compras e Almoxarifado, à Avenida Antônio Pires Pimentel, nº 2015, 
Centro, em dias úteis das 09h00 às 16h00. Bragança Paulista, 09 de abril de 2024. 
STEFANIA PENTEADO CORRADINI RELA - Secretária Municipal de Administração 
em Exercício. 


Prefeitura Município da Estância Hidromineral 
de Aguas de São Pedro 
Estado de São Paulo 


Chamamento Público 02/2024 — Agricultura Familiar 

A Prefeitura do Município da Estância Hidromineral de Águas de São Pedro/SP, 
torna público para conhecimento de interessados que, com base no art. 14 da Lei 
11.947/2009 e na Resolução FNDE relativas ao PNAE, vem realizar CHAMADA 
PÚBLICA para aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do em- 
preendedor familiar rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Ali- 
mentação Escolar. Os interessados (Grupos Formais, Informais ou Fornecedores 
Individuais) deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto de Venda 
até o dia 02 de Maio de 2024, às 10:30 horas. A sessão para abertura dos enve- 
lopes será na mesma data e horário na Sala de reuniões do Paço Municipal, Praça 
Prefeito Geraldo Azevedo, n.º 115, cidade de Águas de São Pedro, nos termos dos 
procedimentos indicados no Edital. Poderão ser feitas consultas ao edital pelo site 
www.aguasdesaopedro.sp.gov.br ou solicitados através do email licitacao(Daguas- 
desaopedro.sp.gov.br. Águas de São Pedro/SP, 10/04/2024. João Victor Barboza — 
Prefeito Municipal. 


auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. * Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. * Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
* Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela administração, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras 
do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 


Rio de Janeiro, 27 de março de 2024. 
ERNST & YOUNG 


Auditores Independentes S/S Ltda. 
CRC-SP015199/F 


Ricardo Gomes Leite 
Contador 
CRC RJ-107146/0 


Supremo determina que ações sobre demarcação 
de terras indígenas no Paraná voltem a tramitar 


PREFEITURA MUNICIPAL DE LEME 


RESUMO DE EDITAL 

A Prefeitura do Município de Leme, comunica que encontra-se instaurado e disponível 
no setor de licitações, o processo abaixo: 

Pregão Eletrônico: Nº 012/2024; Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MA- 
NUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA, NOS VEÍCULOS DE DIVERSAS MAR- 
CAS E MODELOS PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL, NO SUPORTE 
DIANTEIRO E TRASEIRO DO MOLEJO DIANTEIRO E TRASEIRO, ARQUEAMEN- 
TO DOS MOLEJOS DIANTEIRO E TRASEIRO, SUPORTE DO AMORTECEDOR E 
AMORTECEDOR DIANTEIRO E TRASEIRO, SUBSTITUIÇÃO DO EIXO DIANTEIRO 
E TRASEIRO, ESTABILIZADOR E SUPORTES DO ESTABILIZADOR DIANTEIRO 
E TRASEIRO, SUBSTITUIÇÃO DAS BUCHAS DA CABINE E ARQUEAMENTO E 
TROCA DAS MOLAS DO MOLEJO DA CABINE, BALANÇAS, EMBUCHAMENTO 
DOS BRAÇOS TENSORES, SUSPENSORES, SUBSTITUIÇÃO DOS MANCAIS E 
CUBOS TRASEIROS E GRAMPOS DA CARROCERIA, SOLDAS EM SUPORTES, 
CHASSI, CHASSI DA CAÇAMBA E TAMPA DA CAÇAMBA EM CAMINHÕES, ÔNI- 
BUS, VANS E CARROS INCLUINDO MÃO DE OBRA; Edital Na Íntegra: (www. 
leme.sp.gov.br Entrar No Link: Licitações - Pregões Eletrônicos - 2024); www.no- 
vobbmnet.com.br; Rua Dr. Armando Salles de Oliveira, 1.085 + 3º Andar ° Centro 
e CEP 13610-220 « Leme + SP, das 08 Às 16 Horas, Departamento de Licitações 
e Compras: INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS; (11/04/2024 — 08:00) 
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: (26/04/2024 — 08:00) ABERTURA 
E ANÁLISE DE PROPOSTA: (26/04/2024 — 08:01) INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 
(26/04/2024 — 09:00) REFERÊNCIA DE TEMPO: PARA TODAS AS REFERÊNCIAS 
DE TEMPO SERÁ OBSERVADO O HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF.LOCAL: www.no- 
vobbmnet.com.br “ACESSO IDENTIFICADO” Deverão os licitantes ficarem cientes 
para acompanhamento de eventuais alterações até a data marcada para abertura. 

Leme, 09 de abril de 2024 
RODRIGO MARCHIORI FIORAMONTE 
SECRETÁRIO DE TRANSPORTES E VIAÇÃO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 


PREFEITURA MUNICIPAL DE LEME 


RESUMO DE EDITAL 

LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 011/2024: OBJETO: REGISTRO DE PREÇO 
PARA AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS PARA ANIMAIS DO PLANTEL DO PARQUE 
ECOLÓGICO MOURÃO, PARA OS EQUINOS INSTALADOS NA EQUOTERAPIA 
REALIZADA PELO CAPTE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CANIL DA GUUAR- 
DA MUNICIPAL E ZOONOSES PERTENCENTE A SECRETARIA DA SAÚDE E 
AQUISIÇÃO DE RAÇÃO PARA DISTRIBUIÇÃO DO BANCO DE RAÇÃO PARA 
CÃES E GATOS; Edital Na Íntegra: (www.leme.sp.gov.br Entrar No Link: Licitações 
- Pregões Eletrônicos - 2024); www.novobbmnet.com.br; Rua Dr. Armando Salles 
de Oliveira, 1.085 + 3º Andar * Centro e CEP 13610-220 * Leme ° SP, das 08 Às 
16 Horas, Departamento de Licitações e Compras: INICIO DE RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS; (11/04/2024 — 08:0) TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOS- 
TAS: (23/04/2024 — 08:00) ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: (23/04/2024 
— 08:01) INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: (24/04/2024 — 09:00) REFERÊNCIA DE 
TEMPO: PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ OBSERVADO O HO- 
RÁRIO DE BRASÍLIA-DF.LOCAL: www.novobbmnet.com.br “ACESSO IDENTIFI- 
CADO” Deverão os licitantes ficarem cientes para acompanhamento de eventuais 
alterações até a data marcada para abertura. 

Publique-se. 


Leme, 09 de abril de 2.024 
THAIS TORRES MAGALHÃES 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 
ÓRGÃO GERENCIADOR 


PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA 


RETIFICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 011/24 — Contratação de empresa 
especializada em serviços de confecção e montagem de móveis planejados, 
conforme descritivo constante do Anexo | deste Edital, do tipo MENOR VALOR 
GLOBAL . Despacho da Diretoria de Compras e Licitações RETIFICANDO os prazos 
para abertura do pregão epigrafado. Onde se lê “Cadastro de Propostas Iniciais: 9 
horas do dia 03/04/24 até às 9 horas do dia 15/04/24. Abertura de Propostas Iniciais: 
15/04/24 às 09h05min.”, passa-se a ler “Cadastro de Propostas Iniciais: 9 horas do 
dia 03/04/24 até às 9 horas do dia 17/04/24. Abertura de Propostas Iniciais: 17/04/24 
às 09h05min.” As demais informações do edital e anexos permanecem inalteradas. 
Diretoria de Compras e Licitações 


O Supremo Tribunal Federal 
(STF) determinou que as ações 
judiciais relacionadas à Terra 
Indígena (TI) Tekoha Guasu 
Guavira, na região de Guaíra, 
no Paraná, voltem a tramitar 
regularmente. Os processos 
haviam sido suspensos em de- 
corrência de concessão de me- 
dida liminar do vice-presidente 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF), ministro Edson Fachin, 
em janeiro deste ano durante o 
recesso forense. Como conse- 
quência, também foi cassada a 
parte da liminar que havia sus- 
pendido as decisões judiciais 


proferidas nesses processos. A 
decisão majoritária foi tomada 
no julgamento do referendo de 
medida liminar na Ação Cível 
Originária (ACO) 3555, reali- 
zado na sessão virtual encerrada 
em 3/4, e seguiu entendimento 
do relator do processo, ministro 
Dias Toffoli. O relator explicou 
que a ACO foi ajuizada pela 
Procuradoria-Geral da Repúbli- 
ca (PGR) para pedir reparação 
a indígenas afetados por ações 
e omissões estatais em virtude 
da construção e da instalação 
da Usina Hidrelétrica de Itaipu 
Binacional. 


Objeto da ação - O pedido 
de liminar concedido em janei- 
ro, por sua vez, foi feito pela 
Comunidade Indígena Avá- 
Guarani do Oeste do Paraná e, 
segundo o relator, extrapolou 
o objeto da ação ajuizada pela 
PGR. Isso porque questionou 
processos judiciais que dis- 
cutem ações possessórias ou 
demarcatórias a respeito da TI 
Tekoha Guasu Guavira. 

Ao analisar a questão, o 
ministro Dias Toffoli levou em 
consideração informações ane- 
xadas ao processo pela Confe- 
deração Nacional da Agricultura 


(CNA), pela Federação de Agri- 
cultura e Pecuária do Estado do 
Paraná (Feap) e pela própria re- 
querente. 

CNJ - O relator manteve, 
em seu voto, a parte da decisão 
liminar que determinou a parti- 
cipação da Comissão Nacional 
de Soluções Fundiárias do Con- 
selho Nacional de Justiça (CNJ) 
no procedimento de conciliação 
entre as comunidades indígena e 
a Itaipu, em trâmite na Câmara 
de Conciliação e Arbitragem da 
Administração Federal da Ad- 
vocacia-Geral da União (CCAF/ 
AGU). 


Plenário derruba lei do Paraná que facilitava porte de armas de fogo a CACs 


Por unanimidade, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) declarou 
inconstitucional lei do Estado do 
Paraná que facilita o porte de arma 
de fogo aos CACs (colecionado- 
res, atiradores desportivos e caça- 
dores). 

A norma justificava a necessi- 
dade do porte para a categoria em 
razão do exercício de atividade de 


risco e pela ameaça à sua integrida- 
de física. A decisão foi tomada na 
sessão plenária virtual encerrada 
em 3/4, no julgamento da Ação Di- 
reta de Inconstitucionalidade (ADI) 
7569, apresentada pela Presidência 
da República. 

Competência da União - No 
voto que conduziu o julgamento, 
o ministro Cristiano Zanin, rela- 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 


tor, verificou que a Lei estadual 
21.361/2023 tratou de matéria cuja 
competência é constitucionalmente 
atribuída à União, a quem cabe le- 
gislar, autorizar e fiscalizar o uso de 
material bélico. 

Ele explicou que o porte de 
arma para defesa pessoal encontra 
previsão no artigo 10 do Estatu- 
to do Desarmamento (Lei federal 


10.826/2003), cuja autorização 
compete à Polícia Federal, órgão 
responsável pela análise do preen- 
chimento dos requisitos legais. 

Zanin lembrou ainda que o STF 
tem jurisprudência consolidada no 
sentido da inconstitucionalidade 
de normas estaduais que tratem do 
risco da atividade de atiradores des- 
portivos. 
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PÁGINA 17 + SÃO PAULO, QUARTA-FEIRA, 10 DE ABRIL DE 2024 


NDA 


ÍMPAR SERVIÇOS HOSPITALARES S.A. 


CNPJ/MF nº 60.884.855/0001-54 - NIRE 35.300.020.821 


AVISO - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS EM ATENDIMENTO AO PARECER DE ORIENTAÇÃO CVM Nº 39, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021: 
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimen- 
to da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regula- 
mentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços 


eletrônicos: (a) https://publilegal.diariodenoticias.com.br. 


Balanço patrimonial - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais) 


Controladora Consolidado Controladora Consolidado 
Nota 2023 2022 2023 2 Nota 2023 2022 2023 2 
Ativo Circulante Passivo Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 6 360.448 462670 664.924 662.315 Fornecedores 12 406.232 369.297 766.065 648.262 
Contas a receber de clientes 7 1.498.746 1.095.430 2.655.772 1.987.418 Empréstimos e financiamentos 13 44.094 48.158 107.677 197.188 
Estoques - 127.641 148127 232.045 247.835 Debêntures 15 201.132 203.129 201.132 203.129 
Tributos a recuperar - 62.107 76.361 144.945 212.071 Tributos a recolher 16 57.040 69.573 192111 221.812 
Instrumentos financeiros Impostos renda e contribuição 
derivativos 27 - 9.597 - 12.204 social a pagar - - - 12.081 111.081 
Outros créditos 8 155.726 223.925 191.675 159.926 Obrigações sociais e trabalhistas - 144.008 187.207 290.310 331.574 
Total Ativo Circulante 2.204.668 2.015.510 3.889.361 3.281.769 Contas a pagar por aquisições de 
Ativo Não Circulante controladas 17 417.969 367.514 423.952 367.514 
Realizável a Longo Prazo Dividendos e juros sobre o 
Instrumentos financeiros capital próprio - 115.025 96.287 134.149 138.263 
derivativos 27 7.165 12.824 7.165 12.824 | Instrumentos financeiros 
Depósitos judiciais - 15.531 16.051 53.071 38.278 derivativos 27 - 3.526 - 6.208 
Tributos diferidos 26 81.628 149.779 247.866 240.937 Passivos de arrendamentos 14 62.286 112.293 75.589 135.904 
Partes relacionadas 28 238177 80.420 134.096 - Partes relacionadas 28 513.259 - 968.820 - 
Outros créditos 8 381.314 279271 390.778 302.183 Outras contas a pagar e provisões 18 245102 293.549 440.717 491.048 
Total Realizável a Longo Prazo 723.815 538.345 832.976 594.222 Total Passivo Circulante 2.206.147 1.750.533 3.612.603 2.851.983 
Investimentos 9 6.281.944 6.381.125 - - Passivo Não Circulante 
Imobilizado 10 1.648.020 1.473.938 2.581.439 2.528.133 Empréstimos e financiamentos 13 - 47151 54.832 174.121 
Direito de uso 14 893310 789.522 1.306.576 1.171.294 Debêntures 15 - 199.737 - 199.737 
Intangível 11 100.731 43.327 5.611.530 5.563.135 Tributos a recolher 16 4.971 17.078 101.797 175.379 
Total Ativo Não Circulante 9.647.820 _9.226.257 10.320.850 _9.856.784 Contas a pagar por aquisições 
de controladas 17 684.162 701.728 689.324 714.311 
Instrumentos financeiros 
derivativos 27 1.505 1.428 1.505 1.428 
Provisões fiscais, previdenciárias, 
trabalhistas e cíveis 19 32.881 52.424 336.039 258.678 
Passivos de arrendamentos 14 916.529 749.565 1.348.813 1.144.381 
Tributos diferidos 26 896 896 2.575 4.017 
Partes relacionadas 7.810 - 45.212 56.134 
Outras contas a pagar e provisões 18 _ 253.783 379.373 266.764 199.462 
Total Passivo Não Circulante 1.902.537 2.149.380 2.846.960 2.927.648 
Total do Passivo 4.108.684 3.899.913 6.459.563 5.779.631 
Capital social 20 7.235.824 1.352.545 7.235.824 1.352.545 
Adiantamento para futuro 
aumento de capital 333.610 5.253.279 333.610 5.253.279 
Reservas de capital 20 465.802 457.285 465.802 457.285 
Reservas de lucros - 320.132 - 320.132 
Ajuste de avaliação patrimonial 20 (62476) (41.387) (62476) (41.387) 
Prejuízos acumulados 20 (228.956) - (228.956) - 
Total Patrimônio Líquido 7.743.804 7.341.854 7.743.804 7.341.854 
Participação de não controladores = 18.514 17.068 
Total Patrimônio Líquido 7.743.804 _7.341.854 _7.762.318 _7.358.922 
Total do Passivo e 
Total do Ativo 11.852.488 11.241.767 14.221.882 13.138.553 Patrimônio Líquido 11.852.488 11.241.767 14.221.882 13.138.553 
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 
Reservas de Capital Reservas de Lucros 
Adianta- Transações Reserva Participação 
mento para com de dos 
futuro Reserva pagamentos retenção Lucros Ajustede Total do acionistas Total do 
Capital aumento de baseados Reserva de (prejuízos) avaliação patrimônio não patrimônio 
Nota social _de capital capital emações legal lucros acumulados patrimonial líquido controladores líquido 
Saldo em 01 de janeiro de 2022 1.352.545 2.325.000 399.407 38.942 24.946 162.845 (85.582) _ (59.157) 4.158.946 4.981 4.163.927 
Transações com acionistas - 
Adiantamento para futuro aumento 
de capital 20 - 2.928.279 - - - - - 2.928.279 - 2.928.279 
Transação de acionistas Š E = Š - = 17.770 17.770 8.994 26.764 
Lucro líquido do exercício 20 - - - - = 325.235 - 325.235 3.093 328.328 
Plano de opções de compra de ações - = = 18.936 a š # - 18.936 ` 18.936 
Destinações: 
Constituição da reserva de legal 20 - - - 16.262 - (16.262) - - - - 
Constituição da reserva de lucros 20 - - - - 116079 (116.079) - - - x 
Juros sobre capital próprio 20 - - - - z - _ (107.312) - _(107.312) - _(107.312) 
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.352.545 _ 5.253.279 399.407 57.878 41.208 278.924 - _ (41.387) 7.341.854 17.068 7.358.922 
Transações com acionistas 
Adiantamento para futuro aumento 
de capital 20 a 963.610 E E E E È - 963.610 a 963.610 
Aumento de capital social por aporte 
da controladora 20 5.883.279 (5.883.279) - - - - - - - - - 
Absorção de prejuízos acumulado 
com reserva de lucros - - - - (41.208) (278.924) 320.132 - - - 
Transação de acionistas - - - - - - - (21.089) (21.089) 15.259 (5.830) 
Prejuízo do exercício 20 - - - - - - (549.088) - (549.088) (13.812) (562.900) 
Plano de opções de compra de ações - - - 8.517 - - - - 8.517 - 8.517 
Saldo em 31 de dezembro de 2023 7.235.824 333.610 399.407 66.395 - - _ (228.956) (62.476) 7.743.804 18.515 7.762.317 


As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 


Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 


1. CONTEXTO OPERACIONAL ` 

A Impar Serviços Hospitalares S.A. (“Companhia” ou “Impar”) e em conjunto com suas 
controladas (“Grupo Impar”) é uma sociedade anônima de capital fechado com sede na 
Avenida Paulista, 2028, 8º. Andar, CEP 01310-200, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. A Companhia tem como principais atividades: * Prestar serviços hospitalares; * 
Propiciar o atendimento médico e ambulatorial nas suas instalações; * Servir de campo de 
aperfeiçoamento de médicos, enfermeiros e outros profissionais relacionados a essas 
atividades; * Proporcionar meios para a pesquisa e investigação científica; e * Participar de 
outras sociedades. A Companhia é formada por hospitais, localizados nos estados de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Bahia, Maranhão, Brasília. A Companhia pertence ao Grupo DASA 
(Diagnósticos da América), companhia capital aberto, sendo responsável pela vertical de 
hospitais no Grupo. E 

2. PRINCIPAIS EVENTOS OCORRIDOS NO EXERCÍCIO 
(a) Aquisição de controladas: No dia 12 de setembro de 2023 foi celebrado a compra de 
quotas representativas de 100% do capital social do Instituto Con - Oncologia, Hematologia, 
Centro de Infusão LTDA (“Con”), Companhia.A Con foi constituída em 1995 e atualmente 
possui três pilares funcionais: oncologia, hematologia e centro de infusão. Possui quatro 
unidades, sendo duas na cidade do Rio de Janeiro, uma no município de São Gonçalo e a 
unidade matriz em Niterói. Como contraprestação pelo fechamento da aquisição, a 
Companhia assumiu a obrigação de pagar aos vendedores o valor de R$ 7.649 , composto 
pelo valor da companhia de R$ 10.500 deduzido o endividamento de R$ 2.851. No 
fechamento foi liquidada a parcela de R$ 3.432 ,enquanto os R$ 4.217 remanescentes 
devem ser liquidados em três parcelas anuais, as quais sofrerão correção monetária de 
100% do CDI e ajuste de preço em função da dívida líquida. A Companhia contratou 
avaliador independente para alocação do preço pago e avaliação dos ativos adquiridos e 
passivos assumidos de acordo com as normas do CPC 15 - Combinação de negócios. O 
ágio desta aquisição totalizou R$ 7.266. O ágio reconhecido não será dedutível para fins 
fiscais até a incorporação da adquirida (mensuração dos valores justos em bases 
provisórias) de acordo com a regulação aplicável. A tabela a seguir resume a 
contraprestação paga aos vendedores e os valores dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos reconhecidos na data da aquisição: 


Total ativos, líquidos 383 
Mais valia alocada 383 
Agio por expectativa de rentabilidade futura 7.266 
Valor pago pela adquirente 7.649 


(b) Situação da Companhia e planos da Administração: Em 31 de dezembro de 2023, a 
Impar (controladora) apresentou capital circulante líquido negativo de R$ 3.479. De acordo 
com o CPC 26 - Apresentação das demonstrações financeiras, a Companhia é requerida a 
fazer a avaliação de sua capacidade operacional, contudo é de entendimento da Adminis- 
tração que a avaliação deve ser feita a luz dos números consolidados, que refletem a real 
capacidade operacional da Companhia, cujo capital circulante líquido é positivo em 
R$276.758. . 
3. BASE DE PREPARAÇÃO 
3.1 Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC - Comitê de 
Pronunciamentos de Contábeis: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na Nota 3.2. As principais políticas contábeis materiais aplicadas na preparação 
dessas demonstrações financeiras estão apresentadas na Nota 4. A emissão das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela diretoria em 
reunião realizada em 05 de abril de 2024. 3.2 Uso de estimativas e julgamentos: Na 
preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração 
utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo 
Impar e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de 
forma contínua e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Incertezas sobre premissas 
e estimativas: Com base em premissas, o Grupo Impar faz estimativas com relação ao 
futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos 
respectivos resultados reais. As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas 
e estimativas em 31 de dezembro de 2023 que possuem um risco significativo de resultar 
em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos estão divulgadas nas 
seguintes notas explicativas: * Nota 7 - análise das perdas esperadas por crédito de 
liquidação duvidosa e contraprestação variável. A Companhia aplica a abordagem de 
cálculo com base nas perdas de crédito esperadas a cada data do relatório. A provisão é 
determinada com base na experiência histórica de perdas de crédito de cada uma das 
controladas, observadas em cada grupo do aging list de contas a receber, e a ajustes por 
fatores prospectivos específicos para os inadimplentes e o ambiente econômico. A 
Companhia, com base nos dados históricos realizados dos últimos anos, revisitou seu 
modelo estatístico de provisionamento para perda esperada de contraprestação variável 
(glosas). * Nota 11 - revisão da vida útil dos ativos intangíveis e teste de redução ao valor 
recuperável de ativos intangíveis e ágio. A Administração anualmente realiza o cálculo do 
teste de recuperabilidade de ativos “impairment” referente aos saldos de ágios oriundos da 
expectativa de rentabilidade futura de empresas adquiridas e das marcas incluindo os 
ativos intangíveis dessas unidades geradoras de caixa. Essa é uma área que requer a 
utilização de julgamento da Administração da Companhia na determinação das estimativas 
futuras quanto à capacidade de geração de fluxos de caixa futuro descontado a uma taxa 
de desconto nas unidades geradoras de caixa (UGCs). Os fluxos de caixa derivam de 
projeções orçamentárias mais recentes aprovados pela Administração. As projeções 
consideram as expectativas do mercado para as operações, utilização de julgamentos 
relacionadas à taxa de crescimento da receita e perpetuidade, estimativas de investimentos 
futuros e capital de giro. e Nota 19 - reconhecimento e mensuração de provisão para 
demandas fiscais, previdenciárias, trabalhistas e cíveis, principais premissas sobre a 
probabilidade e magnitude das saídas de recursos. A Companhia é parte de muitos 
processos judiciais em aberto na data das demonstrações financeiras. O procedimento 
utilizado pela Administração para a construção das estimativas contábeis leva em 
consideração a assessoria jurídica de especialistas na área, a evolução dos processos, a 
situação e a instância de julgamento de cada caso específico. * Nota 21 - reconhecimento 
da receita: estimativa das considerações variáveis esperadas (glosas). Aplicam-se regras 
de análise de “impairment” para os recebíveis, especialmente para contas a receber de 
operadores de saúde. Nesta área é aplicado alto grau de julgamento para determinar o nível 
de incerteza, associado com a realização dos fluxos contratuais estimados dos ativos. 
Nesse julgamento estão incluídos histórico de vencimento, histórico de parceria e 
elacionamento junto a contraparte, e outros fatores relevantes que possam afetar a 
constituição das perdas para “impairment”. e Nota 26 - reconhecimento de ativos fiscais 
diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais possam ser 
utilizados. Tributos diferidos ativos são reconhecidos no limite de que seja provável que 
lucros futuros tributáveis estejam disponíveis. Essa é uma área que requer a utilização de 
julgamento da Administração da Companhia na determinação das estimativas futuras 
quanto à capacidade de geração de lucros futuros tributáveis, com base em projeções de 
resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Mensuração do valor justo: 
Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo Impar requer a mensuração de 
valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. O Grupo Impar estabeleceu 
uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui a 
responsabilidade de revisar todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo os 
valores justos de Nível 3, reportando à Diretoria Financeira e alta Administração do Grupo 
Impar. Caso informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou obtenção de 
preços de mercado, sejam utilizadas para mensurar o valor justo, a equipe de avaliação 
analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações 
atendem os requisitos dos termos do pronunciamento técnico CPC / IFRS, incluindo o nível 
na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo Impar utiliza dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação, conforme 
demonstrada na Nota 27 - Instrumentos financeiros. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo 
histórico com exceção dos seguintes itens reconhecidos nos balanços patrimoniais: * Nota 
17 - Contas a pagar por aquisição de controladas e opções com acionistas não 
controladores; * Nota 27 - Os instrumentos financeiros, elencados. 

4. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS 

As principais políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplica- 
das de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. a. 
Base de consolidação: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das 
demonstrações financeiras consolidadas. Controladas: Controladas são todas as entida- 
des (incluindo as entidades estruturadas) nas quais o Grupo Impar detém o controle. As 
controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido 
para o Grupo Impar. A consolidação é interrompida a partir da data em que o Grupo Impar 
deixa de ter o controle. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as infor- 
mações financeiras de suas controladas são reconhecidas por meio do método de equiva- 
lência patrimonial. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as informações fi- 
nanceiras da Companhia e suas controladas. As informações sobre as empresas 
controladas estão demonstradas na Nota 9. Participação de acionistas não controlado- 
res: A Companhia definiu mensurar qualquer participação de não controladores inicialmen- 
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te pela parcela proporcional da participação não controlada no valor justo dos ativos líqui- 
dos da adquirida. A Companhia trata as transações com participações de acionistas não 
controladores como transações com proprietários de ativos do Grupo Impar. Para as com- 
pras de participações de não controladores, a diferença entre qualquer contraprestação 
paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada 
no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não 
controladores também são registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta “Ajustes 
de avaliação patrimonial”. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações 
entre as empresas do grupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de 
transações intra-grupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações 
com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimen- 
to na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são 
eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão 
em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Combinação de 
negócios: Os ativos identificáveis adquiridos e os passivos e passivos contingentes assu- 
midos em uma combinação de negócios são registrados utilizando o método de aquisição. 
Quando o controle é transferido para o Grupo Impar, estes ativos e passivos são mensura- 
dos inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. Qualquer ágio que surja na 
transação é testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. 
Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os cus- 
tos da transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos rela- 
cionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. Qualquer contraprestação 
contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a contra- 
prestação contingente é classificada como instrumento patrimonial, então ela não é remen- 
surada e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. As demais contraprestações 
contingentes são remensuradas ao valor justo em cada data de relatório e as alterações 
subsequentes ao valor justo são registradas no resultado do exercício. c. Moeda funcional 
de apresentação e moeda estrangeira: Moeda funcional e de apresentação: As de- 
monstrações financeiras da Companhia são apresentadas em milhares de reais (R$), que 
é sua moeda funcional e mais observada do principal ambiente econômico em que opera. 
d. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depó- 
sitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. e. Títulos e 
valores mobiliários: São fundos de investimentos (majoritariamente operações compro- 
missadas) cuja finalidade e estratégia de investimento é manter negociações frequentes. 
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações do valor justo são registrados imediata- 
mente e apresentados na demonstração do resultado em “Resultado financeiro” no exerci- 
cio em que ocorrem. f. Contas a receber de clientes e provisão para devedores duvido- 
sos: O contas a receber é registrado pela competência da prestação de serviço pelo seu 
valor histórico e periodicamente avalia-se constantemente se há evidência de que um de- 
erminado ativo ou grupo de ativos classificado na categoria de recebíveis (avaliados ao 
custo amortizado) esteja deteriorado ou “impaired”. Para a análise de “impairment”, a Com- 
panhia utiliza fatores observáveis que incluem base histórica de perdas e inadimplência. A 
metodologia utilizada para prêmios a receber considera a existência de evidência objetiva 
de “impairment” para ativos individualmente significativos. Se for considerado que não exis- 
e tal evidência, os ativos são incluídos em um grupo com características de risco de crédi- 
o similares e testados em uma base agrupada, com a aplicação dos seguintes parâmetros: 
probabilidade de inadimplência, previsão de recuperabilidade dessas perdas incluindo as 
garantias existentes e as perdas históricas de devedores classificados em uma mesma 
categoria. g. Receita operacional: Receitas de serviços: As receitas operacionais corres- 
pondem, substancialmente, ao valor das contraprestações recebidas ou recebíveis pela 
venda de serviços no curso regular das atividades da Companhia e de suas controladas. O 
“CPC 47 (IFRS 15) - Receita de contrato com cliente” estabelece um modelo de cinco eta- 
pas para contabilização de receitas de contratos com clientes. As receitas da Companhia e 
suas controladas são provenientes substancialmente da prestação de serviços hospitala- 
res. A receita é reconhecida no resultado do exercício com base nos valores contratados na 
extensão em que seja provável que benefícios econômicos serão gerados para a Compa- 
nhia e suas controladas, a receita pode ser mensurada com segurança e considerando que 
o controle e todos os direitos e recompensas decorrentes de os serviços prestados fluem 
para o cliente. A receita não é reconhecida se houver incertezas quanto à sua realização. 
Os contratos celebrados entre Grupo Impar e os respectivos clientes têm substância comer- 
cial, uma vez que são aprovados pelas partes e geram direitos para cada uma das partes, 
bem como as condições de pagamento identificadas. A receita é reconhecida por um valor 
que reflete a contraprestação que uma entidade espera ter direito em troca dos serviços 
prestados a um cliente, líquida de impostos relacionados e contraprestações variáveis, 
como descontos comerciais e glosas. Os contratos com as operadoras de planos de saúde 
incluem contraprestação variável e, portanto, a Companhia e suas controladas estimam a 
receita correspondente considerando preços contratuais e glosas históricas. h. Receitas e 
despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem basicamente receitas de juros 
sobre aplicações financeiras e variações cambiais ativas. A receita financeira é calculada 
por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto de um ativo financeiro 
exceto para ativos financeiros que, posteriormente, estejam sujeitos à perda de crédito. No 
caso de ativos financeiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada ao 
valor contábil líquido do ativo financeiro (após a dedução da provisão para perdas). As 
despesas financeiras abrangem principalmente despesas com juros sobre debêntures, em- 
préstimos bancários e financiamentos e juros sobre arrendamentos por direito de uso. Tam- 
bém integram este saldo as variações cambiais passivas, despesas bancárias, imposto 
sobre operações financeiras, imposto de renda pago sobre remessa de juros ao exterior e 
ainda os juros sobre parcelamento de impostos, descontos financeiros concedidos a clien- 
tes e atualização monetária de causas judiciais. As receitas e despesas de juros são reco- 
nhecidas no resultado, por meio do método da taxa efetiva de juros, conforme o prazo de- 
corrido pelo regime de competência. i. Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base na alíquota base de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável ex- 
cedente de R$ 240 ao passo que a contribuição social sobre o lucro líquido é apurada com 
base na alíquota de 9%. Ambos os tributos são determinados com base no lucro tributável, 
que consiste no lucro líquido do exercício ajustado por adições e exclusões definidas pela 
legislação vigente. As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício 
compreendem os impostos correntes e diferidos. Os respectivos valores são registrados na 
demonstração do resultado, exceto quando estiverem relacionados a itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o reconheci- 
mento ocorre no respectivo grupo de contas. Despesas de imposto de renda e contribui- 
ção social correntes: A despesa de imposto corrente é composta pelo imposto a pagar 
sobre o lucro tributável. Os montantes de impostos correntes a pagar ou a recuperar são 
reconhecidos no balanço patrimonial, como passivo ou ativo fiscal, pela melhor estimativa 
do valor esperado, refletindo as incertezas relacionadas a sua apuração, as quais são men- 
suradas com base nas taxas de impostos vigentes na data do balanço. As despesas de 
imposto de renda e contribuição social correntes consideram a compensação de créditos 
de prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição social, limitadas a 30% do lucro tribu- 
tável. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pelo Grupo Impar 
nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamen- 
tação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Quando apropriado, são constituídas 
provisões com base em valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. Despesas 
de imposto de renda e contribuição social diferidos: Ativos e passivos fiscais diferidos 
são reconhecidos em relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ati- 
vos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os considerados para efeito de 
ributação. As variações dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconheci- 
das como despesa ou receita de imposto de renda e contribuição social diferidos. O impos- 
to diferido não é reconhecido para: * Diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial 
de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que 
não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; * Diferenças temporá- 
rias relacionadas a investimentos em controladas, coligadas e empreendimentos sob con- 
role conjunto, na extensão que a Companhia seja capaz de controlar o momento da rever- 
são da diferença temporária e seja provável que a diferença temporária não será revertida 
em futuro previsível; e e Diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento 
inicial de ágio. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e ou- 
ras diferenças temporárias dedutíveis na medida em que seja provável que lucros tributá- 
veis futuros estarão disponíveis para consumo dos respectivos saldos, com base nos pla- 
nos de negócios da controladora e de suas subsidiárias individualmente. Os impostos 
diferidos ativos e passivos são apresentados pelo valor líquido no balanço quando há o di- 
reito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes. Dessa 
forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades ou em diferentes paí- 
ses, em geral são apresentados em separado, e não pelo montante líquido. j. Estoques: Os 
estoques são avaliados com base no custo histórico, pelo menor valor entre o custo e o 
valor realizável líquido. O método de avaliação dos estoques é o da média ponderada mó- 
vel. Os estoques são utilizados integralmente no processo de realização dos exames de 
análises clínicas, diagnósticos por imagem, itens de materiais hospitalares, medicamentos 
e materiais de consumo para serem utilizados com os pacientes atendidos no hospital. Os 
suprimentos farmacêuticos, clínicos e médicos têm uma data de validade atribuída pelo 
fabricante. A data de validade é estabelecida com base nos resultados dos testes de esta- 
bilidade obtidos na embalagem primária e na embalagem secundária. E constituída provi- 
são para obsolescência para os itens sem movimentação há mais de 180 dias e para os que 
vencerão no mesmo período. Todos os itens vencidos são baixados, impactando o resultado 
do período da baixa. k. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobiliza- 
do são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção. O custo histórico inclui 
os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens, inclusive os custos de empréstimos 
capitalizados para ativos qualificáveis, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O valor contábil de um 
ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é 
maior do que seu valor recuperável estimado. Quando partes significativas de um item do 
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (compo- 
nentes principais) de imobilizado. Custos subsequentes: Custos subsequentes são capi- 
talizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os 
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Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 


Controladora Consolidado 
Nota 2023 2022 2023 2022 
Receita operacional líquida 21 4.039.532 3.696.624 7.326.930 6.534.188 


Custo dos serviços prestados 22 (3.065.700) (2.800.383) (5.583.938) (4.784.276) 
Lucro bruto 973.832 896.241 1.742.992 1.749.912 
Despesas comerciais (10.234) (8.472) (13.985) (12.467) 
Despesas gerais e 

administrativas 23 (778.327) (639.614) (1.203.082) (923.151) 
Outras receitas, líquidas 24 269.256 207.455 35.307 34.715 
Resultado de equivalência 

patrimonial (391.682) 117.883 - - 
Lucro operacional antes do 

resultado financeiro 62.845 573.493 561.232 849.009 
Receitas financeiras 25 59.956 51.732 103.214 91.060 
Despesas financeiras 25 (599.355) (330.015) (1.136.542) _ (503.355) 
Resultado financeiro (539.399) (278.283) (1.033.328) (412.295) 
Lucro antes do imposto de 

renda e contribuição social (476.554) 295.210 (472.096) 436.714 
Imposto de renda e 

contribuição social 26 (4.383) - (76.203) (126.468) 
Imposto de renda e 

contribuição social diferido 26 (68.151) 30.025 13.023 18.082 
Lucro líquido (Prejuízo) 

do exercício (549.088) 325.235 (535.276) 328.328 
Resultado atribuível aos: 
Acionistas controladores - - (549.088) 325.235 
Acionistas não controladores - - 13.812 3.093 
(Prejuízo) lucro líquido 

do exercício (549.088) _ 325.235 (535.276) 328.328 
Lucro (prejuízo) básico 

por ação (em Reais) (0,07022) 0,22252 


As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Demonstração dos resultados abrangentes - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 


Controladora Consolidado 

2023 2022 2023 2022 
Lucro líquido do exercício (549.088) 325.235 (535.277) 328.328 
Resultados abrangentes do exercício (549.088) 325.235 (535.277) 328.328 
Resultado abrangente atribuído aos: 
Acionistas controladores (535.277) 325.235 
Acionistas não controladores 13.812 3.093 
Resultado abrangente do exercício (549.089) 328.328 


As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 


gastos serão auferidos pela Companhia e suas controladas. O valor contábil de itens ou 
peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Depreciação: A depreciação é 
calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores resi- 
duais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. Os 
terrenos não são depreciados. Para os demais ativos, os métodos de depreciação, vidas 
Úteis e os valores residuais são revistos a cada ano fiscal e ajustados caso seja apropriado. 
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado estão divulgadas na Nota 10 e os custos e as 
despesas com depreciação estão apresentados nas Notas 22 e 23 respectivamente. Os 
ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos valores de 
venda com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) opera- 
cionais” na demonstração do resultado. |. Intangível: Agio: O ágio resulta da aquisição de 
controladas e representa o excesso da (i) contraprestação transferida ou custo de aquisi- 
ção; (ii) do valor da participação de não controladores na adquirida; e (iii) do valor justo na 
data da aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em relação ao 
valor justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos. Caso o total da contraprestação 
transferida, a participação dos não controladores reconhecida e a participação mantida 
anteriormente medida pelo valor justo seja menor do que o valor justo dos ativos líquidos da 
controlada adquirida, no caso de uma compra vantajosa, a diferença é reconhecida direta- 
mente na demonstração do resultado. Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes 
são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incor- 
porados ao ativo específico aos quais se relacionam. Amortização: A amortização é cal- 
culada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens líquido de seus 
valores residuais estimados e amortização reconhecida no resultado. O ágio não é amorti- 
zado, mas é testado anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao valor 
recuperável (impairment). As vidas úteis estimadas estão divulgadas na Nota 11, os custos 
e as despesas com amortização estão apresentados nas notas 22 e 23 respectivamente. 
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada ano 
fiscal e ajustados caso seja apropriado. m. Instrumentos financeiros: Ativos e passivos 
financeiros - reconhecimento e desreconhecimento: A Companhia e suas controladas 
reconhecem contas a receber de clientes e instrumentos de dívida inicialmente ao valor 
justo na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos na data da negociação quando a Companhia e suas controladas se tornam 
parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia e suas controladas desre- 
conhecem um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
tenham vencido ou tenham sido transferidos, e o Grupo Impar tenha transferido substan- 
cialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. A Companhia e suas controladas 
desreconhecem um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cance- 
lada ou expirada. Ativos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ga- 
nhos e perdas: Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA), são 
classificados como ao valor justo por meio do resultado (VJR). No reconhecimento inicial, a 
Companhia e suas controladas podem designar de forma irrevogável um ativo financeiro 
que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) como ao valor justo por 
meio do resultado (VJR) se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento 
contábil que de outra forma surgiria. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado (VJR): (i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) seu 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos someni 
ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento d 
dívida é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) s 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor jus 
por meio do resultado (VJR): (i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivi 
é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ati- 
vos financeiros; e (ii) seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Qual- 
quer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Passivos finan- 
ceiros não derivativos - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
valor justo por meio do resultado (VJR). Um passivo financeiro é classificado como mensu- 
rado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negocia- 
ção, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos finan- 
ceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR) são mensurados ao valor 
justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos fi- 
nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resul- 
tado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
n. Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de 
benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e 
são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é 
reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou 
participação nos lucros de curto prazo se a Companhia e suas controladas tem uma obri- 
gação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo 
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. Acordos de pagamen- 
to baseado em açõe: O plano em vigor insere-se na política de remuneração do Grupo 
Impar com a finalidade de estimular a atuação dos beneficiários e incentivar seu compro- 
metimento com os resultados do Grupo Impar no curto, médio e longo prazos, bem como 
alinhar seus interesses com os dos acionistas. O valor total a ser reconhecido é determina- 
do mediante referência ao valor justo das opções outorgadas, na data da outorga, excluindo 
o impacto de quaisquer condições de aquisição de direitos com base no serviço e no de- 
sempenho que não são do mercado (por exemplo, rentabilidade emetas de aumento de 
vendas). As condições de aquisição de direitos que não são do mercado estão incluídas 
nas premissas sobre a quantidade de opções cujos direitos devem ser adquiridos. O valor 
justo das outorgas aos beneficiários é reconhecido como despesa no resultado, durante o 
período no qual o direito é adquirido, proporcionalmente ao período em que as condições 
para aquisição dos direitos previstas nos contratos celebrados são atendidas. O Grupo Im- 
par reconhece mensalmente o provisionamento em patrimônio líquido, conforme realização 
da vigência do período de vesting do plano, sendo a contrapartida na demonstração do 
resultado do exercício. Os valores recebidos, líquidos de quaisquer custos de transação 
diretamente atribuíveis, são creditados no capital social (valor nominal) e na reserva de 
ágio, se aplicável, quando as opções são exercidas. As contribuições sociais a pagar em 
conexão com a concessão das opções de ações são consideradas parte integrante da 
própria concessão, e a cobrança é tratada como uma transação liquidada em dinheiro. o. 
Patrimônio Líquido: Capital Social: Ações ordinárias: O capital da Companhia é com- 
posto por apenas ações ordinárias. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de 
ações e opções de ações, quando aplicáveis, são reconhecidos como redutores do patrimô- 
nio líquido, como uma dedução do valor captado, líquido de impostos, conforme termos do 
pronunciamento técnico CPC 32 / IAS 12. Resultado por ação básico e diluído: O resul- 
tado por ação básico é calculado dividindo-se o resultado do exercício atribuído aos acio- 
nistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações do capital social inte- 
gralizado e em circulação no respectivo exercício. O resultado por ação diluído é calculado 
dividindo o lucro ou prejuízo e a média ponderada da quantidade de ações levando-se em 
conta a conversão de todas as ações potenciais com efeito de diluição. Ações potenciais 
são instrumentos patrimoniais ou contratos capazes de resultar na emissão de ações, como 
títulos conversíveis e opções, incluindo opções de compra de ações por empregados, que 
tenham efeito diluidor nos exercícios apresentados, nos termos do pronunciamento técnico 
CPC 41 e IAS 33. p. Redução ao valor recuperável (Impairment): Ativos financeiros 
não-derivativos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado, incluindo investimentos contabilizados pelo método da equivalência 
patrimonial, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência obje- 
tiva de perda por redução ao valor recuperável. Ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado: À Companhia e suas controladas consideram evidência de perda de valor de 
ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. 
Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução ao 
valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente são en- 
tão avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas 
não tenha ainda sido identificada. Ativos que não são individualmente significativos são 
avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos com 
características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de 
forma coletiva, a Companhia e suas controladas utilizam tendências históricas do prazo de 
recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Ad- 
ministração se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais 


SOdvoda 


3º CADERNO ° WWW.DIARIODENOTICIAS.COM.BR 


Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 


Fluxos de caixa das atividades Controladora Consolidado 
operacionais Nota 2023 2022 2023 2022 
Lucro (prejuízo) antes do imposto 
de renda e da contribuição social (476.554) 295.210 (472.096) 436.714 
Ajuste por: 
10,11 
Depreciação e amortização e14 272.098 245879 348211 330.590 
Atualização de juros e variação cambial 
de empréstimos e contas a pagar por 
aquisição de controlada 187.389 185.624 216.310 183.710 
Juros sobre passivo de arrendamento 14 65.933 65.915 112433 113.115 
10e 
Baixa do ativo imobilizado e intangível 11 3.932 30.961 13.910 (26.877) 
Perda por redução ao valor recuperável 
de contas a receber e glosas 7 116.440 4217 162.350 (53.219) 
Reversão (constituição) de provisão 
para causas judiciais 19 (370) 16.639 125.003 224414 
Resultado de instrumentos financeiros 
derivativos 27 11.807 - 11.732 - 
Resultado de equivalência patrimonial 391.682 (117.883) - - 
Plano Opções de Ações 8.517 18.935 8.517 18.935 
Variações nos ativos e passivos: 
Contas a receber 7 (519.756) (338.301) (826.957) (758.908) 
Estoques 20.486 (40.040) 16.357 (77.189) 
Outros créditos e outros ativos 8 (172.603) (319.473) (79.508) (146.897) 
Aumento (redução) nos passivos: 
Fornecedores 12 36.935 52.114 116.751 133.009 
Tributos a recolher e parcelados 16 - (1.650) - (70.995) 
Outras contas a pagar e outros passivos 18 279.024 1.423.164 589476 1.311.368 
Caixa gerado pelas atividades operacionais: 
Juros pagos sobre arrendamento 
mercantil 14 (65.933) - (112.422) - 
Juros pagos sobre empréstimos 13e 
e debêntures 15 (53.639) - (82.036) - 
Imposto de renda e contribuição social pagos (19.316) - (139.372) (56.264) 
Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 86.072 1.520.711 8.659 1.561.506 
Fluxo de caixa das atividades 
de investimentos 
Caixa e equivalentes de caixa 
advindo de incorporação (80.583) - - - 
Adições do imobilizado 10 (120.568) (193.473) (256.036) (387.233) 
Adições de intangível 11 (58.574) (33.198) (62.925) (2.700) 


Aquisição de controlada, líquido do 
caixa adquirido 

Adiantamento para futuro aumento 
de capital em controladas 

Caixa líquido utilizado nas 
atividades de investimentos 

Fluxos de caixa das atividades de 
financiamentos 

Adiantamento para futuro aumento de capital 

Pagamento de empréstimos e 


(13.570) (1.233.205) (3.485) (1.263.597) 


(409.592) _ (646.334) E - 


(682.887) (2.106.210) (322.446) (1.653.470) 


963.610 2.928.279 963.610 2.928.279 


financiamentos 13e 15 (246.029) (493.847) (404.320) (817.980) 
Pagamento de passivos de 
arrendamentos 14 (110.726) (168.997) (128.667) (229.278) 


Aquisição de controladas - Pagamentos 
Caixa líquido proveniente das 


(112.262) (1.632.624) (114.227) (1.638.001) 


atividades de financiamentos 494.593 632.811 316.396 243.020 
Aumento (redução) líquido de caixa 

e equivalentes de caixa (102.222) 47.312 2.609 151.056 
Demonstração da movimentação 

do caixa e equivalentes de caixa 
Caixa e equivalentes do início do exercício 462.670 415.358 662315 511.259 
Caixa e equivalentes do final do exercício 360.448 462.670 664.924 662.315 
Aumento (redução) líquido de caixa 

e equivalentes de caixa (102.222) 47.312 2.609 151.056 


As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 


provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. 
Para as contas a receber de clientes, o Grupo aplica a abordagem simplificada conforme 
permitido pelo CPC 48 e IFRS 9 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da 
vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. Ativos não financeiros: Os valo- 
res contábeis dos ativos não financeiros da Companhia e de suas controladas são revistos 
a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Uma 
perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor re- 
cuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus cus- 
tos de alienação e o seu valor em uso. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável 
do ativo é estimado. No caso do ágio e outros intangíveis de vida útil indefinida, o valor re- 
cuperável é testado anualmente, ou com maior frequência se eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem um possível impairment. Para testes de redução ao valor recupe- 
rável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (“UGC”), ou seja, no me- 
nor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas 
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou 
UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se 
espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo 
ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. 
O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor pre- 
sente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC 
exceder o seu valor recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada 
ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recupe- 
rável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda 
o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a 
perda de valor não tivesse sido reconhecida. q. Provisões: As provisões são reconhecidas 
caso a Companhia e suas controladas tenham uma obrigação presente ou não formalizada 
(constructive obligation) como resultado de eventos passados, que possa ser estimada de 
maneira confiável e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obri- 
gação. As provisões não incluem as perdas operacionais futuras. Quando houver uma série 
de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consi- 
deração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a 
probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma 
classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos 
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O 
aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despe- 
sa financeira. r. Arrendamentos: No início de um contrato, o Grupo Impar e suas controla- 
das avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um 
arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado 
por um período em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito 
de controlar o uso de um ativo identificado, o Grupo Impar utiliza a definição de arrenda- 
mento no CPC 06/(R2) e IFRS 16. O Grupo Impar reconhece um ativo de direito de uso e 
um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. Os ativos são mensurados 
pelo fluxo de caixa do passivo de arrendamento, descontado a valor presente. Também são 
adicionados (quando existir) custos incrementais que são necessários na obtenção de um 
novo contrato de arrendamento que de outra forma não teriam sido incorridos. Os passivos 
de arrendamento são reconhecidos em contrapartida com os ativos de direito de uso, men- 
surado pelo valor presente dos pagamentos de arrendamentos esperados até o fim do 
contrato, descontado por uma taxa incremental de financiamento, considerando possíveis 
renovações ou cancelamentos. s. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que 
seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado 
principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia e suas 
controladas tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de 
descumprimento. O risco de descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito 
da Companhia e suas controladas. Quando disponível, a Companhia e suas controladas 
mensuram o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo 
para esse instrumento. Um mercado é considerado como ativo se as transações para o 
ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de 
precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a 
Companhia e suas controladas utilizam técnicas de avaliação que maximizam o uso de 
dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de 
avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam 
em conta na precificação de uma transação. t. Mudanças nas políticas contábeis e divul- 
gações: Alterações adotadas pela Companhia: As seguintes novas normas, emendas às 
normas e interpretações às IFRS emitidas pelo IASB vigentes em 1º de janeiro de 2023 não 
tiveram impacto significativo nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2028: + 
Alteração ao IAS 1/CPC 26(R1) e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas 
contábeis: Alteração do termo “políticas contábeis significativas” para “políticas contábeis 
materiais”. A alteração também define o que é “informação de política contábil material”, 
explica como identificá-las e esclarece que informações imateriais de política contábil não 
precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações 
contábeis relevantes. O “FRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements”, tam- 
bém alterado, fornece orientação sobre como aplicar o conceito de materialidade às divul- 
gações de política contábil. Alteração ao IAS 8/CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança 
de Estimativa e Retificação de Erro: A alteração esclarece como as entidades devem 
distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, 
uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a tran- 
sações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geral- 
mente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos anteriores, 
bem como ao período atual. e Alteração ao IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: A 
alteração requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, 
no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias tribu- 
táveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arrendamentos (ativos de 
direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de descomissionamento e restau- 
ração, como exemplo, e exige o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos adi- 
cionais. 

5. EVENTOS SUBSEQUENTES 

Não ocorreram eventos em 2024 a serem reportados. 
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 


Aos Administradores 

Impar Serviços Hospitalares S.A. 
Opinião . 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Impar Serviços Hospitalares S.A. 
(«Companhia»), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri- 
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as de- 
monstrações financeiras consolidadas da Impar Serviços Hospitalares S.A. e suas contro- 
ladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resulta- 
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstra- 
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele- 
vantes, a posição patrimonial e financeira da Impar Serviços Hospitalares S.A. e da Impar 
Serviços Hospitalares S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2023, o desempenho 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho conso- 
lidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi- 
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na se- 
ção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas contro- 
ladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Etica Profissio- 
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida- 
de, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. 

Principais Assuntos de Auditoria 

Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julga- 
mento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstra- 
ções financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. 


Assuntos 


Porque 
eum PAA 


Como o assunto foi conduzido 
Porque é um PAA em nossa auditoria 

Sistema de geração de informações financeiras 

As operações da Companhia e suas contro-| Nossos procedimentos incluíram, en- 
ladas são impactadas pelo elevado número |tre outros: * Atualizamos nosso enten- 
de transações, dispersão geográfica e pelas | dimento dos sistemas e da efetividade 
particularidades de suas unidades de negó-|dos principais controles internos e 
cio adquiridas ao longo do tempo. A estrutura | controles gerais de tecnologia da in- 
do sistema de geração de informações finan- | formação, utilizados para a geração 
ceiras é complexo e inclui controles internos | de informações financeiras. * Utiliza- 
e controles gerais de tecnologia da informa-|mos especialistas em tecnologia da 
ção, manuais e automatizados, dependentes | informação para nos auxiliar no enten- 
dos sistemas de gestão integrados ou não.| dimento relacionado aos ambientes 
Dessa forma, a eficácia do desenho e dajdos sistemas automatizados de infor- 
operação destes controles é de suma impor-|mação, assim como em relação aos 
tância para que os registros contábeis e, por| controles manuais dependentes dos 
consequência, para que as demonstrações |sistemas automatizados. * Executa- 
financeiras individuais e consolidadas este-|mos testes substantivos em relação à 
jam livres de distorções relevantes. Essa es-|integridade dos relatórios produzidos 
trutura complexa de sistema de geração de|pelos sistemas relacionados e utiliza- 
informações financeiras envolve várias uni-| dos em nossos procedimentos de au- 
dades de diagnósticos e centros hospitalares | ditoria. * Em nosso processo de audi- 
em diversos estados do Brasil, bem como|toria, identificamos recomendações 
diferentes sistemas informatizados com dife-|para o aprimoramento dos sistemas 
rentes níveis de maturação. contábil e de controles internos, e as 
comunicamos à administração e aos 
encarregados pela governança. 


Como o assunto foi conduzido 
Porque é um PAA em nossa auditoria 

Sistema de geração de informações financeiras 

Consideramos essa circunstância como um dos |Para os aspectos observados em rela- 
principais assuntos em nossa auditoria, pois as | ção aos controles internos e gerais de 
transações processadas nos diferentes siste- | tecnologia da informação, avaliamos o 
mas informatizados podem eventualmente re-| impacto na natureza, época e extensão 
sultar em informações críticas incorretas, inclu-|de nossos procedimentos substantivos 
sive aquelas utilizadas na elaboração das|para obtermos evidências apropriadas e 


demonstrações financeiras individuais e conso- | suficientes. 
lidadas. 

Como o assunto foi conduzido 
Porque é um PAA em nossa auditoria 


Teste para verificação de impairment - (Notas 4(I) e 11) 

Em 31 de dezembro de 2023 a Compa-| Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
nhia e suas controladas possuem saldos | entre outros: e Entendimento do processo de 
relevantes de ativos intangíveis que in-|preparação e revisão dos estudos técnicos e 
cluem ágio na aquisição de empresas, [análises ao valor recuperável preparado pela 
cujo valor recuperável é testado anual-| Companhia e suas controladas. * Avaliação da 
mente conforme requerido pelo CPC 01/| governança em torno desse processo, incluindo 
IAS 36 - Redução ao valor recuperável|a confirmação da aprovação dos orçamentos 
de ativos. A avaliação de recuperabilida- | utilizados no cálculo. * Análise, com o auxílio dos 
de é realizada para cada segmento e|nossos especialistas, das premissas utilizadas 
Unidade Geradora de Caixa (UGC) à|pela Companhia e suas controladas, especial- 
q 
e 


ual os saldos se relacionam, cujo valor |mente as relativas às taxas de crescimento dos 
m uso é baseado em fluxos de caixa negócios, às projeções de fluxo de caixa e os 
futuros estimados, descontados a valor | respectivos custos médios ponderados de capi- 
presente, que envolve premissas para | tal, bem como comparação de premissas utiliza- 
elaboração das projeções de fluxo de|das pela Companhia e suas controladas com 
caixa, incluindo a taxa de crescimento | dados de mercado, quando disponíveis. * Análi- 
dos negócio e a taxa de desconto utiliza-|se das divulgações efetuadas pela Companhia 
da para descontar os fluxos projetados. |nas demonstrações financeiras individuais e 
Devido às incertezas relacionadas às|consolidadas. Consideramos que os critérios e 
premissas utilizadas para estimar o valor | premissas adotados pela administração da 
em uso das UGCs, que podem resultar | Companhia e de suas controladas para determi- 
em ajuste material nos saldos contábeis, |nação do valor recuperável desses ativos, bem 
mantivemos essa uma área de foco de | como as divulgações em notas explicativas, são 
nossos trabalhos de auditoria. consistentes com as evidências obtidas. 


Como o assunto foi conduzido 

Porque é um PAA em nossa auditoria 

Reconhecimento da receita - Controladora e Consolidado - (Notas 4(9) e 21) 

As receitas de prestação de | Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre ou- 
serviços são reconhecidas no |tros: * Entendimento do processo e das políticas contá- 
momento em que os serviços |beis adotadas pela Companhia e suas controladas para 
são prestados, considerando |o reconhecimento de receita, especificamente os relacio- 
os descontos comerciais e glo-|nados ao faturamento dos serviços prestados e à mensu- 
sas (procedimentos efetuados |ração dos serviços prestados e ainda não faturados (re- 
mas não aprovados pelos pla- |ceitas a faturar). * Revisão da reconciliação dos relatórios 
nos e operadoras de saúde). A | de faturamento com o saldo contábil de receita reconhe- 
Companhia e suas controladas | cida nas demonstrações financeiras individuais e conso- 
utilizam o método do valor es- |lidadas. * Realização de testes documentais, como por 
perado para estimar a receita, |exemplo a inspeção dos espelhos de atendimento (aceite 
devido ao grande número de | do cliente), dos aceites dos planos e operadoras de saú- 
planos e operadoras de saúde, | de, liquidações financeiras, faturas e relatórios médicos, 
além de bases estatísticas de | com base em amostra, com objetivo de obter evidências 
percentuais históricos de glo-| sobre a existência da receita de serviços faturados e a 
sas dos últimos 3 anos, com o |faturar, principalmente no fim do exercício, avaliando o 
objetivo de mensurar e reco-| momento e montantes do reconhecimento da receita. 
nhecer correspondentes per-|* Análise e testes das premissas estabelecidas pela ad- 
das. ministração relacionadas a glosas dos planos e operado- 
ras de saúde, bem como dos critérios para mensuração 
das perdas estimadas com glosas, além de recálculo das 
correspondentes provisões para perdas. 
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Como o assunto foi conduzido 

Porque é um PAA em nossa auditoria 

Reconhecimento da receita - Controladora e Consolidado - (Notas 4(g) e 21) 

Devido à relevância das recei- |° Análise das divulgações efetuadas pela Companhia nas 
tas de prestação de serviços, | demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
bem como aos julgamentos | Como base nos procedimentos acima resumidos, o reco- 
exercidos pela administração | nhecimento de receitas de prestação de serviços, incluin- 
na determinação das estimati- | do as glosas, e as divulgações correlatas são razoáveis e 
vas relacionadas à mensura- | consistentes com as informações obtidas. 

ção das perdas estimadas com 
glosas, mantivemos essa uma 
área de foco de nossos traba- 
lhos de auditoria. 


Como o assunto foi conduzido 

Porque é um PAA em nossa auditoria 

Provisões e contingências fiscais, previdenciárias, trabalhistas e cíveis - (Notas 4(q) 
e 19) 


A Companhia e suas controladas são partes |Nossos procedimentos de auditoria incluí- 
passivas em processos judiciais decorrentes | ram, entre outros: * Entendimento dos con- 
do curso normal de suas operações, espe- |troles estabelecidos para identificar, men- 
cialmente aqueles de natureza fiscal, previ- |surar, registrar e divulgar as provisões e as 
denciária, trabalhista e cível, que são relati- | contingências. e Obtivemos, dos assesso- 
vos a divergências na interpretação das|res jurídicos que patrocinam as causas 
normas, legislação, entre outros. Normalmen-|fiscais, previdenciárias, trabalhistas e cí- 
te os referidos processos são encerrados |veis da Companhia e suas controladas, a 
após um longo tempo e envolvem, não só |confirmação dos valores e a classificação 
discussões acerca do mérito, mas também | do risco de perdas. 

aspectos processuais complexos, de acordo 
com a legislação vigente. 


STF prorroga prazo para conciliação 


Como o assunto foi conduzido 

Porque é um PAA em nossa auditoria 

Provisões e contingências fiscais, previdenciárias, trabalhistas e cíveis - (Notas 4(q) 
e 19) 
A administração da Companhia e suas con-|* Com o apoio de nossos especialistas da 
troladas, com o apoio de seus assessores |área tributária, efetuamos o entendimento 
jurídicos internos e externos, estima os pos-| dos objetos dos principais processos em 
síveis desfechos para esses processos, pro- |andamento, obtivemos a documentação 
visiona aqueles considerados como de perda | suporte da avaliação da administração e 
provável, e divulga aqueles considerados |analisamos e discutimos a razoabilidade 
como de perda possível. Considerando a re-|das conclusões alcançadas. Considera- 
levância dos valores, as incertezas envolvi- |mos que os critérios e premissas adotados 
das para a determinação e constituição da | pela administração para a determinação e 
provisão, bem como efetuar as divulgações | constituição da provisão, bem como para 
requeridas, mantivemos essa uma área de |as divulgações efetuadas nas notas expli- 
foco de auditoria. cativas, estão consistentes com as avalia- 
ções dos seus assessores jurídicos. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações finan- 
ceiras individuais e consolidadas 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas con- 
ábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde- 
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financei- 
ras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a admi- 
nistração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabi- 


lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indivi- 
duais e consolidadas 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indi- 
viduais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen- 
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem- 
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor- 
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito- 
ria. Além disso: e Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra- 
ções financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi- 
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. e Obtemos entendi- 
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opi- 
nião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. * Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. * Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con- 
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res- 
pectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi- 
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nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
uturas podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se 
manter em continuidade operacional. e Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulga- 
ções e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. * Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das en- 
idades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demons- 
rações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervi- 
são e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significa- 
ivas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, even- 
ualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas re- 
levantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar ameaças à 
nossa independência ou salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de comu- 
nicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram conside- 
rados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descreve- 
mos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 
São Paulo, 5 de abril de 2024 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. 
CRC 2SP000160/0-5 
Geovani da Silveira Fagunde - Contador CRC 1MG051926/0-0 


em processo que discute poder de 
voto da União na Eletrobras 


A pedido da Advocacia- 
Geral da União (AGU), o mi- 
nistro Nunes Marques prorro- 
gou por mais 90 dias o prazo 
dado à Câmara de Conciliação 
e Arbitragem da Administra- 
ção Federal (CCAF) para bus- 
car uma solução consensual 
na demanda proposta ao STF 
pelo presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, en- 
volvendo o poder de voto da 
União na Eletrobras (Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A). 

Na Ação Direta de Incons- 
titucionalidade (ADI) 7385, o 
presidente da República sus- 
tenta que, após o processo de 
desestatização da Eletrobras e 
a alteração de seu estatuto so- 
cial, a União manteve cerca de 
42% das ações ordinárias da 
empresa ao mesmo tempo em 


que teve reduzido o direito de 
exercício de voto a menos de 
10% do capital votante. 

Na ação, o presidente argu- 
menta que a limitação é desne- 
cessária, já que não condicio- 
na o êxito da desestatização. 
Alega ainda que é despropor- 
cional o ônus imposto à União 
quando contraposto ao patri- 
mônio público investido e ao 
interesse social em jogo. 

No pedido de prorrogação 
de prazo enviado ao relator, a 
AGU afirmou que, apesar da 
complexidade da matéria, os 
interessados continuam enga- 
jados na obtenção de acordo 
que contemple, de modo equi- 
librado, os interesses da União 
e os da empresa, com o objeti- 
vo de aprimorar a governança 
corporativa. 


Turma nega extradição de 
sul-coreano responsável por 
filhos menores de idade 


Por unanimidade, a Segun- 
da Turma do Supremo Tribu- 
nal Federal (STF) negou pe- 
dido de extradição de um sul- 
coreano acusado da suposta 
prática de crime contra direi- 
tos autorais. A decisão se deu 
na sessão virtual finalizada em 
3/4, no julgamento da Extradi- 
ção (EXT) 1784, apresentado 
pelo governo da Coreia do Sul. 

Segundo a acusação, ele 
teria fornecido transmissão 
paga ilegal de filmes e séries 
para coreanos do exterior, cuja 
previsão no Brasil se equipara 
ao delito de violação de direi- 
tos autorais previsto no artigo 
184, parágrafo 3º, do Código 
Penal. 

Casos excepcionais - Em 
seu voto, o relator, ministro 
André Mendonça, apontou que 


o Tratado de Extradição entre 
Brasil e Coreia do Sul prevê 
que a entrega do estrangeiro 
poderá ser recusada quando, 
em casos excepcionais, o país 
que recebeu o pedido julgar, 
em função das condições pes- 
soais da pessoa procurada, que 
a medida seria incompatível 
com considerações humanitá- 
rias. No caso, a pena máxima 
no Brasil não ultrapassaria os 
quatro anos de reclusão, per- 
mitindo até mesmo um acor- 
do de não persecução penal 
(ANPP). O relator ressaltou, 
ainda, que em uma eventual 
condenação, mesmo que pela 
pena máxima, o regime de 
cumprimento seria o aberto, 
com a pena privativa de liber- 
dade substituída por restritiva 
de direitos. 


STF começa a julgar incidência de 
PIS/Cofins sobre receitas geradas 
por locação de bens móveis 


O Plenário do Supremo Tri- 
bunal Federal (STF) iniciou o 
Julgamento de recurso no qual se 
discute se a tributação referente 
ao Programa de Integração So- 
cial (PIS) e à Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins) deve incidir so- 
bre a receita recebida com loca- 
ção de bens móveis. A matéria é 
objeto do Recurso Extraordinário 
(RE) 659412, com repercussão 
geral reconhecida (Tema 684). 
Na sessão desta quinta-feira (4), 
as partes apresentaram susten- 
tações orais, reafirmando seus 
posicionamentos sobre o caso. O 
Julgamento deverá prosseguir na 
próxima semana. 

Discussão - No recurso, uma 
empresa de locação de contêine- 
res e equipamentos de transpor- 
te questiona decisão do Tribunal 
Regional Federal da 2º Região 
(TRF-2) favorável à União. O 
TRF-2 entendeu que a ativida- 
de exercida pela empresa é de 


natureza mercantil, que envolve 
faturamento e constitui base de 
incidência das contribuições. A 
empresa alega a inconstitucio- 
nalidade da ampliação do con- 
ceito de faturamento, uma vez 
que o Supremo o teria delimita- 
do como “a receita proveniente 
da venda de mercadorias ou da 
prestação de serviços”. Sustenta 
que a locação de bens móveis 
não poderia ser enquadrada nem 
como prestação de serviço, nem 
como venda de mercadoria. 

Sustentações orais - O jul- 
gamento do processo teve início 
em sessão virtual e, em razão 
de destaque feito pelo ministro 
Luiz Fux, o caso foi levado para 
o Plenário físico. Diante da apo- 
sentadoria do relator, ministro 
Marco Aurélio, o presidente do 
STF, ministro Luís Roberto Bar- 
roso, apresentou um breve resu- 
mo do recurso e, na sequência, 
foram apresentadas as sustenta- 
ções orais. 
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STF condena mais 14 réus por 
atos antidemocráticos de 8/1 


O Supremo Tribunal Federal 
(STF) condenou mais 14 pes- 
soas envolvidas nos atos antide- 
mocráticos de 8 de janeiro, pela 
prática dos crimes de associação 
criminosa armada, abolição vio- 
lenta do Estado Democrático de 
Direito, tentativa de golpe de 
Estado, dano qualificado e de- 
terioração de patrimônio tomba- 
do. O julgamento foi realizado 
na sessão virtual concluída em 
03/04, e as penas foram fixa- 
das em 14 anos de prisão, para 
9 pessoas, em 17 anos de prisão 
para quatro e em 13 anos e seis 
meses anos e meses para outro 
(indígena). 

Até o momento, as acusa- 
ções apresentadas pela Procura- 
doria-Geral da República (PGR) 
resultaram em 173 condenações. 

Intenção de derrubar go- 
verno - A maioria do Plenário 
acompanhou o voto do relator, 
ministro Alexandre de Moraes, 
no sentido de que, ao pedir in- 
tervenção militar, o grupo do 
qual eles faziam parte tinha in- 
tenção de derrubar o governo 
democraticamente eleito em 
2022. Ele observou que, con- 
forme argumentado pela PGR, 
trata-se de um crime de autoria 
coletiva (execução multitudiná- 
ria) em que, a partir de uma ação 
conjunta, todos contribuíram 
para o resultado. 

Defesas - As defesas alega- 
ram, entre outros pontos, que as 
condutas dos réus não foram in- 
dividualizadas, que os atos não 
teriam eficácia para concretizar 


da República (PGR) resultaram em 173 condenações. 


o crime de golpe de Estado, que 
eles pretendiam participar de 
um ato pacífico e que não teria 
havido o contexto de crimes de 
autoria coletiva. 

Provas explícitas - O relator 
constatou que, entre as muitas 
provas apresentadas pela PGR, 
algumas são explícitas, produ- 
zidas pelos próprios envolvidos, 
como mensagens, fotos e vídeos 
publicados nas redes sociais. Há 
também registros internos de 
câmeras do Palácio do Planal- 
to, do Congresso Nacional e do 
STF e provas com base em ves- 


tígios de DNA encontrados nes- 
ses locais, além de depoimentos 
de testemunhas. Esse entendi- 
mento foi seguido pela maioria 
do colegiado. 

Indenização - A condena- 
ção também abrange o paga- 
mento de indenização, a título 
de danos morais coletivos, no 
valor mínimo de R$ 30 milhões. 
Esse valor será quitado de forma 
solidária por todos os condena- 
dos, independentemente do ta- 
manho da pena. 

Indígena - A ministra Cár- 
men Lúcia e o ministro Edson 


J) 


Até o momento, as acusações apresentadas pela Procuradoria-Geral 


n 


parcialmente 
vencidos na definição da pena 
na AP 1380. Levando em consi- 
deração o fato de o réu ser in- 
dígena, propuseram a aplicação 
das regras do Estatuto do Índio 
(Lei 6.001/1973). 

Segundo a lei, indígenas 
condenados em ação penal po- 
dem ter a pena reduzida em um 
sexto e ter seu cumprimento em 
regime especial de semiliberda- 
de, no órgão federal de assistên- 
cia aos indígenas mais próximos 
de sua residência (artigo 56, pa- 
rágrafo 1º). 


Fachin ficaram 


S TF inclui dono da rede social X 
no inquérito das milícias digitais 


A decisão do ministro Alexandre de Moraes determina ainda que Elon Musk seja investigado pelos 
crimes de obstrução à Justiça, organização criminosa e incitação ao crime. 


O ministro do Supremo Tri- 
bunal Federal (STF) Alexandre 
de Moraes determinou que o 


dono da rede social X (ex-Twit- 
ter), Elon Musk, seja incluído 
como investigado no inquéri- 


to das milícias digitais (INQ 
4874). O ministro também ins- 
taurou inquérito para apurar as 


condutas de Musk quanto aos 
crimes de obstrução à Justiça, 
organização criminosa e incita- 
ção ao crime. 

“As redes sociais não são 
terra sem lei; não são terra de 
ninguém”, destacou na deci- 
são, tomada após o dono do X 
fazer postagens na rede social 
que, segundo Moraes, são uma 
“campanha de desinformação” 
que instiga “desobediência e 
obstrução à Justiça”. 

Multa - O ministro Alexan- 
dre de Moraes também deter- 
minou que, caso a rede social 
X desobedeça qualquer ordem 
Judicial e reative perfis bloquea- 
dos pelo STF ou pelo Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), será 
aplicada à empresa multa diária 
de R$ 100 mil por perfil. 

Moraes registra que, nas 
postagens, Musk declara que a 
plataforma descumprirá ordens 
da Justiça brasileira relaciona- 
das ao “bloqueio de perfis” os 
quais, segundo o ministro, são 
“criminosos e espalham notícias 
fraudulentas”. 


STF garante direito ao silêncio a diretor 


da Braskem em CPI do Senado 


O ministro Dias Toffoli, 
do Supremo Tribunal Fede- 
ral (STF), assegurou ao dire- 
tor da Braskem S/A Marcelo 
Arantes de Carvalho o direito 
de ficar em silêncio em rela- 
ção a perguntas que possam 
incriminá-lo, na Comissão 
Parlamentar de Inquérito 
(CPI) da Braskem. O de- 
poimento está marcado para 
hoje (10), às 9h. 

A CPI do Senado Federal 
investiga a responsabilidade 
jurídica e socioambiental da 
mineradora Braskem no afun- 


damento do solo em bairros 
de Maceió (AL). O diretor foi 
convocado para ser ouvido na 
CPI, na condição de testemu- 
nha, a fim de esclarecer a ex- 
tensão da responsabilidade da 
empresa no desastre ambien- 
tal. No Habeas Corpus (HC 
239433) apresentado no STF, 
a defesa alega que a justifica- 
tiva para a convocação do di- 
retor permite concluir que ele 
será ouvido na condição de 
investigado e não de testemu- 
nha. Esse fato, conforme os 
advogados, gera um potencial 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 


constrangimento ilegal ao seu 
cliente. 

Garantias constitucio- 
nais - Ao deferir parcialmente 
o pedido liminar, o ministro 
Dias Toffoli destacou que o 
diretor não está dispensado 
da obrigação de comparecer 
na sessão da CPI. Por outro 
lado, ele verificou que, apesar 
de a convocação ter sido feita 
na condição de testemunha, a 
alegação da defesa de que o 
diretor seria ouvido na quali- 
dade de investigado é plausí- 
vel. Isso porque as atividades 


mS 


empresariais da Braskem e os 
atos de gestão estão no centro 
da investigação, o que alcança 
também “aqueles que repre- 
sentam e atuam em nome da 
pessoa jurídica”. Além de po- 
der permanecer em silêncio, 
Toffoli assegura ao convocado 
o direito de ser assistido por 
seus advogados e comunicar- 
se com eles durante a sessão, 
e de não pode ser submetido a 
qualquer medida privativa de 
liberdade ou restritiva de direi- 
tos em razão do exercício de 
tais prerrogativas. 
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